
Memorando 1.688/2024

De: Alecson P. - PREVCHOPIM

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/04/2024 às 15:03:46

Setores envolvidos:

PREVCHOPIM, GAB-LC

Contratação de Assessoria Financeira - Prevchopim

 

 Sr. Prefeito;

Segue anexo justificativa para a contratação de assessoria financeira para o Prevhopim, visto que o ultimo aditivo de
contrato finda em 16/04/2024, e não poderá ser mais aditado.

Solicitamos a abertura de processo licitatório para contratação de empresa especializada em assessoria financeira
para RPPS. 

Att/

_

Alecson Piassa 

Diretor Presidente - Prevchopim Decreto 206/2021

Anexos:

2_JUSTIFICATIVA_CONTRATACAO_ASSESSORIA_FINANCEIRA.pdf
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JUSTIFICATIVA 

Assunto: Contratação de empresa de assessoria financeira.  

Considerando a volatilidade do mercado financeiro onde as decisões tomadas 

por governos e empresas, rapidamente reflete nos ativos investidos nas mais diversas 

entidades financeiras, demandando uma gama de conhecimentos do cenário atual 

econômico, e a assessoria financeira corrobora prestando serviços como:  

1. Otimização dos Investimentos: Uma assessoria financeira especializada 

pode oferecer análises detalhadas e orientações estratégicas para otimizar os 

investimentos do RPPS, buscando maximizar os retornos financeiros com base 

no perfil de risco e nas metas de investimento estabelecidas. 

2. Gestão Atuarial: A equipe de assessoria financeira pode fornecer suporte na 

gestão atuarial do RPPS, ajudando a avaliar as obrigações atuariais, calcular 

as contribuições necessárias e monitorar o financiamento do plano 

previdenciário ao longo do tempo. 

3. Cumprimento de Normas e Regulamentos: A assessoria financeira pode 

garantir que o RPPS esteja em conformidade com todas as normas e 

regulamentos aplicáveis, incluindo aquelas estabelecidas pela Secretaria de 

Previdência do Ministério da Economia, assegurando a legalidade e 

transparência na gestão dos recursos previdenciários. 

4. Redução de Riscos Financeiros: A equipe de assessoria financeira pode 

identificar e mitigar os riscos financeiros associados ao RPPS, ajudando a 

proteger os ativos do fundo previdenciário contra volatilidades de mercado e 

outros eventos adversos. 

5. Capacitação e Desenvolvimento Interno: Além dos serviços prestados, a 

assessoria financeira pode oferecer treinamentos e capacitações para os 

membros da equipe do RPPS, fortalecendo as capacidades internas e 

promovendo a sustentabilidade a longo prazo. 

 

A contratação se justifica em função de que os serviços prestados pela 

empresa especializada em serviços e consultoria financeira, são de grande 

importância na tomada de decisões do comitê de investimento quanto do conselho 

deliberativo, com o intuito de buscar a decisão mais assertivas contribuindo assim para 
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a saúde financeira do RPPS, colaborando para a busca do equilíbrio tanto financeiro 

quanto atuarial do Prevchopim, e ajudando o RPPS no cumprimento das metas 

conforme prevê o manual do Pró-Gestão vigente. 

 

 

Chopinzinho, 12 de abril de 2024. 

 
 

Alecson Piassa 
Dir. Presidente - Prevchopim 
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  Memorando 1- 1.688/2024

De: Alecson P. - PREVCHOPIM

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/04/2024 às 15:07:37

 

Anexo aos autos termo de referência. 

_

Alecson Piassa 

Diretor Presidente - Prevchopim Decreto 206/2021

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA_ASSESSORIA_FINANCEIR_PREVCHOPIM.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 OBJETO 

1.1 A contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, 

voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de 

execução das atividades para atender a demanda do Prevchopim, conforme especificações do 

quadro abaixo: 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Lote 1 Descrição do objeto Exigências 
complementares 

do item 

Quantida
de 

Valor unitário 
máximo 

CRITÉRIO DE 
ACEITABILIDADE 

DE PREÇOS) 

Valor total 
máximo 

Item 
1 

A Consultoria de Valores 
Mobiliários fornecerá ao 
Prevchopim login e senha 
em até 3 (três) dias uteis 
para acesso ao sistema 
informatizado de 
gerenciamento que faz 
parte da prestação do 
serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma 
eletrônica: totalmente on-
line, multiusuária, disponível 
em ambiente totalmente 
web, com acesso por Login 
e Senha individualizada, 
vinte e quatro horas por dia 
e sete dias por semana, 
auxiliando a Consultoria 
para: Emissão 
mensalmente de Relatórios 
e Editoriais de Panorama 
Econômico; Simulações de 
Carteiras; Ferramentas de 
preenchimento de APR, 
DAIR e DIPIN; Solicitação 
de análises; 
Monitoramentos, quando 
necessário curso de 
certificação profissional aos 
membros do conselho 
deliberativo, conselho fiscal, 
comitê de investimento, 
gestor de 
recursos/dirigente, estudo 
de ALM e, outras atividades 
de auxílio eletrônico 
pertinentes à Consultoria de 
Valores Mobiliários e de 
Investimentos. 

12 meses 
Podendo ser 
prorrogados 
por iguais 
períodos, nos 
termos do art. 
107 da Lei 
Federal nº 
14.133/21 

12 R$ 1.400,00 R$ 16.800,00 

TOTAL R$ 16.800,00 
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1.2.1 A empresa deverá cumprir com as seguintes atividades: 
 

a. Editorial sobre o panorama econômico relativo ao mês e ao trimestre anterior; 
 

b. Minuta de Política de Investimentos Anual referente ao exercício corrente; 
 

c. Relatório de análise inicial da carteira de investimentos; 
 

d. Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à 
composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, 
riscos (mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados históricos e 
ilustrada por comparativos gráficos e; sugestões para otimização da carteira cumprindo a 
exigência da Portaria MPS 1.467, de 02 de junho de 2022, Artigo 134º; 
 

e. Relatório de Monitoramento Trimestral que contém: análise sobre a rentabilidade e risco 
das diversas modalidades de operações realizadas pelo RPPS, com títulos, valores 
mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável, 
investimentos estruturados e investimentos no exterior, cumprindo a exigência da 
Portaria MPS MPS 1.467, de 02 de junho de 2022, Artigo 134º; 
 

f. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a ICVM 555/2014 que 
contém: análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer 
opinativo; 
 

g. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como “Estruturados” que 
contém: análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer 
opinativo; 
 

h. Enquadramento da carteira de investimentos e dos fundos de investimentos que 
contemplam segundo critérios da Resolução CMN nº 4.963/2021 e outras que vieram a 
substitui-la, com alerta em casos de desenquadramento; 
 

i. Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na 
Política de Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de 
desenquadramento; 
 

j. Rentabilidade individual e comparativa, utilizando-se do benchmark dos fundos de 
investimentos de forma a identificar aquelas com desempenho insatisfatório; 
 

k. Marcação a Mercado e na Curva, segundo a Portaria MPS nº 577/2017, da carteira de 
Títulos Públicos Federais; 
 

l. Concentração dos investimentos por Instituição Financeira (administrador e gestor dos 
recursos); 
 

m. Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa; 
 

n. Quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a carteira; 
 

o. Rentabilidade da carteira de investimentos considerando para apuração as 
movimentações de aplicação e resgate disponibilizadas mensalmente, gráfico 
comparativo de rentabilidade e riscos dos fundos de investimentos; 
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p. Comparativo do retorno da carteira de investimentos no decorrer do ano em exercício 

versus meta atuarial definida em Política de Investimentos; 
 

q. Curso de certificação profissional aos membros do conselho deliberativo, conselho fiscal, 
comitê de investimento e gestor de recursos/dirigente, conforme manual Pró-Gestão 
vigente; 
 

r. Informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal no portal do 
MPS – “CADPREV”; 
 

s. Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de Aplicação 
e Resgate; 
 

t. Ferramenta de auxílio na execução e gerenciamento em todo o processo de 
Credenciamento, com emissão dos Formulários de Credenciamento; 
 

u. Ferramenta que possibilita o cadastramento de outros usuários no sistema informatizado 
de gerenciamento com login e senha individualizada, permitindo acesso a todas as 
ferramentas e/ou limitação ao conteúdo, a critério do Presidente/Superintendente do 
RPPS; 
 

v. Ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando houver, da taxa de 
administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos resultados; 
 

w. Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e Whatsapp quanto a: elaboração de 
demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na 
interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de consultoria de 
valores mobiliários; 
 

x. Consolidação das informações da carteira de investimentos mensais; 
 

y. 2 (duas) Reuniões de Acompanhamento no formato in loco ou por via de teleconferência 
e/ou videoconferência, em horários pré-estabelecidos, quando acordado, nas reuniões 
dos Conselhos Administrativos, Fiscal e Comitê de Investimentos e, 
 

z. Assessoramento no processo de credenciamento de Instituições Financeiras 
(administradores e gestores de recursos) via orientação, conferência de documentos, 
controle de dados e documentos, bem como o auxílio nos procedimentos de atualização 
cadastral junto aos administradores de recursos, observadas às disposições contidas no 
Art. 103º a 106 Portaria MPS nº 1.467, de 02 de junho de 2022. 
 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 
1.3.1 Não se aplica 

 

1.4 DO FORNECIMENTO 
1.4.1 A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao Fundo de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Chopinzinho login e senha em até 3 (três) dias uteis para 
acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz parte da prestação do serviço 
contratado. 
1.4.2 Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária, disponível em 
ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas 
por dia e sete dias por semana, auxiliando a Consultoria para: Emissão mensalmente de 
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Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações de Carteiras; Ferramentas de 
preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de Análises; Monitoramentos, quando 
necessário curso de certificação profissional aos membros do conselho deliberativo, conselho 
fiscal, comitê de investimento, gestor de recursos/dirigente, estudo de ALM e, outras atividades 
de auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos. 
  
1.5 AMOSTRAS 
1.5.1 Não se aplica. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho - 
Prevchopim tem a prerrogativa da contratação de empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, 
de acordo com os critérios estabelecidos na Resolução CMN nº 4.693/2021, Portaria n° 
1.467/2022 com suas alterações e Resolução CVM nº 19/2021, na prestação dos serviços de 
orientação, recomendação e aconselhamento, sobre investimentos no mercado de valores 
mobiliários, cuja adoção é de única e exclusiva responsabilidade do Prevchopim. 
2.2 A assessoria financeira trará expertise na gestão estratégica dos investimentos do RPPS, 
visando maximizar os retornos financeiros de forma segura e alinhada aos objetivos de longo 
prazo do regime. 
2.3 A assessoria fornecerá uma análise abrangente e atualizada da situação financeira do RPPS, 
auxiliando na identificação de eventuais desequilíbrios e na implementação de medidas 
corretivas.  
2.4 A empresa de assessoria fortalecerá a governança do RPPS, proporcionando maior 
transparência, eficiência e responsabilidade na gestão dos recursos previdenciários, ela ajudará 
a identificar e mitigar os riscos financeiros associados ao RPPS, protegendo o patrimônio 
previdenciário dos segurados. A assessoria proporcionará a transferência de conhecimento para 
a equipe responsável pelo RPPS, promovendo o desenvolvimento de competências internas e a 
sustentabilidade a longo prazo.  
2.5 A contratação dos serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos 
voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social é fundamental para garantir uma gestão 
sólida, transparente e eficaz dos recursos previdenciários, sempre em consonância com a 
legislação pertinente vigente à época da execução das atividades. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1 Consistem na contratação de uma empresa especializada em assessoria financeira para 
prestar serviços de consultoria mensalmente ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Chopinzinho. 
3.2 A empresa realizará um diagnóstico completo da situação financeira do RPPS, avaliando 
seus investimentos, passivos, receitas, despesas e demais aspectos relevantes.  
3.3 Com base no diagnóstico inicial serão desenvolvidas estratégias de investimento, levando 
em consideração o perfil de risco, as metas de retorno e a politica de investimento do RPPS.  
3.4 Serão realizados monitoramentos regulares do desempenho dos investimentos, com a 
produção de relatórios periódicos que apresentam os resultados alcançados e as 
recomendações para ajustes necessários.  
3.5 A assessoria financeira oferecerá assessorará à governança do RPPS, auxiliando na tomada 
de decisões estratégicas relacionadas aos investimentos e à gestão e a saúde financeira do 
RPPS.  
3.6 A contratação pretendida da assessoria financeira proposta para o RPPS visa otimizar a 
gestão dos investimentos, garantindo a segurança e o melhor retorno financeiro possível para o 
patrimônio previdenciário, além de fortalecer a governança e a transparência do regime.  
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4 PESQUISA DE PREÇOS 

4.1 A pesquisa de preços dos serviços constantes no Termo de Referência, para Contratação de 
empresa especializada em Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, 
voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, de forma continuada dar-se-á pela 
comparação das propostas apresentadas com os preços praticados em contratações 
semelhantes de mesma natureza.  
 
4.2 Foram consultadas as seguintes empresas: 
 

a) Crédito e Mercado Engenharia Financeira Ltda, CNPJ 20.306.104/0001-36, valor 
cotado R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais); 

 
b) Mosaico Consultoria Financeira Ltda, CNPJ 15.621.336/0001-49, valor cotado 

R$ 22.800,00 vinte de dois mil e oitocentos reais); 
 

c) Retorno Consultoria e Assessoria Ltda, CNPJ 04.866.991/0001-40,  valor cotado   
R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais). 

 
4.3 Os comprovantes das pesquisas coletadas compõem este processo como documento anexo. 
As referidas informações subsidiaram a formação do preço, no qual consta o menor preço das 
cotações para estabelecimento do valor unitário máximo do item a ser licitado. 
4.4 O servidor responsável pela pesquisa de preços foi o Sr: Alecson Piassa. 
 
 
5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 Não haverá parcelamento do objeto uma vez que o descritivo do objeto se dá por lote único. 
 
6 SUSTENTABILIDADE 

6.1 Não se aplica. 
 
7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 É verdadeiro que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a determinação nos 
casos de licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00 conforme determina o art. 47, da Lei 
Complementar 123/2006. 
7.2 O art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 veda a aplicação do disposto nos seus artigos 47 e 
48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). 
7.3 O tratamento diferenciado nesse caso não é vantajoso para a Administração, tendo em vista 
que na pesquisa de mercado para formar o preço não foram encontrados o número mínimo de 
três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte 
ou microempreendedor individual, sediados local ou regionalmente para que possam cumprir as 
exigências dispostas no instrumento convocatório.  
7.4 Não há reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 48, da Lei Complementar nº 123/2006; e do Decreto 8.538, de 6/10/2015, já que o tratamento 
diferenciado tem alto potencial de representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, 
para evitar a contratação de mais de uma operadora. 
7.5 Não foram encontrados outros instrumentos seguros que possam sustentar a decisão da 
Administração acerca da vantajosidade de garantir exclusividade para as ME e EPP. 
 
8 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 
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8.1 O objeto dessa licitação enquadra-se na classificação de serviços contínuos, pois se trata de 
serviço contratado pela administração pública para manutenção da atividade administrativa, 
decorrente de necessidade permanente, conforme estabelece o inciso XV do art. 6º da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 O prazo para inicio do serviço de assessoria, será de 15 (quinze) dias contados da 
assinatura do contrato. 
9.2 O serviço será recebido a cada 30 (trinta) dias provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
9.3 O serviço poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
9.4 O serviço serão recebidos definitivamente após ajustados e/ou retificados quando 
necessário. 
9.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
9.6 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o serviço relacionado, 
conforme as condições e as necessidades do licitante. 
9.7 O objeto do edital será recebido pelo Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Chopinzinho – Prevchopim. 
 
10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 
10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 
10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 
10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação 
vigente; 
10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 
10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
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10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 
ordem e no interesse da Administração; 
10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
10.2 A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento 
imediato em caso de falha nos componentes de responsabilidade da CONTRATADA; 
 
10.3 São obrigações do Contratante: 
10.3.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 
10.3.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.3.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
10.3.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 
10.3.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
comissão ou de servidores especialmente designados; 
10.3.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 
10.3.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber; 
10.3.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
10.3.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver 
a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a 
data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 
10.3.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 
se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência; 
10.3.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Contratado. 
 
11 FORMA DE PAGAMENTO 
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação 
de certificado de regularidade fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a 
regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 
conta-corrente junto à instituição financeira. 
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 10.3 das 
Condições Gerais do Pregão. 
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11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 
serão descontados da fatura apresentada. 
11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, 
constando número da licitação, lote/item e validado dos produtos ou serviço, para fins de 
rastreabilidade em estoque. 
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
     365 
 

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 
12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 
12.2.1 Não será exigido balanço patrimonial, tendo em vista que os pagamentos serão 
realizados somente após a prestação dos serviços. 
12.2.2 Critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles 
estabelecidos no anexo II deste edital. 
12.3.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
que comprove que a empresa já prestou serviços compatíveis com o objeto solicitado pela 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
12.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 
12.4.1. Valor Global: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 
12.4.2 Valores unitários: conforme descrição constante no Item 4.2. 
12.5 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do 
Pregão. 
12.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 
13.ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato. 
13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo 
ao contrato. 
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14.SUBCONTRATAÇÃO 

 
14.1 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
15.1.2 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo 
montante, não se enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 
6º, XXII, o qual se afirma: "obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor 
estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais}"; 
15.1.3 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o 
teor do Art. 96 da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser 
exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços 
e fornecimentos”; 
15.1.4 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas 
contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez 
por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos 
envolvidos”; 
15.1.5 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o 
Art. 98, a Secretaria de Administração entende que o presente processo para contratação de 
uma empresa especializada em assessoria financeira para prestar serviços de consultoria, não 
configura uma contratação de grande vulto, sendo dispensável a exigência de garantia 
contratual. 
 
16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 
Não se aplica 
 
17 VIGÊNCIA: 
17.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 
106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 

18. DO REAJUSTAMENTO. 
18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 
Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  
18.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
18.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir do último reajuste. 
18.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura. 
18.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio. 
 
19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
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19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
 
Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Livres 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1328 - SERVIÇOS DE APOIO ADM, TEC E OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, 
de 28 de março 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o 
Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 
21. DECRETO MUNICIPAL N.º 73, de 2023. 
Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente 
a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 73, de 2023 e as orientações constantes da 
Minuta Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 
 
22. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
22.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao servidor(a) Senhor Roberto 
Alencar Przendziuk, o qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 
do Decreto nº 73/2023): 
I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 
contratada no sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
VII - Outras atividades compatíveis com a função. 
22.1.2 As atribuições referidas no item 22.1 não afastam outras previstas em decreto específico, 
no que for compatível. 
22.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao servidor Sr Alecson Piassa, e 
como substituto do fiscal o Sr Geris A. Spadari as quais serão responsáveis pelas seguintes 
atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto 
nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 
I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 
II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
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III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 
V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do 
objeto; 
VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; 
IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens 
ou na execução dos serviços ou das obras; 
XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 
XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 
XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; 
22.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento 
da prestação dos serviços: 
I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no Decreto nº 73/2023. 
22.2.2 As atribuições referidas no item 22.2 não afastam outras previstas em decreto específico, 
no que for compatível 
 
 

Chopinzinho, 12 de abril de 2024 
 

Geris A. Spadari 
Dir. de Previdência 
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Memorando 2- 1.688/2024

De: Edson C. - GAB-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 15/04/2024 às 14:20:51

Setores envolvidos:

PREVCHOPIM, SMA-LC, GAB-LC

Contratação de Assessoria Financeira - Prevchopim

 

Fica autorizado a abertura de processo administrativo licitatório na modalidade em que se enquadrar. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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  Memorando 3- 1.688/2024

De: MICHELI D. - SMA-LC
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Encaminho para juntada dos demais documentos pertinentes ao processo.
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  Memorando 4- 1.688/2024

De: Alecson P. - PREVCHOPIM

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/04/2024 às 14:09:38

 

Anexo aos autos documentos pertinentes ao processo. 

Att/

_

Alecson Piassa 

Diretor Presidente - Prevchopim Decreto 206/2021

Anexos:

1_MAPA_DE_GERENCIAMENTO_DE_RISCOS_PREVCHOPIM.pdf

2_ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR_PREVCHOPIM.pdf

3_DOCUMENTO_DE_FORMALIZACAO_DA_DEMANDA.pdf

4_Contrato_Bauru.pdf

5_Contrato_Sao_Joao_Delrei.pdf

6_Contrato_Turvo.pdf
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços, por um período de 1 ano, podendo ser 
prorrogado por igual período, para futura e eventual contratação de serviços de assessoria financeira, com 
o fornecimento de todos os materiais e/ou serviços e insumos necessários para a realização dos serviços, 
para o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho. 

INTRODUÇÃO 
O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: a 
probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e 
contingenciais, bem como a identificação de responsáveis por ação.  
 
Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos. A 
análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o 
impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos 
durante a fase de planejamento e gestão do contrato.  
 
A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços 
identificados e classificados neste documento. 
 

Risco Probabilidade Impacto 
Questionamentos/Impugnação do certame. Média Médio 

Licitação deserta ou com lote deserto. Média  Alto 

Contratada se recusar a assinar o contrato. Baixa Alto 

Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato. Baixa Alto 

Falência da empresa vencedora. Baixa Alto 

Fornecimento de materiais e equipamentos sem qualidade. Baixa Alto 

Inflação sobre os itens que compõem o serviço Média Alto 

Descontinuidade da prestação dos serviços e transtornos para a 
administração. 

Baixa Alto 
 

1 – RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO 
 
Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliará as ameaças que possam vir a 
comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir das quais formas devem ser 
tratadas, ela permeará todo processo de Contratação. 
 
 

Risco 
01 

Risco: Questionamentos/Impugnação do certame. 

Probabilidade: Média 
Impacto: Médio 
Dano: Legitimidade e celeridade do certame colocada em questão. 

Ação Preventiva 
1 - Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em seus anexos, atentar à 
legislação vigente no tocante a requisitos excludentes. 
 

Ação de Contingência 
1 - Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação.  
2 - Inclusão de Informações Complementares por meio de esclarecimentos. 

 

Risco 
02 

Risco: Licitação deserta ou com lote deserto 

Probabilidade: Médio 
Impacto: Alto 
Dano: Não realizar a licitação, tendo que republicar o edital e abrir novo prazo para 
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a realização do certame, bem como avaliar os possíveis motivos. 
Ação Preventiva 

1 - Ampliar a divulgação do edital para a maior quantidade possível de interessados em 
participar da licitação. 

Ação de Contingência 
1 - Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado à desistência de 
possíveis empresas interessadas. 

 

Risco 
03 

Risco: Contratada se recusar a assinar o contrato. 

Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Dano: Atraso do início da execução do objeto da licitação. 

Ação Preventiva 
1 - Definir sanção no edital para empresa adjudicada que não assinar o contrato dentro do prazo 
estipulado. 

Ação de Contingência 
1 - Convocar licitante classificado em segundo lugar. 

 

Risco 
04 

Risco: Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato. 

Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Dano: Atraso da execução do objeto da licitação. 

Ação Preventiva 
1 – Prever no Edital sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a 
importância dos serviços a serem prestados.  
2 - Conter no Edital que, em caso de inexecução parcial ou total do contrato, poderá haver 
rescisão contratual e posteriormente convocação da segunda colocada do certame.  
3 - Exigir no Edital atestados de capacidade técnica e nível máximo de garantia contratual 
permitido em lei com vistas a assegurar o   compromisso da empresa na prestação adequada 
dos serviços. 

Ação de Contingência 
1 - Convocar licitante classificado em segundo lugar. 

 

Risco 
05 

Risco: Falência da empresa vencedora. 

Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Dano: Atraso da execução do objeto da licitação. 

Ação Preventiva 
1 – Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômica – financeira. 
2 - Compromisso da empresa na prestação adequada dos serviços. 

Ação de Contingência 
1 - Convocar licitante classificado em segundo lugar. 

 

Risco 
06 

Risco: Fornecimento de serviço sem qualidade. 

Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 

Dano: Prejuízos financeiros, risco à qualidade dos serviços / leitura equivocada de 
dados financeiros – retrabalhos. 

Ação Preventiva 
1 – Análise das propostas dos licitantes na etapa de lances.  
2 - Fiscalização rigorosa da execução do objeto constante no contrato. 

Ação de Contingência 
1 - Encaminhar notificação à Contratada para correção e substituição imediata dos serviços 
apresentados em cumprimento ao contrato. 
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Risco 
07 

Risco: Fornecimento de serviços sem qualidade. 

Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 

Dano: Prejuízos financeiros, risco à qualidade dos serviços / leitura equivocada de 
dados financeiros – retrabalhos. 

Ação Preventiva 
1 – Análise das propostas dos licitantes na etapa de lances.  
2 - Fiscalização rigorosa da execução do objeto constante no contrato. 

Ação de Contingência 
1 - Encaminhar notificação à Contratada para correção e substituição imediata dos serviços 
apresentados em cumprimento ao contrato. 

 

Risco 
08 

Risco: Inflação sobre os itens que compõem o serviço. 

Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Dano: Atraso na execução e na conclusão dos serviços. 

Ação Preventiva 
1 – Correta avaliação dos preços de mercado, quando da elaboração do preços de referência 
evitando que as possíveis mudanças de preços dos serviços no decorrer da execução da Ata de 
Registro de Preços possam inviabilizar a execução. 
2 – Definição no Edital das únicas possibilidades de reajustamentos de preços, de acordo com a 
Legislação vigente. 

Ação de Contingência 
1 - Alteração nos valores, conforme legislação em vigor em consonância com edital publicado. 

 

Risco 
09 

Risco: Descontinuidade da prestação dos serviços e transtornos para a 
administração. 

Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 

Dano: 
Incapacidade do uso de relatórios / dificuldade de preenchimentos 
obrigatórios para manutenção da regularidade da CRP no sistema CADPREV 
da previdência.  

Ação Preventiva 
1 – Garantir na fase de habilitação que a empresa selecionada reúna as condições técnico 
operacional e financeira necessárias à execução do objeto. 

Ação de Contingência 
1 - Convocar remanescentes. 

 

 
Chopinzinho, 12 de abril de 2024 

 
 
 
 

Assinado digitalmente 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1 - Introdução 
 
1.1 – O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo 
principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, 
em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 
 
2 – Objeto 
 
2.1 - O presente ETP, tem por objetivo a contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no 
âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação 
Pertinente à época de execução das atividades para atender a demanda do Prevchopim 

3 – Dos Setores requisitantes 
3.1 – Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho; 

4. Da necessidade da Contratação – Justificativa da escolha 
4.1 - O serviço é enquadrado como continuado pois, a necessidade em manter o equilíbrio financeiro e 
atuarial do fundo de previdência e sua interrupção pode comprometer a saúde financeira e atuarial e a 
emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP do RPPS. 
 
4.2 - Justifica-se pelos seguintes motivos:  
 
4.2.1 Otimização dos Investimentos: Uma assessoria financeira especializada pode oferecer análises 

detalhadas e orientações estratégicas para otimizar os investimentos do RPPS, buscando maximizar os 

retornos financeiros com base no perfil de risco e nas metas de investimento estabelecidas. 

4.2.2 Gestão Atuarial: A equipe de assessoria financeira pode fornecer suporte na gestão atuarial do RPPS, 

ajudando a avaliar as obrigações atuariais, calcular as contribuições necessárias e monitorar o 

financiamento do plano previdenciário ao longo do tempo. 

4.2.3 Cumprimento de Normas e Regulamentos: A assessoria financeira pode garantir que o RPPS 
esteja em conformidade com todas as normas e regulamentos aplicáveis, incluindo aquelas estabelecidas 
pela Secretaria de Previdência do Ministério da Economia, assegurando a legalidade e transparência na 
gestão dos recursos previdenciários. 
4.2.4 Redução de Riscos Financeiros: A equipe de assessoria financeira pode identificar e mitigar os 
riscos financeiros associados ao RPPS, ajudando a proteger os ativos do fundo previdenciário contra 
volatilidades de mercado e outros eventos adversos. 
4.2.5 Capacitação e Desenvolvimento Interno: Além dos serviços prestados, a assessoria financeira 
pode oferecer treinamentos e capacitações para os membros da equipe do RPPS, fortalecendo as 
capacidades internas e promovendo a sustentabilidade a longo prazo. 

 
4 – Do alimento com o PCA 
4.1 - A necessidade da presente contratação encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual de 
2024, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, https://www.diariomunicipal.com.br/amp/, 
Edição 2801; e, no Diário Oficial Portal de Transparência Município de Chopinzinho, 
https://chopinzinho.govbr.cloud/pronimtb/index.html, abas Nova Lei de Licitações nº 14.133/202 / 
Publicações. 

5 - Descrição dos Requisitos da Contratação 
 
5.1 - Requisitos Funcionais 
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1) Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária, disponível em ambiente 
totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por 
semana, auxiliando a Consultoria para: Emissão mensalmente de Relatórios e Editoriais de Panorama 
Econômico; Simulações de Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de 
análises; Monitoramentos, quando necessário curso de certificação profissional aos membros do conselho 
deliberativo, conselho fiscal, comitê de investimento, gestor de recursos/dirigente, estudo de ALM e, outras 
atividades de auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos. 
 
5.2 Requisitos Não Funcionais 
 
1) Qualificação Técnica: 

 

a) Deverá ser a contratada legalmente autorizada e regulamentada junto à Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM, para a prestação dos serviços objeto do presente Termo de Referência. 
 
5.2.1 - A vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogada por iguais períodos, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21.   
5.2.2 - A vigência plurianual se mostra mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 
 
6 – Do levantamento da estimativa para contratação 
6.1 – A quantidade estimada para esse procedimento licitatório foi determinada com base na tabela a 
seguir: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

2) A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao Prevchopim login e senha em até 3 (três) dias uteis 
para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado. 

Lote 1 Descrição do objeto Exigências complementares 
do item 

Quantidade 
 

Item 1 A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao 
Prevchopim login e senha em até 3 (três) dias uteis para 
acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que 
faz parte da prestação do serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, 
multiusuária, disponível em ambiente totalmente web, 
com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e 
quatro horas por dia e sete dias por semana, auxiliando a 
Consultoria para: Emissão mensalmente de Relatórios e 
Editoriais de Panorama Econômico; Simulações de 
Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR 
e DIPIN; Solicitação de análises; Monitoramentos, quando 
necessário curso de certificação profissional aos 
membros do conselho deliberativo, conselho fiscal, comitê 
de investimento, gestor de recursos/dirigente, estudo de 
ALM e, outras atividades de auxílio eletrônico pertinentes 
à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos. 

12 meses Podendo ser 
prorrogados por iguais 
períodos, nos termos do 
art. 107 da Lei Federal 
nº 14.133/21 

01 
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7 - Levantamento de Mercado 
 
7.1 – Referente aos serviços de Consultoria de Valores Mobiliários a mesma fornecerá ao Fundo de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho login e senha em até 3 (três) dias 
uteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento que faz parte da prestação do serviço 
contratado. Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária, disponível em ambiente 
totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por 
semana, auxiliando a Consultoria para: Emissão mensalmente de Relatórios e Editoriais de Panorama 
Econômico; Simulações de Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de 
Análises; Monitoramentos, quando necessário curso de certificação profissional aos membros do conselho 
deliberativo, conselho fiscal, comitê de investimento, gestor de recursos/dirigente, estudo de ALM e, outras 
atividades de auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos. A 
solução viável nesse caso é a Contratação de Pessoa Jurídica através de Pregão eletrônico, que contemple 
os serviços específicos a serem licitados. 
Na renovação da contratação propomos que seja realizada a cada 12 meses. 
  
8 - Descrição da solução como um todo 
 
8.1 – A contratação pretendida representa a solução para a necessidade do município, que através da 
análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução, não 
havendo assim, necessidade da produção de outros elementos para que seja alcançado o resultado 
pretendido. 
 
8.2 - Após conclusão do estudo comparativo entre as soluções, a única que se mostra vantajosa para a 
administração é Contratação de Empresa especializada em consultoria de valores mobiliários.  
 
8 - Estimativa do Valor da Contratação 
 
8.1 – Da fundamentação dos preços e parâmetros utilizados. 
8.1.1 - Nos termos do Art. 23, da Lei de licitações, o valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto.  
8.1.1.1 - Preços de referência: Pesquisa de mercado com três fornecedores. 
A despesa total estimada da contratação é de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), que serão 
pagos com recursos ordinários do Município de Chopinzinho. 
 
9 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
 
9.1 - Não se vislumbra, técnica ou economicamente, viabilidade no fracionamento. A solução deve ser 
adquirida de forma integrada contemplando os serviços previstos neste documento devido não se mostrar 
economicamente viável pela perda de economia de escala. 
 
10 – Do tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado ou não as micro empresas e 
empresas de pequeno porte 
10.1 – É verdadeiro que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a determinação nos casos de 
licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00 conforme determina o art. 47, da Lei Complementar 
123/2006. 
10.2 - O art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 veda a aplicação do disposto nos seus artigos 47 e 48, 
quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). 
10.3 - O tratamento diferenciado nesse caso não é vantajoso para a Administração, tendo em vista que na 
pesquisa de mercado para formar o preço não foram encontrados o número mínimo de três fornecedores 
competitivos enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor 
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individual, sediados local ou regionalmente para que possam cumprir as exigências dispostas no 
instrumento convocatório.  
Não foram encontrados outros instrumentos seguros que possam sustentar o parecer dessa Administração 
acerca da vantajosidade de garantir exclusividade para as ME e EPP. 
 
11 - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
  
11.1 – Não há contratações que guardem relação/afinidade com o objeto de compra/contratação pretendida, 
sejam elas já realizadas, ou contratações futuras. 
 
11 - Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
  
11.1 - A contratação objeto deste documento está alinhado ao Planejamento Institucional da Prefeitura de 
Chopinzinho respeitando a melhoria de condições de trabalho e adequando-se às atividades públicas 
municipais, bem como está previsto para o exercício financeiro do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
 
12 - Resultados Pretendidos 
 
12.1 – Todas as organizações, sejam elas públicas ou privadas, precisam de agilidade nos serviços 
prestados, que muitas vezes decorre de acessibilidade imediata do servidor que está operando os mesmos. 
Nas situações em que o contato não ocorre imediatamente, os prejuízos podem ser irreparáveis. 
12.3 – Com a presente contratação, pretende-se a continuidade do serviço de telefonia móvel, 
proporcionando celeridade e excelência em que o Município de Chopinzinho vem ofertando ao longo dos 
anos. 
 
13 - Providências a serem adotadas 
 
13.1 - A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: 
13.1.1 - Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual. 
13.1.2 - Os responsáveis pela gestão e fiscalização da contratação deverão viabilizar as ações planejadas 
para acompanhar a execução dos serviços de maneira satisfatória. 
  
14 - Possíveis Impactos Ambientais 
 
14.1 – Não se aplica. 
 
15 - Declaração de Viabilidade 
 
15.1 - Este Gestor declara viável esta contratação. 
15.2 - Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação mostra-se possível tecnicamente e 
fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação, e salvo melhor 
Juízo, fica demonstrada e atestada a vantajosidade dessa forma de Contratação pela Administração 
Municipal. 
 
 

Chopinzinho, 15 de abril de 2024. 
 
 
 

Alecson Piassa 
Dir. Presidente Prevchopim 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
 

 
Secretaria: Secretaria Municipal de Administração 
 
Setor requisitante (Órgão/Departamento/Divisão): Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do 
Município de Chopinzinho – Prevchopim. 
 
 
 
Responsável pela Demanda: Alecson Piassa 
Matrícula:  
 
 
 
E-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
 
 
 
Telefone: (46) 3242 8621 
 
 
 
1. Objeto: Contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados 
aos Regimes Próprios de Previdência Social. 
 
 
2. Justificativa da necessidade da contratação: 
2.1 Da justificativa 
A contratação se justifica em função de que os serviços prestados pela empresa especializada em  consultoria 

financeira, são de grande importância na tomada de decisões do comitê de investimento quanto do conselho 

deliberativo, com o intuito de buscar a decisão mais assertivas contribuindo assim para a saúde financeira do 

RPPS, colaborando para a busca do equilíbrio tanto financeiro quanto atuarial do Prevchopim, e ajudando o 

RPPS no cumprimento das metas conforme prevê o manual do Pró-Gestão vigente. 

2.3 Da prestação dos serviços 
Execução das atividades para atender a demanda do Prevchopim, conforme especificações do quadro abaixo: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: 3_DOCUMENTO_DE_FORMALIZACAO_DA_DEMANDA.pdf (1/3)        29/416



 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Lote 1 Descrição do objeto Exigências 
complemen-
tares do item 

Quan-
tidade 

Valor unitário máximo 

CRITÉRIO DE ACEI-
TABILIDADE DE 

PREÇOS) 

Valor total máxi-
mo 

Item 

1 

A Consultoria de Valores Mobiliá-

rios fornecerá ao Prevchopim 

login e senha em até 3 (três) dias 

uteis para acesso ao sistema 

informatizado de gerenciamento 

que faz parte da prestação do 

serviço contratado. 

Fornecimento de plataforma 

eletrônica: totalmente on-line, 

multiusuária, disponível em am-

biente totalmente web, com 

acesso por Login e Senha indivi-

dualizada, vinte e quatro horas 

por dia e sete dias por semana, 

auxiliando a Consultoria para: 

Emissão mensalmente de Rela-

tórios e Editoriais de Panorama 

Econômico; Simulações de Car-

teiras; Ferramentas de preen-

chimento de APR, DAIR e DIPIN; 

Solicitação de análises; Monito-

ramentos, quando necessário 

curso de certificação profissional 

aos membros do conselho deli-

berativo, conselho fiscal, comitê 

de investimento, gestor de recur-

sos/dirigente, estudo de ALM e, 

outras atividades de auxílio ele-

trônico pertinentes à Consultoria 

de Valores Mobiliários e de In-

vestimentos. 

12 meses 

Podendo 

ser prorro-

gados por 

iguais perí-

odos, nos 

termos do 

art. 107 da 

Lei Federal 

nº 

14.133/21 

12 R$ xxxxx R$ xxxx 

TOTAL R$ xxxx 
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(*) Materiais; serviços; obras; serviços de engenharia. 
(**) Consumo; permanente; continuado; não continuado. 
 
4. Grau de prioridade da compra: Alto  
 
5. Estimativa de valor: Conforme pesquisa de preços, que será apresentada no Estudo Técnico. 
 
6. Prazo de entrega/ execução: Cota única / mensal 
 
7. Local e horário da entrega/execução:  
7.1 O prazo para inicio do serviço de assessoria ao Prevchopim, será de 15 (quinze) dias contados da assina-
tura do contrato. 
7.2 O serviço será recebido a cada 30 (trinta) dias provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços 
conforme solicitação, de acordo com proposta apresentada. 
7.4 A vigência do termo contratual será de 12 (meses) meses, a partir da assinatura do contrato. 
 
8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: Não 
 
9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: 
Fiscal – Alecson Piassa – Agente Administrativo 
 
10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a natureza da des-
pesa até nível de desdobramento de elemento da despesa: 
Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres) 
Programa de Trabalho: 0412200021.002 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1344 - SERVIÇOS DE APOIO ADM, TEC E OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 
 
 

Chopinzinho, 12 de abril de 2024. 
 
 

Alecson Piassa 
Matrícula 1798-0 
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CONTRATO

Contrato n.º 07/2023.
Processo nº 1694/2023
Edital nº 13/2023
Pregão Eletrônico nº 10/2023

Termo de contrato que entre si celebram a FUNDAÇÃO 
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV, neste 
contrato denominada CONTRATANTE e a empresa
CRÉDITO E MERCADO GESTÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA, neste contrato denominada
CONTRATADA, referente à 

Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de consultoria e assessoramento 
em investimentos para a FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS 
DE BAURU FUNPREV, através de sistema de 
informação baseado na Internet, de propriedade da 
CONTRATADA, observando-se as especificações e 
características contidas neste Termo de Referência

Aos dezoito dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e três, pelo presente instrumento, 
de um lado, a FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV, pessoa de direito público, com sede na 
Rua Rio Branco, 19-31, Vila América, CEP 17.014-037, inscrita no CNPJ sob nº 
46.139.960/0001-38, representada por seu Presidente, Sr. David José Françoso, brasileiro, 
casado, servidor público municipal, portador do RG. n.º 14.668.798 SSP/SP e do CPF/MF nº 
058.515.628-03, residente e domiciliado na Rua João Mantovani, 3034 Jardim Jussara, 
CEP n.º 17055-012, Bauru, SP, por força do Decreto Municipal nº 16.526, de 12 de janeiro 
de 2023, nos termos do que dispõem os incisos I e XI do art. 20 da Lei Municipal 
4.830/2.002, com autorização do  Conselho Curador, do Procedimento Administrativo em 
epígrafe, doravante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa CRÉDITO 
E MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
11.340.009/0001-68, com sede na Avenida Paulista, 302, cj 10 Bela Vista, São Paulo/SP, 
CEP 01310-000, neste ato representada legalmente pelo seu sócio proprietário, Senhor 
Cecílio Barbosa Cintra Galvão, divorciado, advogado, portador da cédula de identidade 
RG nº 3079501 SSP/PE e CPF/MF n.º 593.139.514-87, residente e domiciliado nesta 
Capital no Estado de São Paulo, na Rua Caio Prado, 363, apto 1117 Consolação CEP: 
01303-001, doravante denominada CONTRATADA, nos termos do Edital em epígrafe, bem 
como, nas Leis Federais n.º 8.666/1.993, n.º 10.520/2.002, e na legislação municipal 
pertinente, têm entre si, justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA

Especificações e condições da prestação de serviço estão descritas abaixo, bem como, no 
Anexo I do Edital Termo de Referência, que faz parte integrante deste Contrato, como 
também na Proposta da Licitante vencedora, que fará parte integrante deste Contrato.
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1.1. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de consultoria e 
assessoramento em investimentos para a FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV, através de 
sistema de informação baseado na Internet, de propriedade da CONTRATADA, observando-
se as especificações e características contidas neste Termo de Referência

1.2. ESPECIFICAÇÕES

II. Da Legislação

2.1. Para a entrega do objeto ora licitado, a CONTRATADA deverá observar e cumprir 
integralmente as legislações de regência leis, decretos, regulamentos, portarias, 
resoluções e normas tanto federais, estaduais ou municipais, em vigência, direta ou 
indiretamente aplicáveis à prestação de serviços de consultoria à CONTRATANTE, até a 
data da entrega do objeto.

2.2. Em relação às normas referentes à prestação de serviços de consultoria e 
assessoramento à CONTRATANTE, que deverão ser observadas, sem prejuízo de outras 
normas aqui não mencionadas:
(a) Resolução CMN n.º 4.963 de 25 de novembro de 2021 e suas ulteriores alterações e,
(b) Portaria MPT n.º 1.467, de 02 de junho de 2022 e suas ulteriores alterações.

III.Da Prestação de Serviços

3.1. Dos aspectos tecnológicos:

3.1.1. O acesso ao sistema deve ser por meio de um Website, através dos navegadores 
Google Chrome, Apple Safari, Microsoft Edge, Internet Explorer ou Mozilla Firefox;

3.1.2. O acesso ao sistema deve ser seletivo às funcionalidades da solução, através de 
definição de perfis, mediante sua associação a cada usuário ou a grupos de usuários, com 
visibilidade dos itens de menu, de acordo com o perfil de acesso, possibilitando restrição de 
visualização de telas, funções, tabelas, campos, linhas e colunas;

3.1.3. Os serviços contratados devem estar disponíveis no formato 24x7x365;

3.1.4. Possibilitar a importação e exportação de dados conforme layout definido entre a 
CONTRATADA e a CONTRATANTE;

3.1.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar em seu portal (sistema) todas as informações 
e relatórios, conforme a relação de serviços contido nos Dos Serviços de 

- Do fornecimento de 
.

3.1.6. Migrar os dados, ou seja, a transferir os registros dos programas atualmente em 
utilização na CONTRATANTE, para os programas de sua propriedade, bem como a 
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converter os dados por ela entregue, para o banco de dados de seus programas, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias;

3.1.7 A contratada deverá incluir todo o histórico de movimentações financeiras dos últimos 
10 (dez) anos, o histórico será fornecido via documentos impressos ou em arquivos em 
formato PDF por e-mail a empresa, que deverá incluir em seu sistema, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato.

3.2. Dos serviços de consultoria e assessoramento, a CONTRATADA deverá:

3.2.1. Elaborar o estudo de gerenciamento de ativos e passivos através do ALM que deverá 
atender aos requisitos mínimos estabelecidos no manual do Pró-Gestão RPPS versão 3.4, e 
suas alterações, os quais estão transcritos a seguir: Uso da teoria da fronteira eficiente de 
Markowitz; busca da Carteira Ótima (com melhor proporção entre retorno e risco); 
considerar os limites de alocação e exclusão de ativos vedados, conforme determinação da 
Resolução CMN nº 4.963/21 e alterações; adotar o fluxo de passivo resultado da Avaliação
Atuarial realizada em conformidade com a Portaria MF n° 1.467/2022 e alterações;
ponderações nos cenários de pré-crise, crise e pós-crise; e escolha da base histórica do 
próprio ativo para cálculo de riscos e correlação com outros ativos (na ausência de uma 
base histórica própria deverá ser adotado um benchmark diretamente relacionado ao 
segmento do ativo).

3.2.2. Realizar a abertura das carteiras, inclusive dos fundos de origem, quando se tratar 
daqueles que compram cotas de outros fundos, da CONTRATANTE, em formato PDF, bem 
como sua visualização junto ao portal da empresa CONTRATADA, dos fundos de 
investimentos presentes na carteira da CONTRATANTE;

3.2.3. Realizar a análise da carteira de investimentos da CONTRATANTE, com elaboração 
de sugestões de alocações macro e tática, alterações de estratégias adequadas ao seu 
perfil, limites de alocações por segmentos, objetivando as adequações necessárias em sua 
estratégia de investimentos e a formação de uma carteira ideal conforme a visão técnica da 
empresa, considerando os diversos segmentos do mercado de capital;

3.2.4. Realizar a marcação na curva e a mercado da carteira de Títulos Públicos Federais 
permitindo a visualização de seus CUPONS e de oportunidades de compra e venda;

3.2.5. Identificar, através do relatório mensal à constatação da existência de aplicações 
financeiras com desempenho insatisfatório (abaixo de seu benchmark nos períodos ano, 12 
e 24 meses);

3.2.6. Indicar o consultor de investimentos que será responsável pela comunicação com a 
CONTRATANTE, com prazo de resposta às solicitações não superior a 168 horas ou, até 7 
dias úteis, exceto para fundos estruturados e/ou com carência, cujo prazo de resposta 
deverá ser acordado entre as partes;

3.2.7. Realizar até 4 (quatro) quatro visitas/reuniões por ano, em datas a serem fixadas pela 
CONTRATANTE, sendo 1 (uma) presencial com o consultor da CONTRATADA, e até 3 
(três) através de aplicativos de videoconferência. A pauta será definida entre as partes.
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3.2.8. Realizar a análise de regulamentos e pareceres sobre fundos de investimentos 
solicitados nos prazos do item 3.2.6;

3.2.9. Realizar a análise de regulamentos e pareceres de fundos, sendo que a 
CONTRATANTE poderá solicitar análise de até 12 fundos de uma única vez.
3.2.10. Assessorar o processo de credenciamento de instituições financeiras e gestores de 
recursos de terceiros, além de fundos de investimentos com base na legislação vigente;

3.2.11. Assessorar na elaboração e alteração da política de investimentos da 
CONTRATANTE, bem como dos limites alvo para cada segmento e baseado nas 
perspectivas de cenário econômico futuro;

3.2.12. Elaborar e disponibilizar layout de formulários e procedimentos exigidos pela 
legislação referente ao credenciamento anual de gestores / administradores / distribuidores /
custodiantes e fundos de investimentos;

3.2.13. Fornecer os elementos necessários ao cumprimento das obrigações dos gestores do 
RPPS conforme legislação vigente e legislações pertinentes no que tange aos investimentos 
da CONTRATANTE, rentabilidade dos diversos índices financeiros, índices ANBIMA, 
Mercado Externo e demais segmentos, bem como dos indicadores econômicos e os que 
forem solicitados, podendo ser no acumulado do mês, no ano, últimos 6 meses, 12 meses, 
24 meses, 36 meses ou em períodos personalizados a critério da CONTRATANTE
comparados à meta atuarial;   

3.2.14. Formalizar mensalmente, até o 10º dia útil os dados e informações sobre a 
conjuntura econômica referente ao mês anterior contendo os principais fatos, além de 
perspectivas sobre os segmentos de aplicações permitidos à CONTRATANTE;

3.2.15. Prover e disponibilizar análise gráfica dos fundos de investimentos presente na 
carteira de investimentos, comparado aos diversos índices e meta atuarial;

3.2.16. Manter a CONTRATANTE informada sobre fatos relevantes que possam causar 
impacto nos investimentos, como por exemplo o resumo prévio dos principais fatos 
ocorridos no mês anterior, notícias atualizadas e dos possíveis impactos no mercado de 
capitais;

3.2.17. Prover informações e gerar arquivos dos investimentos para preenchimento do 
cadastro mensal e no portal MPS CADPREV, até o 10º dia útil de cada mês.

3.2.18. Assessorar no preenchimento do formulário de Aplicação e Resgate (APR);

3.2.19. Realizar análise da rentabilidade anual acumulada da CONTRATADA, comparada a 
outros RPPS com carteira de investimentos acima de R$ 100 milhões de reais, que tenham 
aplicações nos segmentos de renda variável, estruturados e mercado externo, com 
rentabilidades inferiores, igual ou superior à da CONTRATANTE no mesmo período, bem 
como aos demais RPPS;

3.2.20. Disponibilizar um canal de comunicação imediata para a resolução de problemas;
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3.2.21. Disponibilizar consultas comparativas e informações através de um ranking, dos 
fundos de investimentos com seus respectivos CNPJ cadastrados junto a CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários) e enquadrados perante a Resolução C.M.N vigente sobre 
rentabilidade, risco, quantidade de cotistas, patrimônio líquido, taxas, segmento e liquidez;

3.2.22. Disponibilizar as novas normativas, legislações ou procedimentos implantados pelos 
órgãos fiscalizadores Secretaria de Previdência, Conselho Monetário Nacional e Tribunal de 
Contas do Estado (Portarias, Resoluções, Manuais e Pró Gestão) no que tange aos 
investimentos;

3.2.23. Informar a CONTRATANTE através de comunicados sobre Convocações de 
Assembleias, inclusive, acompanhado de seu parecer técnico em até 5 (cinco) dias úteis, 
Fatos Relevantes, Fechamento de Fundos de Investimentos, Alterações de Regulamentos 
de Fundos, Matérias da Imprensa sobre risco de imagem aos produtos presentes na carteira 
de investimentos;

3.2.24. Alertas preventivos junto a plataforma eletrônica ou Notificações, de possíveis 
desenquadramentos dos investimentos, bem como, das estratégias de investimentos e seus 
segmentos perante a Política de Investimentos do exercício corrente;

3.3. Do fornecimento de relatórios:

3.3.1. O sistema deve possibilitar que os relatórios descritos abaixo sejam visualizados em 
tela ou gerados para impressão, arquivamento ou importação nas extensões ODT, DOCX, 
XLSX, ODS, CSV e PDF, ou outra acordada entre CONTRATANTE e CONTRATADA;

3.3.2. Os relatórios de investimentos mensais e a estratégia de carteira em seus diversos 
segmentos permitidos pela Resolução, devem ser elaborados com base nos limites 
definidos pela Política de Investimentos em vigor pela CONTRATANTE, permitindo ainda, 
visualizar comparativamente com a carteira de investimentos a visão da empresa de 
consultoria onde estão aplicados os recursos de um investidor institucional RPPS 
(conservador/moderado/agressivo).

3.3.3. Relatório de enquadramento das aplicações financeiras da CONTRATANTE nos 
segmentos e artigos definidos na Política de Investimentos 
(http://www.funprevbauru.sp.gov.br/new/doc/2945) e nas Resoluções nº 4963/2021 e 
comunicando casos de desenquadramentos;

3.3.4. Relatório de rentabilidade individual e comparativa (benchmarks) das aplicações 
financeiras inclusive com sua meta atuarial;

3.3.5. Relatório de análise de risco, retorno e meta atuarial individualizada aos 
investimentos, bem como da carteira de investimentos daquele período, incluindo as 
movimentações de resgates e aplicações financeiras;

3.3.6. Relatórios detalhados, mensais, bimestrais, trimestrais, semestrais e anuais sobre a 
rentabilidade e risco das diversas modalidades de operações realizadas pela 
CONTRATANTE com títulos, valores mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos 
de renda fixa, renda variável e imóvel;
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3.3.7. Relatório de concentração dos investimentos por Instituição Financeira;

3.3.8. Relatório sobre taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando 
análise comparativa;

3.3.9. Relatório sobre quantidade de cotistas por fundos de investimentos que compõem a 
carteira de investimento da CONTRATANTE;

3.3.10. Relatório de rentabilidade da carteira da CONTRATANTE após as movimentações 
mensais e acumuladas ao final do exercício comparando com a meta atuarial;

3.3.11. Relatórios gráficos comparativos de rentabilidades e riscos dos fundos de 
investimentos;

3.3.12. Relatório comparativo dos fundos de investimentos presentes na carteira de 
investimentos da CONTRATANTE, aos demais fundos de investimentos do mercado 
financeiro;

3.3.13. Relatório com informações diárias de cota, patrimônio líquido, cotistas, retorno 
acumulado e rentabilidade dos fundos de investimentos que compõem a carteira do RPPS.

3.3.14. Relatórios mensais, trimestrais e semestrais, de avaliação de desempenho e 
aderência a Política de Investimentos de cada fundo de investimentos no mês, últimos 06 
meses, acumulado no ano, últimos 12 meses e últimos 24 meses, comparado ao seu 
benchmark, o VaR dos mesmos nos últimos 12 meses, aderência desses fundos presentes 
na carteira a Política de Investimentos CONTRATANTE em vigor, bem como o desempenho 
da carteira de investimentos no ano corrente comparado a meta atuarial, enquadramentos 
dos fundos de investimentos, volume aplicado por cada segmento e comparados aos limites 
da Política de Investimento Vigente, em atendimento ao Pró Gestão Nível II e a Portarias 
nº1.467/2022  Disponível em https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria/mtp-n-1.467-de-2-de-
junho-de-2022-405580669

IV. Prazo de Entrega

Os serviços do objeto desta contratação deverão ser iniciados, em prazo não superior a 20 
(vinte) dias úteis contados da solicitação oficial da CONTRATANTE, a partir da assinatura 
do contrato.

V. Suporte Técnico

5.1. A CONTRATADA deverá fornecer suporte técnico à CONTRATANTE, através de canais 
de comunicação do próprio sistema ou por e-mail, telefone e outros, na eventual ocorrência 
de inoperabilidade do sistema, nas seguintes condições:

a) o suporte deverá ficar disponível das 08h até as 18h durante todos os dias úteis do 
período do contrato;

b) o número de chamados para o suporte será ilimitado; e
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c) os chamados deverão ser respondidos no prazo de 2 horas com o cronograma de 
atendimento considerando o tipo da solicitação (baixa, média ou alta complexidade)
respeitando o prazo do item 3.2.6.

VI. Vigência do Contrato

6.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados do primeiro dia subsequente ao 
da sua assinatura, podendo ser prorrogado caso haja interesse da CONTRATANTE, nos 
termos do Artigo 57, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93 e ulteriores alterações.

VII.Justificativa

7.1. A presente contratação justifica-se para continuidade da prestação de serviços de 
consultoria em investimentos, considerando que carteira de investimento da Funprev 
atualmente monta em aproximadamente R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de 
reais). Ofertando suporte continua na gestão dos investimentos perante os órgãos 
fiscalizadores, e agregando conhecimento aos agentes responsáveis pelas decisões de 
aplicações. Além da elaboração de relatórios de resultados e enquadramento da carteira às 
normas legais vigentes por meio de sistema WEB.

1.3. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a contratação do serviço de consultoria de investimento para utilização da 
Divisão Financeira, do Núcleo de Gerenciamento de Investimentos, da Presidência, do 
Comitê de Investimento e dos Conselhos Curador e Fiscal, quanto ao processo de gestão 
da carteira de investimentos da Funprev. Os serviços compreendem a disponibilização de 
plataforma de lançamentos, consultas e gestão dos ativos financeiros adquiridos pela 
Fundação, visando capitalizar os recursos financeiros garantidores dos benefícios 
previdenciários dos servidores municipais efetivos. Além da plataforma, a contratação visa 
os serviços de consultoria técnica especializada, auxiliando na tomada de decisões quanto 
as alocações estratégicas dos recursos financeiros da Funprev. 

CLÁUSULA SEGUNDA DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.2. O regime de execução do objeto deste contrato é Indireta por Empreitada por Preço 
Global, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993 e n° 10.520/2002, e suas ulteriores 
alterações.

2.3. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL:

2.3.1. A execução do serviço correrá por conta e risco da CONTRATADA não cabendo a 
CONTRATANTE qualquer ônus quanto às despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, decorrentes da execução.

2.3.2. Os serviços serão fiscalizados pela CONTRATANTE durante a vigência do Contrato.

2.3.3. A Fiscalização exercida durante a execução do Contrato não exclui a 
responsabilidade da CONTRATADA, por quaisquer irregularidades resultantes de 
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência destes não implica 
corresponsabilidade por parte da CONTRATANTE.

2.3.4. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva 
responsável por danos ou prejuízos que vier a causar a CONTRATANTE, coisa, propriedade 
ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência de execução dos serviços, ou danos 
advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, 
correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, ressarcimento ou 
indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.

2.3.5. A CONTRATANTE se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e adotar quaisquer 
outras providências para perfeita execução do Contrato, arcando a CONTRATADA com 
todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora da CONTRATANTE;

2.3.6. Todas as ações trabalhistas, decorrentes da execução do contrato que direta ou 
indiretamente responsabilizem a CONTRATANTE em seus processos, terão os valores 
destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de
carta de fiança bancária, em nome da CONTRATADA e suas respectivas liberações 
somente ocorrerão quando, judicialmente, a CONTRATANTE for excluído da lide pela 
Justiça desta responsabilidade.

2.3.7. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por 
ação judicial proposta contra a CONTRATANTE, em razão de atividades decorrentes do 
contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os 
chamados dos órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pela CONTRATANTE, com 
poderes para realizar acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.

2.3.8. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

2.3.9. A CONTRATADA designará técnico, para a solução em conjunto de eventuais 
problemas de adequação, relacionada a prestação de serviços caso haja necessidade 
constatada pelos gestores deste contrato.

2.4.0. A CONTRATADA responde por todos os custos e despesas relativas à
disponibilização do técnico junto à CONTRATANTE, como estadia, despesas de viagem,
alimentação e outros.

2.4.1. Apontando a necessidade de qualquer correção, a CONTRATANTE assinalará prazo 
para a CONTRATADA, às suas expensas, providenciar o necessário para a perfeita 
adequação do objeto contratado, sendo que efetuadas as correções, o descumprimento 
do(s) prazo(s) estabelecidos(s), implicará na aplicação das penalidades especificadas na
Cláusula Oitava deste Contrato, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pela 
CONTRATANTE.

2.4.2. A gestão do presente Contrato ficará a cargo da Diretoria da Divisão Administrativa e a 
fiscalização pelo Núcleo de Gerenciamento de Investimentos, sendo seus substitutos 
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aqueles que interinamente os sucederem por suspensão ou interrupção da função, durante 
a vigência do Contrato.

2.4.3. Os órgãos gestores deste Contrato são a Divisão Administrativa, através de sua 
Diretoria, como também, a Comissão de Pregão Eletrônico nomeada através da Portaria n.º 
05/2023 da Presidência da Funprev, e composta pelos seguintes servidores: Pregoeira Katia 
Cristina Gonçalves e equipe de apoio: Priscila de Moraes Rodrigues Leite e Diogo Nunes 
Pereira.

2.4.4. Aos gestores do Contrato por parte da Funprev, além das atribuições previstas no art. 
67 da Lei Federal nº 8.666/1993, compete: (a) assegurar, quando do contrato, quanto aos 
valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua 
utilização; (b) zelar, pelos demais atos da adjudicatária, relativos ao cumprimento das 
obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; (c) 
informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa da adjudicatária em 
atender as condições estabelecidas no edital, quanto às divergências relativas ao 
fornecimento dos produtos ou as características e origem dos sistemas registrados.

2.4.5. Caso a prestação de algum serviço não seja aprovada na fiscalização, fica suspenso 
o curso do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tão logo seja(m) 
sanada(s) a(s) irregularidade(s).

2.4.6. A CONTRATANTE se reserva o direito de recusar os serviços que não estejam
dentro das normas técnicas e dos padrões exigidos e aplicados aos mesmos, respondendo 
a empresa CONTRATADA, integralmente, pelo custo de eventuais adequações.

2.4.7. A CONTRATADA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e indiretos,
incidentes e apurados para entrega integral do objeto deste Edital.

2.4.8. A CONTRATADA não poderá, na assinatura deste e no decorrer da prestação do
serviço, ter quaisquer tipos de vínculos com instituição, banco, Asset, empresa, gestora,
distribuidora, corretora, administradora e/ou custodiante que operem investimentos, fundos 
de investimentos e/ou qualquer espécie de ativo a fim de evitar potenciais conflitos de 
interesses entre as atividades desenvolvidas.

2.4.9. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade pelos danos causados 
diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo ligados à
execução de serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
o acompanhamento, pela CONTRATANTE, da execução do contrato.

2.4.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelo gestor do
contrato e atender de imediato as solicitações, no caso de qualquer ocorrência de 
interrupção na prestação dos serviços contratados, devendo providenciar a regularização no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação.
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2.4.11. Prestar o serviço ininterruptamente, durante todo o período de vigência do contrato,
exceto os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela
CONTRATANTE.

2.4.12. A CONTRATADA deverá conceder assistência técnica, suporte, sem ônus algum
para a CONTRATANTE.

2.4.13. Nos casos previsíveis, a interrupção deve ser comunicada com antecedência mínima
de 05 (cinco) dias úteis.

2.4.14. Garantir sigilo e inviolabilidade das informações e dados fornecidos pela
CONTRATANTE.

2.4.15. Implantar a supervisão permanente dos serviços, de modo adequado e de forma a 
obter uma operação correta e eficaz.

2.4.16. Providenciar a prestação dos serviços contratados nos prazos previstos neste 
Contrato.

2.4.17. Facilitar e auxiliar na migração do banco de dados e histórico de movimentações ao
final do contrato por meio de documentos e preferencialmente por meio de arquivos digitais 
a fim de agilizar a importação dos dados.

2.4.18. Todas as comunicações relacionadas aos serviços prestados sob o âmbito do 
presente contrato deverão ser obrigatoriamente encaminhadas aos endereços ou e-mails 
especificados abaixo, e endereçadas, conforme o aspecto, às seguintes pessoas:

a) Contatos para os Aspectos Técnicos:

I. Para a CONTRATADA: 
Nome: Renan Foglia Calamia
E-mail: creditoemercado@creditoemercado.com.br
Telefone: (11) 3074-9400

II. Para a CONTRATANTE: 
Nome: Luiz Gustavo Peres Macedo
E-mail: luizmacedo@funprevbauru.sp.gov.br
Telefone: (14) 3009-5532

b) Contatos para os Aspectos Comerciais:

I. Para a CONTRATADA: 
Nome: Simone Lopes
E-mail: simone@creditoemercado.com.br
Telefone: (11) 96852-1488

II. Para a CONTRATANTE
Nome: Luiz Gustavo Peres Macedo
E-mail: luizmacedo@funprevbauru.sp.gov.br
Telefone: (14) 3009-5532
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2.4.19. As notificações deverão, necessariamente, ser encaminhadas por escrito, sem o
intermédio de Cartório de Registro de Títulos e Documentos.

2.4.20. São obrigações da CONTRATANTE:

a) Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à realização das análises e
confecção dos relatórios;

b) Enviar à CONTRATADA as informações por meio eletrônico, ou em comunicações que
lhe forem enviadas pela CONTRATADA, inclusive no que respeita as datas para o envio de
tais informações.

c) Escolher e responsabilizar-se pelos seus técnicos designados para encaminhamento das
informações à CONTRATADA e análise dos relatórios por ela gerados;

d) Observar os termos deste Contrato;

e) Manter os padrões de qualidade e metodologia especificadas, adequando-se às 
alterações up grade
mercado ou derivada de nova regulamentação do setor;

2.4.21. São obrigações da CONTRATADA:

a) Envidar seus melhores esforços na prestação de serviços;

b) Efetuar as análises solicitadas pela CONTRATANTE de acordo com este contrato
conforme especificado na Cláusula Primeira;

c) Manter os padrões de qualidade e metodologia especificadas, informando previamente
qualquer alteração que deva ser introduzida por razão de ordem técnica (up grade), de
mercado ou derivada de nova regulamentação do setor;

d) Na hipótese de alteração das metodologias utilizadas, oferecer, caso seja necessário,
material para treinamento adicional do pessoal técnico da CONTRATANTE;

e) Utilizar sistemas de comunicação e processamento de informações seguros, que
preservem a confidencialidade das informações individuais recebidas e processadas, com 
base em padrões normalmente aceitos no mercado ou pelas partes;

f) Suspender a prestação de serviços que estejam comprometidos ou que, em sua opinião,
possam vir a ser comprometidas por problemas ou falhas descritos, até que tais falas ou
problemas sejam sanados, após regular comunicação/notificação e concordância da
CONTRATANTE;

g) Suspender definitivamente e a qualquer tempo quaisquer dos serviços que sejam
comprometidos por problemas ou falhas, quando tais falhas ou problemas não possam ser
sanados, após regular comunicação/notificação e concordância da CONTRATANTE;

h) Iniciar imediatamente os estudos e procedimentos a contornar qualquer problema
detectado na prestação dos serviços, e;

i) Utilizar metodologias e critérios baseados em series de desempenho histórico dos ativos
e/ou das instituições analisadas.
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2.4.21. Os direitos e obrigações deste contrato não poderão ser cedidos por qualquer das 
partes, nem mediante prévio acordo, extinguindo-se a empresa CONTRATADA, extingue-se 
de pleno direito o presente contrato.

2.4.22. Se qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a
inobservância, de todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições deste contrato, 
tal fato não poderá ser considerado novação nem liberará, desonerará, ou de qualquer 
forma, afetará ou prejudicará essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão 
inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

2.4.23. A CONTRATADA garante que buscará, em regime de melhor esforço, na execução 
dos serviços ora contratados, fornecer informações à CONTRATANTE que a auxiliem na 
gestão de risco e na administração de carteiras de investimentos, próprias ou terceirizadas, 
a fim de que a CONTRATANTE avalie o desempenho de seus investimentos.

2.4.24. Para tanto a CONTRATADA garante que as metodologias e critérios utilizados na
prestação dos serviços atendam aos requisitos regulamentares e técnicos usualmente
utilizados no mercado e recomendados pelos órgãos oficiais competentes.

2.4.25. A CONTRATADA não garante a obtenção de resultados positivos ou vantagens pela
CONTRATANTE em decorrência da contratação dos serviços da CONTRATADA.
2.4.26. Tendo em vista que as metodologias e critérios adotados pela CONTRATADA são
baseados em séries de desempenho histórico dos ativos e/ou das instituições analisadas, os
produtos e serviços da mesma, inclusive os relatórios que forem fornecidos pela
CONTRATADA não poderão ser utilizados ou entendidos pela CONTRATANTE como
garantia do comportamento futuro ou de desempenho dos ativos e/ou instituições 
analisadas.

2.4.27. A CONTRATADA deverá manter os dados dos produtos da carteira de investimentos 
da CONTRATANTE pelo período de 5 (cinco) anos objetivando assegurar a alta qualidade e
confiabilidade dos serviços prestados.

2.4.28. Tendo em vista que os serviços fornecidos pela CONTRATADA são baseados em
indicadores, coeficientes, metodologias de construção, análise e fórmulas matemáticas ou
estatísticas desenvolvidas pela CONTRATADA, as quais estão em constante 
aprimoramento
estão cientes de que poderão a qualquer momento durante a execução dos serviços 
prestados sob o âmbito do presente contrato, detectados erros, imperfeições ou falas no 
cálculo, processamento ou
elaboração da metodologia adotada não permita identificar, problemas estes que poderão
comprometer a prestação dos serviços ora contratados.

2.4.29. Na hipótese de identificação de problemas previstos nesta Cláusula, a 
CONTRATADA deverá suspender a prestação dos serviços, hipóteses que nenhuma 
indenização será devida pela CONTRATADA à CONTRATANTE pela interrupção, provisória 
ou definitiva, dos serviços e/ou pelos serviços prestados até o momento em que referidos 
problemas forem identificados.

2.4.30. O lançamento de serviço de melhor qualidade não significa que tenham sido 
detectados os problemas mencionados nesta cláusula, nem invalidam os serviços já 
prestados.

2.4.31. A CONTRATADA responderá por danos decorrentes de dolo ou culpa, na prestação 
dos serviços ora contratados.
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2.4.32. A CONTRATANTE se declara ciente de que nenhum índice, coeficiente ou produto 
do processamento gerado pela CONTRATADA, inclusive os relatórios que lhe forem
fornecidos, poderá ser considerado recomendação de compra ou alienação de ativos ou
realização de investimentos, nem como garantia do comportamento futuro dos ativos ou
instituições analisadas, devendo ser qualificados tão somente como instrumentos de
informação, quando esses indicadores permitam ou estabeleçam ordenações sequenciais
(ranking) de fundos de investimentos, gestores e ativos, já que esta forma apenas reflete 
uma organização conveniente de informações e não pode ser entendida como 
recomendação de compra ou de venda.

2.4.33. As decisões acerca dos investimentos são de única e exclusiva responsabilidade da
CONTRATANTE, tenham estas decisões sido ou não tomadas com base em informações
obtidas por meio da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto, o valor mensal de 
R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais), totalizando R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e 
oitocentos reais) como valor anual, este valor equivale ao valor total do objeto adjudicado
nas condições do certame a(o) CONTRATANTE.

3.1.1. O valor indicado no subitem anterior será considerado como valor total do contrato
para todos os fins mencionados neste instrumento.

3.1.2. O valor do item adjudicado a CONTRATANTE será pago na seguinte conformidade 
(VIDE PROPOSTA).

3.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, até 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente ao cumprimento do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal, Nota 
Fiscal Eletrônica ou Fatura, o que for exigível por lei, que será devidamente atestada pelo 
setor requisitante e/ou pelo Gestor do contrato.

3.2.1. Quando for o caso da emissão de Nota Fiscal Eletrônica por exigência legal, cópia 
desta deverá, obrigatoriamente, ser enviada ao e-mail do gestor do contrato.

3.2.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à
CONTRATADA e seu vencimento será no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data 
do seu retorno devidamente regularizada.

3.3. O pagamento será feito pela Seção de Tesouraria da CONTRATANTE, ou por ordem 
bancária de acordo com a forma determinada pela CONTRATADA e não será superior ao 
efetivamente realizado.

3.4. Se o pagamento não ocorrer nos termos do item 3.2., os valores devidos serão 
atualizados pela var pro rata die do IPCA-IBGE, acrescendo-lhes multa de 2% (dois 
por cento).

3.5. Nos termos da legislação vigente, o contrato a ser firmado não sofrerá nenhuma 
alteração no seu valor, salvo hipótese legal.
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3.6. Na entrega do objeto de que trata a Cláusula Primeira estão embutidos, transporte, 
carga e descarga do objeto, impostos, taxas, emolumentos legais, insumos e demais 
encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, que possam vir gravá-los, sendo de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA a quitação destes, inclusive seguros, se necessários.

3.7. Na NOTA FISCAL/FATURA deverá apresentar detalhamento dos serviços, com 
descrição das alíquotas dos impostos, contribuições e retenções tributárias inclusas no 
preço, em papel no prazo mínimo de 10 (dez) dias antes da data de seu respectivo
vencimento.

3.8. Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões 
apresentadas na fase de habilitação, comprovando a regularidade quanto a Seguridade 
Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como as demais 
certidões, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização.

3.9. A falta de apresentação dos documentos atualizados mencionados, no item anterior
implicará na suspensão do pagamento até a devida regularização da documentação por 
parte da CONTRATADA.

3.10. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa 
exclusiva da CONTRATADA, em virtude do termo previsto nos itens 3.2., 3.7. e 3.9.

CLÁUSULA QUARTA DO PRAZO DO CONTRATO:

4.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses mediante a 
celebração de Termo Aditivo, nos termos do inciso IV, do artigo 57 da Lei Federal n.º 
8.666/1993.

4.1.1. Findo o prazo de vigência (12 meses), havendo prorrogação, os preços serão 
reajustados pela variação do IPCA-IBGE do período, tomando-se por mês base para cálculo 
o da assinatura do contrato.

4.2. A CONTRATADA deverá conceder assistência técnica, suporte, sem ônus algum 
para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA DO CRÉDITO POR ONDE CORRERÁ A DESPESA:

6.1. Todas as despesas oriundas do contrato correrão por conta da verba: 3.3.90.35.00,
decorrentes da dotação orçamentária e o Programa de Trabalho: 09.272.0125.2903 da 
Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA: DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

6.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas deste 
contrato e do regime de direito público a que estão submetidos na forma da legislação de 
regência.
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6.2. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, 
tributários, comerciais e outros resultantes da execução deste Contrato, não se transferindo 
à CONTRATANTE qualquer responsabilidade por inadimplência da CONTRATADA.

6.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, poderão implicar revisão destes para mais ou para
menos, conforme o caso.

6.3.1. A CONTRATADA deverá, com base no artigo 71, § 2º, da Lei Federal 8666/93, 
comprovar o recolhimento prévio das contribuições previdenciárias, incluídas em Nota Fiscal 
de Fatura correspondente ao objeto contratado, quando do pagamento da referida nota, nos 
termos do artigo 31 da Lei Federal nº 8.212/91.

6.4. A CONTRATADA declara ciência às normas regulamentadores, previstas na 
Resolução n.º 104 de 27 de maio de 2022 que regulamenta a política de segurança e 
informação da Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Bauru 
CONTRATANTE e na Resolução n.º 61 de 21 de dezembro de 2016, que institui o Código 
de Ética e Conduta no âmbito da Fundação, ambas do Conselho Curador desta, que se 
encontram disponíveis no link 
http://www.funprevbauru.sp.gov.br/new/transparencia/resolu%C3%A7%C3%A3o/conselho-
curador .

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:

7.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos arts. 23 e ss. da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 
determinação judicial ou por requisição da ANPD Agência Nacional de Proteção de Dados;

c) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, 
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a 
utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação no Governo Federal;

d) os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um banco de dados 
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log) e 
adequado controle de acesso baseado em função (role based access control) e com 
transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de 
garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 
momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;
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d.1) no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 
para atender ao acima, esta garante que:

d.1.1) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo 
nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, 
sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no 
ordenamento jurídico brasileiro;

d.1.2) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

d.1.3) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a 
ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados 
aplicável e que não viola as disposições pertinentes do Brasil;

d.1.4) sempre que necessário, orientará a CONTRATANTE durante o período de tratamento 
de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para 
que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de dados aplicável e com as 
cláusulas do contrato;

d.1.5) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e 
organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados que 
lhe sejam remetidos com terceiros;

d.1.6) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a 
destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não 
autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e 
contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível 
de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza 
dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos
resultantes da sua aplicação;

d.1.7) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;

d.1.8) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade 
com as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas
obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente à CONTRATANTE, 
que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

d.1.9) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da 
CONTRATANTE e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta 
legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas 
pelas cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa alteração à CONTRATANTE, 
que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

d.1.10) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação 
juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora 
responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma 
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proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma investigação policial; 
qualquer acesso acidental ou não autorizado.

d.1.11) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da 
CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e 
que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao 
processamento dos dados transferidos;

d.1.12) a pedido da CONTRATANTE, apresentará as informações necessárias sobre o 
tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as informações 
solicitadas pela Autoridade fiscalizadora no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

d.1.13) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá
anuir por escrito;

d.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado, serão executados de acordo com 
o disposto neste contrato;

d.1.15) enviará imediatamente à CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de 
subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato.

7.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 
condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da 
CONTRATANTE.

7.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e 
para seus prepostos devida e formalmente instruídos nesse sentido o mais absoluto 
dever de sigilo, no curso do presente contrato até o término de sua vigência.

7.4. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de 
Dados em vigor e no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Órgãos de controle administrativo;

7.5. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado da 
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter 
conhecimento ou suspeita, devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, 
tomar as medidas necessárias.

7.6. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais 
(RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no 
tocante a dados pessoais.

7.7. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no 
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máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, 
eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em 
formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para 
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD.

7.8. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato e de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

CLÁUSULA OITAVA DAS PENALIDADES:

8.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública em geral, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a 
CONTRATADA se praticar quaisquer atos previstos na legislação de regência e/ou em 
outras correlatas, e sofrerá, ainda:

8.1.1. Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato pelo descumprimento
parcial das obrigações de correntes deste contrato.

8.1.2. Multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato pelo 
descumprimento total das obrigações de correntes deste ajuste.

8.1.3. Multa equivalente a 2% (dois por cento) ao dia calculado sobre o valor do contrato, 
no caso de atraso no cumprimento do prazo de implantação dos programas previstos neste 
ajuste, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, quando se avaliará descumprimento total do 
contrato.

8.1.4. Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia calculado sobre o valor do
contrato, no caso de atraso no cumprimento de qualquer dos prazos de execução contratual 
previstos no ajuste, até o máximo de 10 (dez) dias, quando se avaliará o descumprimento 
total do contrato.

8.2. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará 
o contraditório e ampla defesa.

8.3. Considera-se como valor da contratação para efeito da multa moratória o mencionado 
no item 3.1.

CLÁUSULA NONA DOS CASOS DE RESCISÃO:

9.1. Constituem casos que possibilitam a rescisão contratual todas às condutas das 
partes que se adequarem aos motivos tipificados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº
8.666/93.

9.2. A rescisão contratual em favor da CONTRATANTE terá lugar de pleno direito, 
independentemente de prévia ação, ou interpelação judicial ou intimação administrativa, nos 
termos do art. 77 e ss. da Lei Federal nº 8.666/1993, sendo formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, na ocorrência das 
seguintes hipóteses:
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a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 
da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

d) O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

e) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração;

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no edital e no contrato;

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 
desta Lei;

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

m) A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrente de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
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guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto;

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato.

9.3. Descumprimento do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7 da Constituição Federal de 
1988, nos termos do inciso V do art. 27 dada pela Lei Federal nº 9854/1999, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis.

9.4. A rescisão contratual amigável, através da denúncia do contrato, poderá ocorrer,
mediante aviso dado à outra, por escrito, com antecedência de 90 (noventa) dias, neste 
aviso deverá conter as regras para a migração dos dados para a finalização do contrato.

9.5. Em quaisquer hipóteses de encerramento da prestação dos serviços, inclusive quando 
pelo normal decurso do prazo contratado, permanecerão válidas e vinculantes as 
obrigações de confidencialidade, as garantias e responsabilidades assumidas pelas partes e 
outras obrigações que, em decorrência de sua própria natureza, tenham caráter perene.

9.6. A CONTRATADA se compromete a fornecer backup de todos os bancos de dados em 
formatos e prazos para entrega a serem estipulados pela CONTRATANTE, antes do 
estipulado no item 7.7 do edital n.º 12/2023.

9.7. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após 
regular notificação a CONTRATANTE, com prazo de 30 (trinta) dias úteis de antecedência e 
desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das 
seguintes hipóteses:

a) A supressão, pela CONTRATANTE, de itens unitários que acarrete modificação do 
valor inicial do Contrato, além do limite permitido no § 1.º do artigo 65 da Lei Federal n.º 
8.666/93 e ulteriores alterações;

b) A suspensão da execução do Contrato por ordem escrita do Presidente da 
CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; e,

c) Por repetidas suspensões, através de ordens escritas emitidas pelo Presidente da 
CONTRATANTE que totalizem o prazo superior à 120 (cento e vinte) dias, não se 
computando, para tanto, aquelas suspensões cujas causas determinantes hajam decorrido 
de casos de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.

9.8. A rescisão contratual poderá ainda, ocorrer de pleno acordo entre as partes em razão
de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato, hipóteses em que as partes se comporão quanto à eventuais indenizações 

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: 4_Contrato_Bauru.pdf (20/27)        51/416



FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV

Comissão de Pregão Eletrônico Portaria 05/2023

Edital de Licitação Nº 13/2023 /Processo Administrativo Nº 1694/2023/Pregão Eletrônico Nº 10/2023 Página 21/27

devidas reciprocamente, a qualquer título que seja, sendo-lhes lícito isentarem-se 
mutuamente.

9.9. A rescisão contratual com base no inciso I do art. 79 da Lei Federal n. 8.666/93, 
acarreta as consequências previstas no artigo 80 da mesma lei e ulteriores alterações, sem 
prejuízo das demais sanções legais e contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA CONTRATANTE:

10.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em casos de rescisão 
administrativa, em face do regime jurídico deste contrato administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA VINCULAÇÃO DAS PARTES À PROPOSTA:

11.1. As partes se vinculam ao contido na proposta ofertada pela CONTRATADA em 
autos do processo administrativo em epígrafes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA Á EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS:

12.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes desta avença são regidas 
pelas disposições das Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas ulteriores alterações e demais 
legislações pertinentes aplicáveis à matéria. Os casos omissos, não solucionáveis por estas 
normas, submetem-se aos preceitos de direito público em primeiro lugar, para depois ser-
lhes aplicada a teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO:

13.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações pela ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:

14.1. A CONTRATANTE designará servidor do Núcleo de Gerenciamento de Investimentos 
para acompanhar e fiscalizar a execução contratual e servidor da Divisão Administrativa 
para a gestão do contrato.

14.2. O recebimento do objeto se fará mediante nota fiscal/recibo/fatura, após aprovação 
pela Diretoria da Divisão Administrativa da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou demanda do presente contrato, fica eleito o foro 
desta comarca de Bauru Estado de São Paulo, com renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, tanto para o aspecto administrativo, extrajudicial e/ou judicial.

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: 4_Contrato_Bauru.pdf (21/27)        52/416



FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV

Comissão de Pregão Eletrônico Portaria 05/2023

Edital de Licitação Nº 13/2023 /Processo Administrativo Nº 1694/2023/Pregão Eletrônico Nº 10/2023 Página 22/27

15.2. E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente em 04 (quatro) 
vias na presença de 02 (duas) testemunhas.

Bauru, 18 de dezembro de 2023.

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS 
DE BAURU FUNPREV
David José Françoso

Presidente

CRÉDITO E MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Cecílio Barbosa Cintra Galvão

Sócio Administrador

Testemunhas:

[1] [2]
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)
CONTRATANTE: Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais 
Efetivos de Bauru
CONTRATADO: Crédito e Mercado Gestão de Valores Mobiliários Ltda
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 07/2023
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
consultoria e assessoramento em investimentos para a FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS DE 
BAURU FUNPREV, através de sistema de informação baseado na Internet, de 
propriedade da CONTRATADA, observando-se as especificações e características 
contidas neste Termo de Referência

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do CadTCESP
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

ões (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Bauru/SP, 18 de dezembro de 2023.

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: 4_Contrato_Bauru.pdf (23/27)        54/416



FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV

Comissão de Pregão Eletrônico Portaria 05/2023

Edital de Licitação Nº 13/2023 /Processo Administrativo Nº 1694/2023/Pregão Eletrônico Nº 10/2023 Página 24/27

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: David José Françoso
Cargo: Presidente
CPF: 058.515.628-03

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: David José Françoso
Cargo: Presidente
CPF: 058.515.628-03

Assinatura: ______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo Contratante:

Nome: David José Françoso
Cargo: Presidente
CPF: 058.515.628-03

Assinatura:______________________________________________________

Pelo Contratado:

Nome: Cecílio Barbosa Cintra Galvão
Cargo: Sócio Administrador
CPF: 593.139.514-87

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: David José Françoso
Cargo: Presidente
CPF: 058.515.628-03

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: Louise Adeline Carvalho Cândido
Cargo: Diretora Divisão Administrativa
CPF: 230.991.818-03

Assinatura: ___________________________
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal do Contrato
Nome: Luiz Gustavo Peres Macedo 
Cargo: Técnico de Administração
CPF: 145.770.248-70

Assinatura: ___________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de ordenador  
da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e 
de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações 
de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso 
acrescido pela Resolução nº 11/2021)
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais 
Efetivos de Bauru
CNPJ Nº: 46.139.960/0001-38
CONTRATADA: Crédito e Mercado Gestão de Valores Mobiliários Ltda
CNPJ Nº: 11.340.009/0001-68
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 07/2023
DATA DA ASSINATURA: 18/12/2023
VIGÊNCIA: 18/12/2023 a 17/12/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
consultoria e assessoramento em investimentos para a FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS DE 
BAURU FUNPREV, através de sistema de informação baseado na Internet, de 
propriedade da CONTRATADA, observando-se as especificações e características 
contidas neste Termo de Referência
VALOR: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais)

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 
quando requisitados.
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os 

seus custos unitários;
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício 
financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas;

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Bauru, 18 de dezembro de 2023

_____________________________________
David José Françoso
Presidente Funprev

davidfrancoso@funprevbauru.sp.gov.br
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU

Nome: David José Françoso

Cargo: Presidente Funprev

CPF: 058.515.628-03

Período de gestão: De 01/01/2023 a 31/12/2025

Obs.:   

1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o

exercício.

3.

sião da remessa do 

presente documento ao TCESP.

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico 

do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

anexada (s).

____________________________________
David José Françoso
Presidente Funprev
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  Memorando 5- 1.688/2024

De: MICHELI D. - SMA-LC

Para: PREVCHOPIM - Fundo Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 

Data: 19/04/2024 às 10:26:04
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  Memorando 6- 1.688/2024

De: Alecson P. - PREVCHOPIM

Para: PREVCHOPIM - Fundo Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 

Data: 19/04/2024 às 10:45:14

 

Anexo ao autos cotação do serviço a ser licitado.

_

Alecson Piassa 

Diretor Presidente - Prevchopim Decreto 206/2021

Anexos:

1_ORCAMENTO_RETORNO_ASSESSORIA.pdf

2_ORCAMENTO_MOSAICO_ASSESSORIA.pdf

3_ORCAMENTO_CREDITO_E_MERCADO_ASSESSORIA.pdf
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PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

Ao PREVCHOPIM - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 

 

A/C Diretoria 

 

Prezados Senhores, 

 

Atendendo à vossa solicitação apresentamos abaixo nossa empresa, nossas qualificações 

técnicas, o escopo dos nossos serviços e as condições comerciais para a prestação dos referidos 

serviços. 

 

1. SOBRE A RETORNO CONSULTORIA 

A Retorno Consultoria, agrega através de seus profissionais mais de 20 anos de experiência 

em diversas áreas do mercado financeiro e no trabalho com RPPS, formando uma equipe completa, 

de alto nível técnico e proativa, sempre com uma postura diligente e ética. 

A empresa foi criada por profissionais com perfis técnicos e que tem como principal objetivo 

prestar um serviço personalizado e dedicado a cada um de seus clientes, cada qual com suas 

necessidades específicas. 

O maior valor da Retorno Consultoria está na qualificação individual de 100% dos nossos 

profissionais que possuem qualificação, autonomia e capacidade analítica para atender seus 

clientes a qualquer momento e sobre qualquer tipo de demanda. 

2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Retorno Consultoria, possui em seu corpo técnico profissionais com autorização da CVM à 

prestação de serviços de administração de carteiras, consultoria de valores mobiliários, análise de 

valores mobiliários. 

3. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

A Retorno Consultoria, apresenta a seguir os serviços que fazem parte do escopo dessa 

proposta: 

 

DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
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CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS 

3.1 Editorial sobre o panorama econômico relativo ao mês e ao trimestre anterior; 

3.2 Minuta de Política de Investimentos Anual referente ao exercício corrente; 

3.3 Relatório de análise inicial da carteira de investimentos; 

3.4 Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à 

composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, riscos 

(mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados históricos e ilustrada por 

comparativos gráficos e; sugestões para otimização da carteira cumprindo a exigência da Portaria 

MPS 519, de 24 de agosto de 2011, Artigo 3º Incisos III e V; 

3.5 Relatório de Monitoramento Trimestral que contém: análise sobre a rentabilidade e risco das 

diversas modalidades de operações realizadas pelo RPPS, com títulos, valores mobiliários e demais 

ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável, investimentos estruturados e 

investimentos no exterior, cumprindo a exigência da Portaria MPS 519, de 24 de agosto de 2011, 

Artigo 3º Incisos III e V; 

3.6 Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a ICVM 555/2014 que contém: 

análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 

3.7 Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como “Estruturados” que 
contém: análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 

3.8 Enquadramento da carteira de investimentos e dos fundos de investimentos que contemplam 

segundo critérios da Resolução CMN nº 3.922/10 e outras que vieram a substitui-la, com alerta em 

casos de desenquadramento; 

3.9 Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na Política 

de Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de desenquadramento; 

3.10 Rentabilidade individual e comparativa, utilizando-se do benchmark dos fundos de 

investimentos de forma a identificar aquelas com desempenho insatisfatório; 

3.11 Marcação a Mercado e na Curva, segundo a Portaria MPS nº 577/2017, da carteira de Títulos 

Públicos Federais; 

3.12 Concentração dos investimentos por Instituição Financeira (administrador e gestor dos 

recursos); 

3.13 Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa; 

3.14 Quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a carteira; 

3.15 Rentabilidade da carteira de investimentos considerando para apuração as movimentações 

de aplicação e resgate disponibilizadas mensalmente; 

3.16 Comparativo do retorno da carteira de investimentos no decorrer do ano em exercício versus 

meta atuarial definida em Política de Investimentos; 

3.17 Gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos fundos de investimentos; 

3.18 Informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal no portal do MPS 

– “CADPREV”; 
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3.19 Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de Aplicação e 

Resgate; 

3.20 Ferramenta de auxílio na execução e gerenciamento em todo o processo de 

Credenciamento, com emissão dos Formulários de Credenciamento; 

3.21 Ferramenta de auxílio no atendimento ao comunicado SDG 44/2015 do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo para emissão do Relatório de Investimentos dos Regimes Próprios de 

Previdência – RIRPP; 

3.22 Ferramenta que possibilita o cadastramento de outros usuários no sistema informatizado de 

gerenciamento com login e senha individualizada, permitindo acesso a todas as ferramentas e/ou 

limitação ao conteúdo, a critério do Presidente/Superintendente do RPPS; 

3.23 Ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando houver, da taxa de 

administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos resultados; 

3.24 Ferramenta de auxílio no atendimento ao comunicado SDG 44/2015 do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo para emissão do Relatório de Investimentos dos Regimes Próprios de 

Previdência – RIRPP; 

3.25 Ferramenta com as informações necessárias para a realização do Cálculo de Rentabilidade 

sobre Resgates, conforme as especificações do IPC 14 (Instruções de Procedimentos Contábeis 

Relativos aos RPPS), emitidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, e no Estado de São Paulo, possui 

também o fim de atender ao Comunicado SDG (Secretário Diretor Geral) nº 30/2018, de 21 de 

setembro de 2018;  

3.26 Consolidação das informações da carteira de investimentos mensais;  

3.27 Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e Whatsapp quanto a: elaboração de 

demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos 

normativos pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários;  

3.28 2 (duas) Reuniões de Acompanhamento no formato in-loco ou por via de teleconferência 

e/ou videoconferência, em horários pré-estabelecidos, quando acordado, nas reuniões dos 

Conselhos Administrativos, Fiscal e Comitê de Investimentos; 

4. ESTUDO DE ALM (ASSET LIABILITY MANAGEMENT) 

Gerenciamento de ativo e passivo, denominado Estudo de ALM (Asset Liability Management) que 

têm por objetivo identificar a melhor alocação estratégica baseado na situação atuarial do RPPS, 

considerando premissas e hipóteses de simulação com base em fluxos de caixa atuarial e cenários 

macroeconômicos, e proporá composições de carteiras de investimentos que possam suportar e 

alongar a sobrevida do plano de benefícios, e que apresentem melhor relação entre resultado 

esperado (superávit projetado) e risco de déficit (medido como “downside risk”) no conjunto das 
combinações entre os cenários adotados para as variáveis de mercado (CDI, INPC, IPCA, IGP-M, 

Bolsa de Valores, etc.) e os cenários simulados para o fluxo de caixa líquido de benefícios. Será 

disponibilizado relatório onde constará a síntese dos resultados obtidos para atualização do ALM 

(Asset Liability Management) realizado para o RPPS. As simulações apresentarão a rentabilidade 

esperada para a carteira de investimento proposta, que certamente subsidiará o RPPS na 

elaboração da previsão orçamentária anual para os investimentos. Em atendimento à Portaria MPS 
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nº 519/10, o serviço também possibilita que o gestor ateste através de estudo técnico, a capacidade 

financeira da carteira do Instituto para aplicar recursos em investimentos de longo prazo e sua 

compatibilidade com as obrigações presentes e futuras do RPPS (Art.3º, § IV). 

5. CONDIÇÕES 

Para a execução dos serviços descritos acima, o valor proposto mensal é de R$ 2.100,00 (dois 

mil e cem reais), totalizando valor global de R$25.200,00 (vinte e cinco mil e duzenntos reais). 

A Validade da Proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da data de emissão deste documento. 

 

Piacatu, 03 de abril de 2024. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

  

 

 

RETORNO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA. 
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Informações para todos os envolvidos na gestão do RPPS

Vantagens da Plataforma

RioNegrinho, 0 3 de abril de 2024
Ilmos. Srs.
Ref.: Consultoria financeira com Software On-line para Gestão deRecursos

A plataforma foi criada com base em metodologias próprias, a partir do conhecimento de uma grande equipe de
consultores e do aprendizado junto aos seus clientes. Isso tornou a plataforma uma ferramenta completa para
gestão de investimentos do RPPS.
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O Sistema MOSAICO

O serviço de locação do Sistema MOSAICO tem como principal objetivo proporcionar aos gestores a oportunidade
de planejar, executar e gerenciar seus investimentos de forma eficaz e objetiva através de uma plataforma on-line.
O responsável pela gestão terá acesso com simplicidade e eficiência às informações necessárias para
acompanhamento da rentabilidade, riscos e enquadramento da carteira, além de todos os elementos necessários ao
cumprimento das obrigações estipuladas na Resolução vigente, bem como as orientações da CVM - Comissão de
Valores Mobiliários.

Todas as informações apresentadas pela plataforma, são organizadas com base em dados fornecidos por
instituições idôneas, tais como ANBIMA, CVM e ainda, consultorias especializadas em fornecimento de dados para
esta finalidade.

A plataforma online fornece ampla e detalhada quantidade de informações, aqui elencadas:

1. Enquadramento das aplicações nos segmentos e artigos da Resolução CMN nº 4.963/21, com alerta em casos

de desenquadramento.

2. Enquadramento das aplicações de acordo com os limites definidos na Política de Investimentos, com alerta

em casos de desenquadramento.

3. Rentabilidade individual e comparativa – benchmarks – das aplicações financeiras de forma a identificar

aquelas com desempenho insatisfatório.

4. Análise de risco da carteira dos fundos de investimentos.

5. Marcação a Mercado da carteira de Títulos Públicos Federais permitindo a visualização de oportunidades de

compra e venda.

6. Concentração dos investimentos por instituição financeira.

7. Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa.
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8. Quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a carteira.

9. Rentabilidade da carteira após as movimentações mensais, disponibilizada mensalmente e cumulativamente

no decorrer do ano em exercício, comparativamente a meta atuarial.

10. Gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos fundos de investimentos.

11. Composição da carteira dos fundos de investimentos que o RPPS possui recursos aplicados.

12. Informações diárias de cota, patrimônio líquido e cotistas dos fundos de investimentos que compõe a

carteira do RPPS.

13. Variação diária, retorno acumulado e rentabilidade mensal ou em períodos específicos dos ativos.

14. Informações dos investimentos para preenchimento do cadastro bimestral no portal doMPS – “CADPREV”.

15. Ferramenta de auxilio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de Aplicação e Resgate.

16. Ferramenta de auxílio ao credenciamento das Instituições financeiras, com controle de vencimentos.

17. Ferramenta de auxílio no atendimento ao comunicado SDG 44/2015 do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo para emissão do Relatório de Investimentos dos Regimes Próprios de Previdência – RIRPP (RPPS/SP).

18. Disponibilização de relatórios detalhados, mensalmente e trimestralmente, sobre a rentabilidade e risco das

diversas modalidades de operações realizadas pelo Regime Próprio de Previdência Social, com títulos, valores

mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável.

19. Ferramenta de auxílio ao Pró-Gestão: Questionário de Aderência - Níveis de Aderência;

20. Ferramenta de auxílio ao Cálculo de Rentabilidade Sobre Resgates (conforme especificações IPC 14 -

Instruções de Procedimentos Contábeis Relativos aos RPPS).

21. Minuta da Política de Investimentos 2024/2025.

Serviços Técnicos Especializados (ex-Sistema SiRu)

1. Elaboração mensal do DAIR (Demonstrativo De Aplicações e Investimentos).
2. Elaboração anual da minuta da Política de Investimentos e elaboração do DPIN (Demonstrativo da Política

de Investimentos).
3. Acompanhamento na atualização cadastral junto aos sistemas da SPREV.
4. Encontro Virtual com o nosso Consultor de Valores Mobiliário para explicar o resultado dos investimentos

do RPPS (1 vez ao mês).

Além dos itens citados acima, visando uma melhor gestão e uma facilidade para o dia a dia do responsável pelo
RPPS, a plataforma disponibiliza:

 Definição de Acesso - Ambiente para criar login de acesso para fornecer a conselheiros, Tribunal de Contas,
comitês e Ministério.

 Consulta de Acesso - Possível emitir relatório para consulta de acessos realizados pelos usuários.
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Valor dos Serviços

O que esta contratação não engloba

 Contabilidade

 Atuária

 Processos de Aposentadoria

 Indicação de Investimentos

O Sistema da MOSAICO é uma Plataforma exclusivamente voltada como subsídio técnico

para as demandas relativas aos investimentos!

O valor global deste serviço de Locação do Sistema MOSAICO, é de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil oitocentos reais)
divididos em 12 parcelas de R$ 1 .900,00 (mil no v e c e n t o s reais), para uso de 12 (doze) meses, a partir da
contratação.

DA LOCAÇÃO

A locação será renovada a cada 12 (doze) meses.

DAS VISITAS

Não estão incluídas no valor dos nossos honorários as visitas físicas dos nossos consultores, no entanto o
atendimento por meio eletrônico será sempre que solicitado pelo usuário, sem limites de consultas.

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias.

Semmais, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente.

MOSAICOCONSULTORIAFINANCEIRALTDACNPJ: 15.621.336/0001-49Pery de Oliveira Neto
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CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO 
DE INVESTIMENTOS  

 

 

 

 

 

 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

  

2024.04.12 

PROPOSTA 

PROPOSTA 
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A Crédito E Mercado Engenharia Financeira é uma empresa especializada em Gestão de Risco, Consultoria 

de Investimentos e Avaliação de Instrumentos Financeiros para EFPC, RPPS e demais participantes do 

mercado. Possuímos como missão, auxiliar os clientes a obterem informações na fronteira do 

conhecimento, otimizando, consequentemente, a performance dos investimentos e resultados de gestão. 

Nosso diferencial principal está na qualificação do nosso corpo de consultores, que reúnem experiência 

profissional, excelência acadêmica e foco em gestão 

A Crédito E Mercado Engenharia Financeira é uma empresa certificada na Comissão de Valores Mobiliários 

- CMV como Consultoria de Investimentos (Ato Declaratório nº 13.762 de 08/07/2014) e registrada no 

Conselho Regional de Economia – CORECON 

O serviço de consultoria em investimentos voltado à RPPS tem como principal objetivo proporcionar aos 

gestores a oportunidade de planejar, executar e gerenciar seus investimentos de forma eficaz e objetiva 

através de um sistema on-line. O responsável pela gestão acessa de forma muito simples às informações 

necessárias para o acompanhamento da rentabilidade, riscos e enquadramento da carteira, além de todos 

os elementos necessários ao cumprimento das obrigações estipuladas na Legislação vigente, bem como 

as orientações da CVM - Comissão de Valores Mobiliários.  

Exercendo o seu papel de forma ética, todas as informações apresentadas pelo sistema, são organizadas 

com base em dados fornecidos por instituições idôneas, tais como ANBIMA, CVM e ainda, consultorias 

especializadas em fornecimento de dados para esta finalidade. 

Um dos diferenciais do serviço de consultoria da Crédito & Mercado é a disponibilização de um software 

via web que objetiva auxiliar a gestão dos recursos financeiros do RPPS.  Esta plataforma online estará 

disponível no site www.creditoemercado.com.br, e pode ser acessado através da rede mundial de 

computadores. Este acesso será realizado através de login e senha, fornecida após a contratação dos 

serviços.  

Serviços prestados: 

a. Editorial sobre o panorama econômico relativo ao mês e ao trimestre anterior; 

b. Minuta de Política de Investimentos Anual referente ao exercício corrente; 

c. Relatório de análise inicial da carteira de investimentos; 

d. Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à 

composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, riscos 

(mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa baseada em dados históricos e ilustrada por 

Histórico da Empresa no Segmento de RPPS 

Qualificação Empresarial 

O Serviço 
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comparativos gráficos e; sugestões para otimização da carteira cumprindo a exigência da Portaria 

MPS 1.467, de 02 de junho de 2022, Artigo 134º; 

e. Relatório de Monitoramento Trimestral que contém: análise sobre a rentabilidade e risco das 

diversas modalidades de operações realizadas pelo RPPS, com títulos, valores mobiliários e 

demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável, investimentos estruturados 

e investimentos no exterior, cumprindo a exigência da Portaria MPS MPS 1.467, de 02 de junho 

de 2022, Artigo 134º; 

f. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a ICVM 555/2014 que contém: 

análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 

g. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como “Estruturados” que contém: 

análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 

h. Enquadramento da carteira de investimentos e dos fundos de investimentos que contemplam 

segundo critérios da Resolução CMN nº 4.963/2021 e outras que vieram a substitui-la, com alerta 

em casos de desenquadramento; 

i. Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na Política de 

Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de desenquadramento; 

j. Rentabilidade individual e comparativa, utilizando-se do benchmark dos fundos de investimentos 

de forma a identificar aquelas com desempenho insatisfatório; 

k. Marcação a Mercado e na Curva, segundo a Portaria MPS nº 577/2017, da carteira de Títulos 

Públicos Federais; 

l. Concentração dos investimentos por Instituição Financeira (administrador e gestor dos 

recursos); 

m. Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa; 

n. Quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a carteira; 

o. Rentabilidade da carteira de investimentos considerando para apuração as movimentações de 

aplicação e resgate disponibilizadas mensalmente, gráfico comparativo de rentabilidade e riscos 

dos fundos de investimentos; 

p. Comparativo do retorno da carteira de investimentos no decorrer do ano em exercício versus 

meta atuarial definida em Política de Investimentos; 

q. Curso de certificação profissional aos membros do conselho deliberativo, conselho fiscal, comitê 

de investimento e gestor de recursos/dirigente, conforme manual Pró-Gestão vigente; 

r. Informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal no portal do MPS – 

“CADPREV”; 
s. Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de Aplicação e 

Resgate; 

t. Ferramenta de auxílio na execução e gerenciamento em todo o processo de Credenciamento, 

com emissão dos Formulários de Credenciamento; 

u. Ferramenta que possibilita o cadastramento de outros usuários no sistema informatizado de 

gerenciamento com login e senha individualizada, permitindo acesso a todas as ferramentas 

e/ou limitação ao conteúdo, a critério do Presidente/Superintendente do RPPS; 

v. Ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando houver, da taxa de 

administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos resultados; 
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w. Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e Whatsapp quanto a: elaboração de 

demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação 

de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários; 

interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores 

mobiliários; 

x. Consolidação das informações da carteira de investimentos mensais; 

 

y. 2 (duas) Reuniões de Acompanhamento no formato in loco ou por via de teleconferência e/ou 

videoconferência, em horários pré-estabelecidos, quando acordado, nas reuniões dos Conselhos 

Administrativos, Fiscal e Comitê de Investimentos e, 

 

z. Assessoramento no processo de credenciamento de Instituições Financeiras (administradores e 

gestores de recursos) via orientação, conferência de documentos, controle de dados e 

documentos, bem como o auxílio nos procedimentos de atualização cadastral junto aos 

administradores de recursos, observadas às disposições contidas no Art. 103º a 106 Portaria MPS 

nº 1.467, de 02 de junho de 2022. 

 

aa. Estudo de ALM (Asset Liability Management) Determinístico, incluindo, de um lado, a 

macroalocação através da construção da Fronteira Eficiente de Markowitz e, de outro, a 

modelagem de Cash Flow Matching para a determinação dos vértices de títulos públicos federais 

para serem adquiridos e proteger o Passivo do RPPS. 

 

Cursos e Palestras 

A Crédito & Mercado Educação Executiva é uma empresa voltada a desenvolver soluções inovadoras que 

conectam diferentes metodologias e recursos educacionais, a fim de impulsionar a aprendizagem. Com 

vasta experiência no setor de Regimes Próprios de Previdência Social, são organizadas estruturas e 

equipes que se dedicam ao atendimento das necessidades do setor.  

Valor dos Serviços 

O valor global da prestação de serviços de Consultoria em Investimentos, é de R$ 16.800,00 (dezesseis 

mil e oitocentos reais) divididos em 12 parcelas de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais). 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias.  

Caso seja do interesse do RPPS, nos colocamos à disposição para agendarmos uma apresentação mais 

detalhada dos nossos produtos. 
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Atenciosamente, 

 

 

Cecílio Barbosa Cintra Galvão                                                      
    Sócio Administrador 

                                                                                            

 

 

 

 

 

 

Contatos e Mídias Sociais 

 

www.facebook.com/creditoemercadoconsultoria 

 

www.creditoemercado.com.br/consultoria 

 

www.creditoemercado.com.br/blogconsultoriaeminvestimentos/ 

 

licitacoes@creditoemercado.com.br 

 

Daiane.lira7 

 

(11) 95972-8202 
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  Memorando 7- 1.688/2024

De: Alecson P. - PREVCHOPIM

Para: PREVCHOPIM - Fundo Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 

Data: 19/04/2024 às 13:08:54

 

Anexo justificativa de cotação junto as empresas de assessoria financeira.

_

Alecson Piassa 

Diretor Presidente - Prevchopim Decreto 206/2021

Anexos:

Justificativa_Cotacao_Assessoria.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Alecson Piassa 19/04/2024 13:09:51 1Doc ALECSON PIASSA CPF 027.XXX.XXX-67

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: F036-EC67-2ABA-81B1 

1Doc:          102/416



 

 

CONSIDERANDO o decreto 73/2023 art. 368 - IV a justificativa para a restrição de orçamento no 
processo de licitação, limitando a obtenção de propostas às empresas Retorno Consultoria e 
Assessoria, Mosaico Consultoria e Crédito e Mercado Engenharia Financeira. Abaixo, listo os 
principais motivos para essa decisão: 

Expertise e Especialização: As empresas Retorno Consultoria e Assessoria, Mosaico Consultoria 
e Crédito e Mercado Engenharia Financeira são reconhecidas por sua expertise e especialização 
em assessoria financeira para Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). Elas possuem um 
histórico comprovado de fornecer serviços de alta qualidade e soluções eficazes para entidades 
previdenciárias. 

Conhecimento do Setor: Essas empresas têm profundo conhecimento do setor previdenciário 
e compreendem as nuances e desafios específicos enfrentados pelos RPPS. Isso lhes permite 
oferecer orientações estratégicas personalizadas e adaptadas às necessidades individuais de 
cada entidade previdenciária. 

Experiência Comprovada: As empresas selecionadas têm uma sólida experiência comprovada 
em trabalhar com RPPS, o que é essencial para garantir a eficácia e o sucesso dos serviços 
prestados. Elas possuem um histórico de projetos bem-sucedidos e clientes satisfeitos dentro 
do setor previdenciário. 

Redução de Riscos: cotar com empresas de confiança e comprovada competência reduz os 
riscos associados à contratação de serviços de assessoria financeira. Isso garante maior 
segurança e tranquilidade para a entidade previdenciária, minimizando potenciais problemas 
futuros. 

Eficiência Operacional: Concentrar o processo de licitação em um número limitado de 
empresas especializadas em RPPS aumenta a eficiência operacional, simplificando o processo 
de seleção e avaliação das propostas recebidas. Isso economiza tempo e recursos, permitindo 
uma conclusão mais rápida do processo de contratação. 

Com base nos motivos acima expostos, a cotação com as empresas citadas é uma escolha 
estratégica que visa garantir a obtenção dos melhores serviços de assessoria financeira para 
nosso RPPS. 

 

 

Chopinzinho, 19 de abril de 2023. 

Alecson Piassa 

Dir. Pres. Prevchopim 
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Memorando 8- 1.688/2024

De: Alecson P. - PREVCHOPIM

Para: SMA-C-E-FIN - Compras - Empenho - Finanças  - A/C Rodrigo J.

Data: 19/04/2024 às 13:21:29

Setores envolvidos:

PREVCHOPIM, SMA-LC, GAB-LC, SMA-C-E-FIN

Contratação de Assessoria Financeira - Prevchopim

 

 Segue para confecção da dotação financeira e orçamentária, após retorne os autos ao setor de licitação e contratos
para prosseguir com o processo licitatório. 

Att/

_

Alecson Piassa 

Diretor Presidente - Prevchopim Decreto 206/2021
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Memorando 9- 1.688/2024

De: Rodrigo J. - SMA-C-E-FIN

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/04/2024 às 14:07:23

Setores envolvidos:

SMF, PREVCHOPIM, SMA-LC, GAB-LC, SMA-C-E-FIN

Contratação de Assessoria Financeira - Prevchopim

 

Segue termo de disponibilidade orçamentária-financeira. 

_

Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade

Anexos:

TERMO_DE_DISPONIBILIDADE_ASSESSORIA_RPPS.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 24/04/2024 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO DE 
ASSESSORIA FINANCEIRA - PREVCHOPIM. 
 
VALOR: R$16.800,00 
 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 4.049/2023 (LOA), Lei n° 4.048/2023 
(PPA) e Lei n° 4.039/2023 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
Secretaria de Administração: 

 
Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Livres 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1328 - SERVIÇOS DE APOIO ADM, TEC E OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Atenciosamente, 

 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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  Memorando 10- 1.688/2024

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PREVCHOPIM - Fundo Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 

Data: 29/04/2024 às 16:21:46

 

Encaminha-se para a secretaria interessada justifique a escolha dos fornecedores dos orçamentos, e as razões de
não utilizar os demais parâmetros do art. 368 do Decreto 73/2023 na pesquisa de preços. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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  Memorando 11- 1.688/2024

De: Alecson P. - PREVCHOPIM

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/04/2024 às 09:46:06

 

Quanto ao Art. 368 do Decreto 73/2023, item:

I - não encontrado;

II - documentação anexo ao despacho 4 desse memorando;

III - não encontrado;

IV - documentação anexo ao despacho 6 desse memorando;

V - não encontrado;

VI - não encontrado;

Ainda em tempo favor retificar o termo de referência quanto ao item a seguir incluindo a seguinte redação;

14.1 É vedada a subcontratação, cessão total ou parcial de pessoa física ou jurídica. 

att/

_

Alecson Piassa 
Diretor Presidente - Prevchopim Decreto 206/2021
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  Memorando 12- 1.688/2024

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/05/2024 às 11:14:52

 

Segue em anexo:

- Decreto Agente de Contratação. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_024_2024_Agente_de_Contratacao_e_Equipe_de_Apoio_AMP.pdf
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23/01/2024, 08:22 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/289CDFA2/03AFcWeA7tw8K0H4D3NBIwQ9caE36rPC24gR9TVW4x8bcYOVmyTsulgpWMoQ0… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO 024/2024_NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DO MUNICÍPIO DE
CHOPINZINHO/PR.

DECRETO Nº 024, DE 22 DE JANEIRO DE 2024
 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro Equipe de
Apoio do Município de Chopinzinho/PR, e dá outras
providências.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do Paraná,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO os artigos 4º e 5º do Decreto 073, de 28 de março
de 2023, que Regulamenta, no âmbito da Administração Pública
Municipal, direta, autárquica e fundacional do Município de
Chopinzinho, a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que "Estabelece
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios", a aquisição e incorporação de bens
ao patrimônio público municipal, os procedimentos para intervenção
estatal na propriedade privada e dá outras providências.
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados os servidores, Sr. Paulo Egídio Dalsasso, Sr.
Sílvio Alves da Rosa e Sra. Andréia da Silva para exercer a função de
Agente de Contratação/Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o
exercício de 2024.
Art. 2º Ficam igualmente nomeados os servidores, Sra. Micheli
Leticia Dietrich, Sr. Wesllen Bortolassi Pressinato, e a Sra. Neide
Marinez Caldato, como equipe de apoio.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
JANEIRO DE 2024.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Maria Antonia Schizzi

Código Identificador:289CDFA2

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/01/2024. Edição 2945
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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  Memorando 13- 1.688/2024

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/05/2024 às 15:01:10

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 14- 1.688/2024

De: Edson C. - GAB-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/05/2024 às 16:49:14

Setores envolvidos:

SMF, PREVCHOPIM, SMA-LC, GAB-LC, SMA-C-E-FIN

Contratação de Assessoria Financeira - Prevchopim

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_72_.pdf
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando 

Eletrônico nº 1.688/2024 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretarias 

Municipais, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma Eletrônica, do 

tipo menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

73/2023, bem como a LC 123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

Secretaria de Administração 

Gestão/Unidade:  03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos:  000 – Livres  

Programa de Trabalho:  0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração  

Elemento de Despesa:  3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

Desdobrado:  1328 - SERVIÇOS DE APOIO ADM, TEC E OPERACIONAL 
Nota de Empenho:  Não se aplica  

 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão 

de parecer jurídico, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

          Chopinzinho - PR, 06 de maio de 2024. 

_______________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

AUTORIZAÇÃO 
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ASSINATURAS
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  Memorando 15- 1.688/2024

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 06/05/2024 às 17:00:38

 

Prezados, boa tarde

Segue em anexo minuta de Edital e Aviso para Pregão Eletrônico.

Foi realizado o download da minuta do Edital junto ao site do município às 8:20h do dia 29 de abril 2024.

Seguem alguns apontamentos:

Foi incluído o Número do Processo e do Memorando;

No item 4.5 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico consta a seguinte redação:

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

Foi alterado para:

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da realização da
sessão pública.

No item 7.3 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico, foi alterado para:

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, desde que os referidos documentos estejam atualizados,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Tal alteração fora realizada, pois,  até o momento não há cadastro disponível no PNCP para fornecedores bem
como que, não há um Cadastro Unificado no Município de Chopinzinho.

O item 11.2 das Condições Gerais do pregão Eletrônico, foi alterado para:

11.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

Tal alteração fora realizada, pois, até o momento não há um Cadastro Unificado no Município de Chopinzinho.

No item 12.9, das Condições Gerais do Pregão Eletrônico consta a seguinte redação:

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho.

Foi alterado para:

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município.

No anexo II – Documentos de Habilitação, foi incluso: Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF e retirados os demais.

1.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito e emitido
pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e os documentos abaixo descritos, salvo os já
estejam contemplados e válidos no referido certificado.

No anexo II Documentos de Habilitação consta a seguinte redação:

“1.4.1.1 Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante.”
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A Divisão de Licitações e Contratos sugere que seja alterado para a redação que estava sendo utilizada no
Pregões do ano de 2023:

“Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove plano de
recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em data não anterior a 90 (noventa) dias da
abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar no documento.”

Esta sugestão se deve ao fato que na redação que consta na minuta do Edital não estipula o prazo de validade
da certidão, o que pode gerar questionamentos no julgamento da Pregão.

No item 1.7 do anexo II – Documentos de Habilitação consta:

1 .7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada original da Junta
Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita  sob as penas da lei, de que
cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei
Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII), bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE,
a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que
vier a substituir.

Foi alterado para:

1.7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Declaração escrita sob as penas da lei, de que
cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei
Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII).

Tal alteração se deve a não exigência do balanço patrimonial como requisito para habilitação neste processo.

O item 1.9 foi acrescentado ao anexo II – Documentos de Habilitação:

1.10 Declaração assinada pela proponente conforme Anexo IX – Declaração LGPD.

No item 2 do Contrato – Fundamento que consta na minuta do Contrato com a seguinte redação:

“Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX, objeto do processo administrativo n.º XXXXXXXX,
com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município n.º XXXXXXXX, de
XXXXXXXX e conforme ato de autorização no Despacho nº [XXXX] do memorando.”

Foi alterado para a redação abaixo, tendo em vista que a publicação ocorre após a homologação:

“Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX, objeto do processo administrativo n.º XXXXXXXX, o
qual terá sua homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município e conforme ato de
autorização no Despacho nº [XXXX] do memorando.”

No item 6 do Contrato - Gestão e Fiscalização, a redação foi alterada conforme DESPACHO Nº
05/2024/PGM/MS, do memorando nº 185/2024.

O item 10.1.7 da minuta do Contrato, foi alterado para:

10.1.7. manter atualizado os seus dados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
conforme legislação vigente;

No item 13.9, das Condições Gerais do Pregão Eletrônico consta a seguinte redação:

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho.

Foi alterado para:

14.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município.

Sendo essas as considerações, encaminha-se os autos para Procuradoria do Município para emissão de Parecer
Jurídico.  

_
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Paulo Egidio Dalsasso 
Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_XX_2024_SERVICOS_DE_ASSESSORIA_FINANCEIRA_PREVCHOPIM.pdf

EDITAL_XX_2024_SERVICOS_DE_ASSESSORIA_FINANCEIRA_PREVCHOPIM.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº ____/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data 
da Licitação: Dia ____ de ______ de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Serviços de 
Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de 
Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das atividades para atender a 
demanda do PREVCHOPIM. Valor máximo estimado: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 
Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, 
das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br, 
https://www.gov.br/pncp/pt-br.  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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EDITAL 

 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da PREVCHOPIM torna público que realizará licitação nos 
seguintes termos: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

XXXX/20XX 

Processo nº 51/2024 

Memorando nº 1.688/2024 

 

TIPO: MENOR PREÇO  

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 

Até __ h __ min do dia __/__/____ 

Início da sessão / disputa de lances: 

__ h __ min do dia __/__/____ 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes neste edital. 

 
1 OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto a Contratação de Serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no 
âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação 
Pertinente à época de execução das atividades para atender a demanda do PREVCHOPIM. 

 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais). 

 

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Dotação orçamentária: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento da despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Fonte: 1328 - SERVIÇOS DE APOIO ADM, TEC E OPERACIONAL  

 

4 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações COMPRASNET. O endereço eletrônico 
para recebimento e abertura de propostas é o https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
 
O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br/, https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.chopinzinho.pr.gov.br. 
 

UASG: 987503 
 
Os trabalhos serão conduzidos por um dos pregoeiros(as) e equipe de apoio, designadas pelo Decreto n.º 
024/2024, servidores(as) da Divisão de Licitações e Contratos. 
 
- E-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br 
- Telefones: (46) 3242-8614 
- Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, – CEP 85.560-000, Chopinzinho / 
Paraná 
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- O atendimento será feito no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

 

5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 73, de 2023, ou para solicitar esclarecimentos e providências 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico licita2@chopinzinho.pr.gov.br pelo qual serão 
respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
 
5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 
observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital. 
 
5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.chopinzinho.pr.gov.br. 

 

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
6.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão 
e pelo disposto nos demais anexos do edital. 
 
6.2 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023, Decreto n.º 
296, de 2022, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 
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CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

 
1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 

Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem 
acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

 
2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor 
unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
2.1.1. Os valores que permanecerem acima (ou com lances negativos, no caso de critério de julgamento de 
maior desconto) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(ns), nesta fase, serão desclassificados. 
2.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO. 
2.3. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima (ou com lances 
negativos, no caso de critério de maior desconto) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão 
desclassificadas. 
 
3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III), 
não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 
4 PROPOSTA PARCIAL: 
4.1. Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

 
5 CONSÓRCIO: 
5.1. As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 
5.2. O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: 
a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a 
que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às condições 
de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
5.3. Os Documentos de Habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na 
proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório 
dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação. 
5.4. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante. 
5.5. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação, quanto na de execução do contrato. 
5.6. A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e deverá subscrever a 
proposta de preços, em nome do consórcio. 
5.7. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução, 
quando exigida. 
5.8. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 
licitado, até sua aceitação definitiva. 
5.9. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, responsáveis 
técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra empresa 
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consorciada. 
5.10. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do compromisso. 
 
6 ANEXOS: 
• Anexo I – Termo de Referência; 
• Anexo II – Documentos de Habilitação; 
• Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 
•   Anexo IV – Modelo de Procuração; 
• Anexo V – Modelo de Declaração; 
• Anexo VI – Locais de Entrega; 
• Anexo VII – Minuta de Contrato; 
• Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP; 
• Anexo IX – Declaração LGPD. 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do Sistema 
COMPRASNET, na página https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

1.2 O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e o 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela 
Administração municipal COMPRASNET.  

1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto n.º 73, de 2023. 

1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de 
identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração municipal 
Sistema COMPRASNET, conforme instruções que podem ser obtidas na página 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ ou, ainda, por meio dos telefones 0800 978 9001 para Capitais e Regiões 
Metropolitanas e demais localidades (suporte técnico).  

1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas 
adotado pela Administração municipal COMPRASNET implica a sua responsabilidade legal pelos atos 
praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do 
sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 01 do presente Edital. 

2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 

2.3.2 Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem as 
causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em 
que figurarem como sócios; 

2.3.3 Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4 Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 
físicas sob insolvência; 

2.3.5 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6 O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como 
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista. 
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2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação 
aplicável. 

2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas 
no edital. 

2.6 O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

3 PROPOSTA INICIAL 

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema de compras eletrônicas: 

3.1.1 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no 
edital; 

3.1.2 a sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual 
para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras 
eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido no edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo 
previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência 
da(s) proposta(s). 

3.3 Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os 
licitantes beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de 
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

3.3.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo 
disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa. 

3.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

3.5 O(a) Pregoeiro(a), verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item; 

4.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos serviços. 
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4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da realização da 
sessão pública. 

4.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das Condições 
Específicas deste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um 
centavo). 

5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até no máximo 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

5.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo (menor preço ou maior desconto) e os das ofertas com preços até 10 (dez) porcento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
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5.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores (menor preço ou maior desconto). 

5.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

5.13 Poderá o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

5.21 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.22 A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.23 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 
classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 
condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
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5.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

5.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.28.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.28.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.28.2. 

5.29 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 95 do Decreto n.º 73, de 2023. 

6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto 
no art. 184, inciso V da citada Instrução, sob pena de desclassificação. 

6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) 
máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.6 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
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outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico. 

6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

6.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

6.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os documentos de habilitação 
(conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo pregoeiro. 

7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, desde que os referidos documentos estejam 
atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 

7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

7.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances fechados. 

 

8. DESCRITIVO DA PROPOSTA 
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8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal 
do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido 
neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do 
produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais 
por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá 
ser inferior ao estabelecido no edital. 

8.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da tabela de composição de preços 
fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens 
diversos e independente do critério de disputa. 

8.1.2 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ (item 3.3) deverão, 
de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o 
qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado 
à isenção fiscal. 

8.1.2.1 Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 3.3, e que participar da licitação com o 
preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do 
respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. Caso esta soma ultrapasse o 
máximo previsto no edital, o(a) pregoeiro(a) desclassificará a proposta. 

8.1.3 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando 
sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade 
jurídica. 

8.1.4 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de 
desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme Anexo III. 

 

9. OS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma 
imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e 
habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a 
formalização do término da etapa de antecede a adjudicação. 

9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de 
certificação digital ICP-Brasil. 

9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, 
exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil. 

9.2 A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer. 

9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, 
não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 

9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no sistema no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 
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9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como 
a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado 
pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto 
possuir mais de um lote. 

 

11. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

11.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou documento 
equivalente) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob 
pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

11.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

11.3 Antes da assinatura do contrato, a Administração poderá realizar consultas aos cadastros de empresas 
declaradas inidôneas, impedidas ou suspensas de licitar. 

11.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 11.2 e 11.4 ou se recusar a assinar o 
contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Municipal n.º 73/2023, ou 
ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

11.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas. 

11.5.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.5, a Administração 
Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 
para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

11.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e 
na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

11.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
        365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 
anual = 6%. 

11.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações 
Públicas e no sistema interno do Município de Chopinzinho, para verificar a manutenção das condições de 
habilitação definidas neste edital. 

 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março 
2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

12.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 73/2023. 

12.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto 
Municipal n.º 73/2023. 

12.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

12.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 
13 DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

13.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
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13.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

13.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 

13.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

13.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 
dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

13.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema 
de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, 
verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

13.8 O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam 
a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

13.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, 
por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

13.10 O foro é o da Comarca do Município de Chopinzinho, no qual serão dirimidas todas as questões não 
resolvidas na esfera administrativa. 

 
O agente público que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 

Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 

 
Chopinzinho, XX de XXXXXX de 20XX. 

 

Paulo Egidio Dalsasso 

Divisão de Licitações e Contratos 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 OBJETO 

1.1 A contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados 
aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das 
atividades para atender a demanda do Prevchopim, conforme especificações do quadro abaixo: 
 

Item Descrição do 
objeto 

Exigências 
complementares 

do 
item 

Quantidade Valor unitário 
Máximo 

(CRITÉRIO DE 
ACEITABILIDADE 

DE PREÇOS) 

Valor total 
máximo 

Item 1 A Consultoria de Valores Mobiliários 
fornecerá ao Prevchopim login e 
senha em até 3 (três) dias uteis 
para acesso ao sistema 
informatizado de gerenciamento 
que faz parte da prestação do 
serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma 
eletrônica: totalmente on-line, 
multiusuária, disponível em 
ambiente totalmente web, com 
acesso por Login e Senha 
individualizada, vinte e quatro horas 
por dia e sete dias por semana, 
auxiliando a Consultoria para: 
Emissão mensalmente de 
Relatórios e Editoriais de Panorama 
Econômico; Simulações de 
Carteiras; Ferramentas de 
preenchimento de APR, DAIR e 
DIPIN; Solicitação de análises; 
Monitoramentos, quando 
necessário curso de certificação 
profissional aos membros do 
conselho deliberativo, conselho 
fiscal, comitê de investimento, 
gestor de recursos/dirigente, estudo 
de ALM e, outras atividades de 
auxílio eletrônico pertinentes à 
Consultoria de Valores Mobiliários e 
de Investimentos. 

12 meses 
Podendo ser 

prorrogados por 
iguais períodos, 
nos termos do 
art. 107 da Lei 

Federal nº 
14.133/21 

12 R$ 1.400,00 R$ 16.800,00 

TOTAL R$ 16.800,00 

 
1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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1.2.1 A empresa deverá cumprir com as seguintes atividades: 
 

a. Editorial sobre o panorama econômico relativo ao mês e ao trimestre anterior; 
 

b. Minuta de Política de Investimentos Anual referente ao exercício corrente; 
 

c. Relatório de análise inicial da carteira de investimentos; 

 
d. Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à composição, 

rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, riscos (mercado, liquidez e 
crédito); análise quantitativa baseada em dados históricos e ilustrada por comparativos gráficos e; 
sugestões para otimização da carteira cumprindo a exigência da Portaria MPS 1.467, de 02 de junho 
de 2022, Artigo 134º; 
 

e. Relatório de Monitoramento Trimestral que contém: análise sobre a rentabilidade e risco das 
diversas modalidades de operações realizadas pelo RPPS, com títulos, valores mobiliários e demais 
ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável, investimentos estruturados e 
investimentos no exterior, cumprindo a exigência da Portaria MPS MPS 1.467, de 02 de junho de 
2022, Artigo 134º; 
 

f. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a ICVM 555/2014 que contém: 
análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 
 

g. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como “Estruturados” que contém: 
análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 
 

h. Enquadramento da carteira de investimentos e dos fundos de investimentos que contemplam 
segundo critérios da Resolução CMN nº 4.963/2021 e outras que vieram a substitui-la, com alerta 
em casos de desenquadramento; 
 

i. Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na Política de 
Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de desenquadramento; 
 

j. Rentabilidade individual e comparativa, utilizando-se do benchmark dos fundos de investimentos de 
forma a identificar aquelas com desempenho insatisfatório; 
 

k. Marcação a Mercado e na Curva, segundo a Portaria MPS nº 577/2017, da carteira de Títulos 
Públicos Federais; 
 

l. Concentração dos investimentos por Instituição Financeira (administrador e gestor dos recursos); 
 

m. Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa; 
 

n. Quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a carteira; 
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o. Rentabilidade da carteira de investimentos considerando para apuração as movimentações de 
aplicação e resgate disponibilizadas mensalmente, gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos 
fundos de investimentos; 
 

p. Comparativo do retorno da carteira de investimentos no decorrer do ano em exercício versus meta 
atuarial definida em Política de Investimentos; 
 

q. Curso de certificação profissional aos membros do conselho deliberativo, conselho fiscal, comitê de 
investimento e gestor de recursos/dirigente, conforme manual Pró-Gestão vigente; 
 

r. Informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal no portal do MPS – 
“CADPREV”; 
 

s. Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de Aplicação e Resgate; 
 

t. Ferramenta de auxílio na execução e gerenciamento em todo o processo de Credenciamento, com 
emissão dos Formulários de Credenciamento; 
 

u. Ferramenta que possibilita o cadastramento de outros usuários no sistema informatizado de 
gerenciamento com login e senha individualizada, permitindo acesso a todas as ferramentas e/ou 
limitação ao conteúdo, a critério do Presidente/Superintendente do RPPS; 
 

v. Ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando houver, da taxa de 
administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos resultados; 
 

w. Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e Whatsapp quanto a: elaboração de demonstrativos e 
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos 
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários; 
 

x. Consolidação das informações da carteira de investimentos mensais; 
 

y. 2 (duas) Reuniões de Acompanhamento no formato in loco ou por via de teleconferência e/ou 
videoconferência, em horários pré-estabelecidos, quando acordado, nas reuniões dos Conselhos 
Administrativos, Fiscal e Comitê de Investimentos e, 
 

z. Assessoramento no processo de credenciamento de Instituições Financeiras (administradores e 
gestores de recursos) via orientação, conferência de documentos, controle de dados e documentos, 
bem como o auxílio nos procedimentos de atualização cadastral junto aos administradores de 
recursos, observadas às disposições contidas no Art. 103º a 106 Portaria MPS nº 1.467, de 02 de 
junho de 2022. 
 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 Não se aplica 

 

1.4 DO FORNECIMENTO 
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1.4.1 A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Chopinzinho login e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado 
de gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado. 

1.4.2 Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária, disponível em ambiente 
totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por 
semana, auxiliando a Consultoria para: Emissão mensalmente de Relatórios e Editoriais de Panorama 
Econômico; Simulações de Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de 
Análises; Monitoramentos, quando necessário curso de certificação profissional aos membros do conselho 
deliberativo, conselho fiscal, comitê de investimento, gestor de recursos/dirigente, estudo de ALM e, outras 
atividades de auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos. 

  

1.5 AMOSTRAS 

1.5.1 Não se aplica. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho - Prevchopim tem 
a prerrogativa da contratação de empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, de acordo com os critérios 
estabelecidos na Resolução CMN nº 4.693/2021, Portaria n° 1.467/2022 com suas alterações e Resolução 
CVM nº 19/2021, na prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento, sobre 
investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção é de única e exclusiva responsabilidade do 
Prevchopim. 

2.2 A assessoria financeira trará expertise na gestão estratégica dos investimentos do RPPS, visando 
maximizar os retornos financeiros de forma segura e alinhada aos objetivos de longo prazo do regime. 

2.3 A assessoria fornecerá uma análise abrangente e atualizada da situação financeira do RPPS, auxiliando 
na identificação de eventuais desequilíbrios e na implementação de medidas corretivas.  

2.4 A empresa de assessoria fortalecerá a governança do RPPS, proporcionando maior transparência, 
eficiência e responsabilidade na gestão dos recursos previdenciários, ela ajudará a identificar e mitigar os 
riscos financeiros associados ao RPPS, protegendo o patrimônio previdenciário dos segurados. A assessoria 
proporcionará a transferência de conhecimento para a equipe responsável pelo RPPS, promovendo o 
desenvolvimento de competências internas e a sustentabilidade a longo prazo.  

2.5 A contratação dos serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos voltados 
aos Regimes Próprios de Previdência Social é fundamental para garantir uma gestão sólida, transparente e 
eficaz dos recursos previdenciários, sempre em consonância com a legislação pertinente vigente à época da 
execução das atividades. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 Consistem na contratação de uma empresa especializada em assessoria financeira para prestar serviços 
de consultoria mensalmente ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de Chopinzinho. 

3.2 A empresa realizará um diagnóstico completo da situação financeira do RPPS, avaliando seus 
investimentos, passivos, receitas, despesas e demais aspectos relevantes.  

3.3 Com base no diagnóstico inicial serão desenvolvidas estratégias de investimento, levando em 
consideração o perfil de risco, as metas de retorno e a politica de investimento do RPPS.  
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3.4 Serão realizados monitoramentos regulares do desempenho dos investimentos, com a produção de 
relatórios periódicos que apresentam os resultados alcançados e as recomendações para ajustes 
necessários.  

3.5 A assessoria financeira oferecerá assessorará à governança do RPPS, auxiliando na tomada de 
decisões estratégicas relacionadas aos investimentos e à gestão e a saúde financeira do RPPS.  

3.6 A contratação pretendida da assessoria financeira proposta para o RPPS visa otimizar a gestão dos 
investimentos, garantindo a segurança e o melhor retorno financeiro possível para o patrimônio 
previdenciário, além de fortalecer a governança e a transparência do regime.  

 

4 PESQUISA DE PREÇOS 

4.1 A pesquisa de preços dos serviços constantes no Termo de Referência, para Contratação de empresa 
especializada em Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos Regimes 
Próprios de Previdência Social, de forma continuada dar-se-á pela comparação das propostas apresentadas 
com os preços praticados em contratações semelhantes de mesma natureza.  

4.2 Foram consultadas as seguintes empresas: 

a) Crédito e Mercado Engenharia Financeira Ltda, CNPJ 20.306.104/0001-36, valor cotado R$ 
16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais); 

b) Mosaico Consultoria Financeira Ltda, CNPJ 15.621.336/0001-49, valor cotado R$ 22.800,00 vinte 
de dois mil e oitocentos reais); 

c) Retorno Consultoria e Assessoria Ltda, CNPJ 04.866.991/0001-40,  valor cotado   R$ 25.200,00 
(vinte e cinco mil e duzentos reais). 

4.3 Os comprovantes das pesquisas coletadas compõem este processo como documento anexo. As 
referidas informações subsidiaram a formação do preço, no qual consta o menor preço das cotações para 
estabelecimento do valor unitário máximo do item a ser licitado. 

4.4 O servidor responsável pela pesquisa de preços foi o Sr: Alecson Piassa. 

4.5 Quanto ao Art. 368 do Decreto 73/2023, item: 

I - não encontrado; 

II - documentação anexo ao despacho 4 desse memorando; 

III - não encontrado; 

IV - documentação anexo ao despacho 6 desse memorando; 

V - não encontrado; 

VI - não encontrado; 

 

5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 Não haverá parcelamento do objeto uma vez que o descritivo do objeto se dá por lote único. 

 

6 SUSTENTABILIDADE 

6.1 Não se aplica. 

 

7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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7.1 É verdadeiro que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a determinação nos casos de 
licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00 conforme determina o art. 47, da Lei Complementar 
123/2006. 

7.2 O art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 veda a aplicação do disposto nos seus artigos 47 e 48, quando 
não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). 

7.3 O tratamento diferenciado nesse caso não é vantajoso para a Administração, tendo em vista que na 
pesquisa de mercado para formar o preço não foram encontrados o número mínimo de três fornecedores 
competitivos enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor 
individual, sediados local ou regionalmente para que possam cumprir as exigências dispostas no instrumento 
convocatório.  

7.4 Não há reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, da 
Lei Complementar nº 123/2006; e do Decreto 8.538, de 6/10/2015, já que o tratamento diferenciado tem alto 
potencial de representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, para evitar a contratação de mais 
de uma operadora. 

7.5 Não foram encontrados outros instrumentos seguros que possam sustentar a decisão da Administração 
acerca da vantajosidade de garantir exclusividade para as ME e EPP. 

 

8 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1 O objeto dessa licitação enquadra-se na classificação de serviços contínuos, pois se trata de serviço 
contratado pela administração pública para manutenção da atividade administrativa, decorrente de 
necessidade permanente, conforme estabelece o inciso XV do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 O prazo para início do serviço de assessoria, será de 15 (quinze) dias contados da assinatura do 
contrato. 

9.2 Os serviços serão recebidos a cada 30 (trinta) dias provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.4 Os serviços serão recebidos definitivamente após ajustados e/ou retificados quando necessário. 

9.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.6 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o serviço relacionado, conforme as 
condições e as necessidades do licitante. 

9.7 O objeto do edital será recebido pelo Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
de Chopinzinho – Prevchopim. 

 

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 
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10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do 
manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 
quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.2 A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em 
caso de falha nos componentes de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

10.3 São obrigações do Contratante: 

10.3.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.3.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

10.3.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.3.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.3.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.3.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 
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10.3.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.3.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.3.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 
efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.3.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.3.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de certificado de regularidade 
fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da 
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 10.3 das Condições 
Gerais do Pregão. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, constando 
número da licitação, lote/item e validado dos produtos ou serviço, para fins de rastreabilidade em estoque. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
     365 
 

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 
12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital. 

12.2.1 Não será exigido balanço patrimonial, tendo em vista que os pagamentos serão realizados somente 
após a prestação dos serviços. 

12.2.2 Critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos no 
anexo II deste edital. 

12.3.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 
comprove que a empresa já prestou serviços compatíveis com o objeto solicitado pela Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho. 

12.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

12.4.1 Valor Global: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 

12.4.2 Valores unitários: conforme descrição constante no Item 4.2. 

12.5 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do Pregão. 

12.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 É vedada a subcontratação, cessão total ou parcial de pessoa física ou jurídica.  

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

15.1.2 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se 
enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: 
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"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais}"; 

15.1.3 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante 
previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

15.1.4 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

15.1.5 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Administração entende que o presente processo para contratação de uma empresa 
especializada em assessoria financeira para prestar serviços de consultoria, não configura uma contratação 
de grande vulto, sendo dispensável a exigência de garantia contratual. 

 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

Não se aplica 

 

17. VIGÊNCIA 

17.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por meio de Termo 
Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  

18.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

18.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

18.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

18.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Livres 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1328 - SERVIÇOS DE APOIO ADM, TEC E OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 
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20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 
156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março 2023, sem 
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal. 

 

21. DECRETO MUNICIPAL N.º 73, de 2023 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 73, de 2023 e as orientações constantes da Minuta 
Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 

 

22. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

22.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao servidor(a) Senhor Roberto Alencar 
Przendziuk, o qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 
73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

22.1.2 As atribuições referidas no item 22.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

22.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao servidor Senhor Alecson Piassa, e como 
substituto do fiscal o Senhor Geris A. Spadari as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições 
(parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo 
que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
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IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

22.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

22.2.2 As atribuições referidas no item 22.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível 

 
 

Chopinzinho, 12 de abril de 2024 
 

Geris A. Spadari 
Dir. de Previdência 
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ANEXO II 
 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo máximo 
de 1 (uma) hora, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por 
processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no presente Edital: 

 

1.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito 
e emitido pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e os documentos abaixo 
descritos, salvo os já estejam contemplados e válidos no referido certificado. 

 

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração 
do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

 

1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: Prova de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de 
inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de 
regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda 
Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão 
relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual; e Fazenda Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da Federação); e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; Declaração do cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.4.1 O fornecedor deverá encaminhar: 

1.4.1.1 Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove 
plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em data não anterior a 90 
(noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar no documento. 

 

1.5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.5.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 
comprove que a empresa já prestou serviços compatíveis com o objeto solicitado pela Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho. 
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1.6 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE 
MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (Anexo V). 

 

1.7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Declaração escrita sob as penas da 
lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 
a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII). 

1.7.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.7.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 
que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

1.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

1.9 Na hipótese do item 1.7.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.10 Declaração assinada pela proponente conforme Anexo IX – Declaração LGPD. 

1.11 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação 
do respectivo documento atualizado. 

1.12 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial 
(salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 
apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
proposta. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx      Ano:  xxx                                              
  

DADOS DO FORNECEDOR 
 

Fornecedor:                                                                                                                                                       
CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual : 
Endereço :                                                                                                                                                            
Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                e-mail: 
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 
 
Constitui objeto desta licitação: Contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no 
âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação 
Pertinente à época de execução das atividades para atender a demanda do Prevchopim, para atender 
ao PREVCHOPIM. 
 

1. Especificações técnicas: 
 

Item Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
Bruto 

Valor 
Total 
Bruto 

Valor 
Unitário 
s/ ICMS 

Valor 
Total s/ 
ICMS 

Alíquota 
% ICMS 

Item 1 

A Consultoria de Valores Mobiliários 
fornecerá ao Prevchopim login e senha 
em até 3 (três) dias uteis para acesso 
ao sistema informatizado de 
gerenciamento que faz parte da 
prestação do serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma eletrônica: 
totalmente online, multiusuária, 
disponível em ambiente totalmente 
web, com acesso por Login e Senha 
individualizada, vinte e quatro horas por 
dia e sete dias por semana, auxiliando 
a Consultoria para: Emissão 
mensalmente de Relatórios e Editoriais 
de Panorama Econômico; Simulações 
de Carteiras; Ferramentas de 
preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; 
Solicitação de análises; 
Monitoramentos, quando necessário 
curso de certificação profissional aos 
membros do conselho deliberativo, 
conselho fiscal, comitê de investimento, 
gestor de recursos/dirigente, estudo de 
ALM e, outras atividades de auxílio 
eletrônico pertinentes à Consultoria de 

12 (meses)      
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Valores Mobiliários e de Investimentos. 

 
2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias.  
3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de 
validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca 
do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações 
previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo 
UNITÁRIO estimado para o item, independentemente de tratar-se de “operação interna”, conforme 
estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

4.1 as empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ deverão, de forma 
expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve 
ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção 
fiscal. 

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço 
desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo 
imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. 

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 
proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 

 

Local e data 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO1 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por XXXXXXXX,, 
portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua 
XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, podendo para tanto 
protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 
recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento 
deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

_________________ 

OUTORGANTE 

 

1 A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(timbre ou identificação do licitante) 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em 
especial: 
1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 
 
3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 
limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada. 
 
4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
 
Local e data. 

_______________________________ 
Nome do representante legal 
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ANEXO VI 
 

LOCAIS DE ENTREGA 

 

PREVCHOPIM 

Local de Entrega: Conforme item 9 do Termo de Referência 

Responsável pelo Recebimento: Alecson Piassa 

Telefone: (46) 3242-8600 

Horário de Funcionamento: 08:00h as 12:00h e das 13:00h as 17:00h 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: EDITAL_XX_2024_SERVICOS_DE_ASSESSORIA_FINANCEIRA_PREVCHOPIM.pdf (33/46)        154/416



 

Página 34 de 46 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para a aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 

 

ANEXO VII 
 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretária de Administração, com sede 
no(a) Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, no município de 
Chopinzinho – PR, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001/60, neste ato representado(a) pelo(a) seu 
Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito(a) no CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de 
identidade n.º 3.533.593-5/PR.  
 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, 
neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador 
da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e 
telefone XXXXXXXX. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 
28 de março 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 0000/2024 – Memorando nº 1.688/2024 do 
Procedimento Licitatório nº 51/2024 que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela 
proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

1 OBJETO: 

Contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos 
Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das atividades 
para atender a demanda do Prevchopim, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

Item Descrição do objeto Exigências 
complementares 

Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

Item 1 A Consultoria de Valores 
Mobiliários fornecerá ao 
Prevchopim login e senha em até 
3 (três) dias uteis para acesso ao 
sistema informatizado de 
gerenciamento que faz parte da 
prestação do serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma 
eletrônica: totalmente online, 
multiusuária, disponível em 
ambiente totalmente web, com 
acesso por Login e Senha 
individualizada, vinte e quatro 
horas por dia e sete dias por 
semana, auxiliando a Consultoria 
para: Emissão mensalmente de 
Relatórios e Editoriais de 
Panorama Econômico; 

 12 (doze) 
meses 

R$ R$ 
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Simulações de Carteiras; 
Ferramentas de preenchimento 
de APR, DAIR e DIPIN; 
Solicitação de análises; 
Monitoramentos, quando 
necessário curso de certificação 
profissional aos membros do 
conselho deliberativo, conselho 
fiscal, comitê de investimento, 
gestor de recursos/dirigente, 
estudo de ALM e, outras 
atividades de auxílio eletrônico 
pertinentes à Consultoria de 
Valores Mobiliários e de 
Investimentos. 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX/2024, objeto do processo administrativo n.º 
51/2024, qual terá sua homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município e 
conforme ato de autorização no Despacho nº XXXX do memorando. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

O prazo para início do serviço de assessoria, será de 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato, 
conforme descrito no Termo de Referência. 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5. DO REAJUSTE: 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

5.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
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6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, o 
qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no 
sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável 
pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.1 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidor Senhor Alecson Piassa, e como 
substituto do fiscal o Senhor Geris A. Spadari, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições 
(parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo 
que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 
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XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os serviços deverão ser entregues no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para 
todos os fins. 

7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

7.3 Os serviços serão recebidos definitivamente após ajustados e/ou retificados quando necessário. 

7.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO; 

Fonte de Recursos: 000 – Livres; 

Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 

Nota de Empenho: Não se aplica. 
 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 
da Lei Federal n.º14.133/2021.   
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10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.11 A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em 
caso de falha nos componentes de responsabilidade da CONTRATADA. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital, contrato e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
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10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de 
Regularidade Fiscal (CRF), e/ou certidões destinadas a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, 
Estadual e Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para licitantes sediados em outro Município da 
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições 
Gerais do Pregão. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.2 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se 
enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: 
"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais}"; 

12.1.3 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante 
previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

12.1.4 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

12.1.5 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Administração entende que o presente processo para contratação de uma empresa 
especializada em assessoria financeira para prestar serviços de consultoria, não configura uma contratação 
de grande vulto, sendo dispensável a exigência de garantia contratual. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março 
2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

13.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 73/2023. 

13.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto 
Municipal n.º 73/2023. 

13.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

13.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: EDITAL_XX_2024_SERVICOS_DE_ASSESSORIA_FINANCEIRA_PREVCHOPIM.pdf (40/46)        161/416



 

Página 41 de 46 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para a aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 

 

13.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 

13.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
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c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 
licitatório que originou o contrato. 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

15.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de serviços por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE; 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula; 

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
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16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao CONTRATADO. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 
CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos sistemas de controle. 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Local e data 

 

 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci 
CONTRATANTE 

 
 
 

Empresa 
Representante Legal 

CONTRATADA 
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Roberto Alencar Przendziuk 

Gestor do Contrato 
 
 
 
Alecson Piassa 

Fiscal do Contrato 
 
 
 
Geris A. Spadari  
Fiscal Substituto do Contrato 
 

 

 

 
Testemunhas 

 
1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 
 
 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

  

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 
 
(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 
 
(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 
 
DECLARA ainda: 
 
1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, 
de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos 
celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação. 

 

Local e data 

 
 
 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO LGPD 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 
 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para 
a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 
Local e data 

 
 
 
 

________________________________ 

Representante Legal 
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Memorando 16- 1.688/2024

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 07/05/2024 às 08:29:13

Setores envolvidos:

SMF, PGM, PREVCHOPIM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC, SMA-C-E-FIN

Contratação de Assessoria Financeira - Prevchopim

 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 17- 1.688/2024

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: PREVCHOPIM - Fundo Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 

Data: 13/05/2024 às 14:10:28

Setores (CC):

SMA, PREVCHOPIM, SMA-LC

Setores envolvidos:

SMA, SMF, PGM, PREVCHOPIM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC, SMA-C-E-FIN

Contratação de Assessoria Financeira - Prevchopim

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 1.688/2024, e Processo Licitatório nº 51/2024.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_53_2024_Mem_1_688_2024_Pregao_contratacao_de_profissionais_assessoria_Prevchopim.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.688/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 51/2024 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER Nº 53/2024/PGM/MS 

 

1. DO RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 

1.688/2024, no qual a Secretaria Municipal de Administração/Prevchopim preten-
de, através de pregão eletrônico, a contratação de empresa a contratação de servi-
ços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados 
aos Regimes Próprios de Previdência Social, ao valor máximo de R$ 16.800,00 (de-
zesseis mil e oitocentos reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, 
e encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: documento de 
formalização da demanda; autorização da autoridade administrativa; estudo técni-
co preliminar; termo de referência; pesquisa de preços; mapa de riscos; termo de 
referência; ato de designação de agente de contratação, pregoeiro e equipe de apoio; 
dotação orçamentária; minutas padronizadas de edital e contrato.  

É o relatório. 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 53 da Lei nº 14.133/21, ao “final da fase preparatória, o pro-

cesso licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que rea-

lizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação”. O § 1º desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o ór-
gão de assessoramento jurídico da Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório 

conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; II - redigir sua manifestação 

em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos 

os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de di-

reito levados em consideração na análise jurídica;”. 
De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 

“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação neces-

sária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especifi-

cação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos 

documentos.”. 
 

1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI2, da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência 
da licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da 
lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 74 e 75 da Lei nº 14.133/21, que 
tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção 
a contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais 
foram resumidas pela Lei nº 14.133/21 em hipóteses de inexigibilidade e de dispen-
sa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro 
lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocor-
rerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador 
deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigí-
vel, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, 
afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pres-
supostos de dispensa da licitação.”3   

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 

2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efici- ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da pro- posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e eco-
nômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 

1.688/2024, no qual a Secretaria Municipal de Administração/Prevchopim preten-
de, através de pregão eletrônico, a contratação de empresa a contratação de servi-
ços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados 
aos Regimes Próprios de Previdência Social, ao valor máximo de R$ 16.800,00 (de-
zesseis mil e oitocentos reais). 

 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e de- 
pois a contratação. 

 

2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secre-
taria Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da 
contratação do serviço. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 O Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Mu-
nicípio de Chopinzinho - Prevchopim tem a prerrogativa da contra-
tação de empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, de acordo 
com os critérios estabelecidos na Resolução CMN nº 4.693/2021, Por-
taria n° 1.467/2022 com suas alterações e Resolução CVM nº 19/2021, 
na prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconse-
lhamento, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários, 
cuja adoção é de única e exclusiva responsabilidade do Prevchopim.  

2.2 A assessoria financeira trará expertise na gestão estratégica dos 
investimentos do RPPS, visando maximizar os retornos financeiros 
de forma segura e alinhada aos objetivos de longo prazo do regime.  

2.3 A assessoria fornecerá uma análise abrangente e atualizada da 
situação financeira do RPPS, auxiliando na identificação de eventu-
ais desequilíbrios e na implementação de medidas corretivas. 

 2.4 A empresa de assessoria fortalecerá a governança do RPPS, 
proporcionando maior transparência, eficiência e responsabilidade 
na gestão dos recursos previdenciários, ela ajudará a identificar e 
mitigar os riscos financeiros associados ao RPPS, protegendo o pa-
trimônio previdenciário dos segurados. A assessoria proporcionará 
a transferência de conhecimento para a equipe responsável pelo 
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RPPS, promovendo o desenvolvimento de competências internas e a 
sustentabilidade a longo prazo.  

2.5 A contratação dos serviços de Consultoria de Valores Mobiliá-
rios, no âmbito de investimentos voltados aos Regimes Próprios de 
Previdência Social é fundamental para garantir uma gestão sólida, 
transparente e eficaz dos recursos previdenciários, sempre em con-
sonância com a legislação pertinente vigente à época da execução 
das atividades 

 

2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Documento de Formaliza-
ção da Demanda e no Termo de Referência, são claras, objetivas e vinculadas às ne-
cessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento. 

 

2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise envolve a modalidade de Pregão, na forma Ele-
trônica, com base no art. 28, inciso I e art. 29 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I - pregão; (...) 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental co-
mum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sem-
pre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especi-
ficações usuais de mercado. 

De fato, Pregão é a modalidade de licitação adotada para a aquisição de 
bens e serviços comuns, conceituados pela Lei 14.133/2021 como “aqueles cujos pa-

drões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado”.4 

É proibida, portanto, a utilização do pregão para contratação de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, e de obras e 
serviços especiais de engenharia (art. 29 – Parágrafo único).5 

 
4 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XIII, e art. 29, caput. 
5 Lei 14.133/2021, art. 29, parágrafo único. Destaca-se que, de acordo com a Lei 14.133/2021, quando for adotado 
o critério de julgamento de "menor preço" ou "maior desconto", haverá duas opções de modalidades de licita-
ção: o pregão ou a concorrência (art. 6º, incisos XXXVIII a XLII). Ambas as modalidades apresentam um rito 
procedimental comum, de acordo com o caput do art. 29 da Lei citada. A escolha dependerá da natureza do 
objeto a contratar, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (bens e serviços 
comuns) (Tribunal de Contas da União, 2023, p. 304). 
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Os serviços comuns de engenharia podem ser contratados por pregão6, as-
sim, a Lei os define como “todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetiva-

mente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e 

de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos 

bens”.7  

Ainda, o pregão deverá ser realizado preferencialmente no formato eletrô-
nico. Logo, a forma presencial será, portanto, exceção, a ser motivada, devendo, 
nesse caso, a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo8. 

Poderão ser adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de mai-
or desconto, desde que alcancem o menor dispêndio para a Administração e aten-
dam aos “parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação”9. Ou seja, a 
proposta a ser selecionada deve ser a de melhor preço, de modo a assegurar o resul-
tado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública (objetivo do pro-
cesso licitatório previsto no art. 11, inciso I, da Lei 14.133/2021) 

Assim como na modalidade concorrência, a Lei prevê que o pregão siga rito 
procedimental comum, composto por fases definidas10, em que a apresentação e o 
julgamento das propostas antecedem a análise quanto à habilitação, podendo, no 
entanto, ocorrer a inversão das fases de julgamento de proposta e de habilitação, 
desde que prevista em edital e mediante ato motivado com explicitação dos benefí-
cios decorrentes.11 

O modo de disputa a ser adotado no pregão deve ser estabelecido na fase 
preparatória12 e pode ser aberto (em que os licitantes apresentam as suas propostas 
por meio de sucessivos lances públicos de valores crescentes ou decrescentes13); ou 
combinado (em que os dois modos de disputa - aberto e fechado14 -são utilizados de 
forma conjunta, estando a ordem de utilização prevista em edital). 

Como o pregão só pode adotar os critérios de julgamento de menor preço 
ou de maior desconto, está vedada a utilização isolada do modo de disputa fechado 
para tal modalidade.15 

 
6 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XLI. 
7 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, e art. 29, parágrafo único. 
8 Lei 14.133/2021, art. 17, § 2º. 
9 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XLI, e art. 34. 
10 Fases: preparatória (que se encerra com a elaboração do edital e da minuta de contrato); divulgação do edital; 
apresentação das propostas e lances; julgamento; habilitação; recursal; e homologação (Lei 14.133/2021, art. 17) 
11 Lei 14.133/2021, art. 17, § 1º. 
12 Lei 14.133/2021, art. 18, inciso VIII, e art. 25, caput. 
13 Lei 14.133/2021, art. 56, inciso I. Decrescentes quando o critério for o menor preço; crescentes quando for o 
maior desconto. 
14 Fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua divul-
gação (Lei 14.133/2021, art. 56, inciso II). 
15 Lei 14.133/2021, art. 6º, inciso XLI c/c art. 56, § 1º. 
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Para que não haja dúvida acerca da viabilidade do Pregão, à guisa de 
exemplos, temos o Acórdão 2622/2021 – Plenário do Tribunal de Contas da União: 

Na modalidade pregão, a negociação com o licitante vencedor vi-
sando obter melhor proposta para a Administração deve ser reali-
zada mesmo se o valor ofertado for inferior àquele orçado pelo ór-
gão ou pela entidade promotora do certame [...]. 

Ainda, vejamos o entendimento exarado pela Orientação Normativa da 
AGU 54/2014:  

Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o 
objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da 
modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou ser-
viço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o 
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável. 

Portanto, cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisi-
tos estabelecidos no art. 17, da Lei nº 14.133/2021 e art. 126 do Decreto nº 73/2023, 
que regulamenta a Nova Lei de Licitações no âmbito municipal.   
 

2.4 DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA E, SE FOR O CASO, ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR, ANÁLISE DE RISCOS, TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO BÁSI-

CO OU PROJETO EXECUTIVO 
A Secretaria Municipal interessada apresentou os seguintes documentos: a) 

documento de formalização da demanda; b) estudo técnico preliminar; c) termo 
de referência. 

2.4.1 DA ESTIMATIVA DE DESPESA 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A res-

ponsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, 

bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos docu-

mentos.”. 

Não obstante, de acordo com o art. 368 do Decreto nº 73/2023, no processo 
licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor esti-
mado da contratação será definido com base no melhor preço aferido, observadas 
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, 
por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, 
sempre que possível: 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços, nos 
bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de preços em sa-
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úde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período 
máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive me- 
diante sistema de registro de preços, observado o índice de atua-
lização de preços correspondente; 

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprova-
da pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que con-
tenham a data e hora de acesso; 

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou 
prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresen-
tada justificativa da escolha desses fornecedores; 

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no 
aplicativo Notas Paraná; e 

VI - os preços de tabelas oficiais. 

§ 1º A utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constantes 
dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamente 
justificada pela autoridade competente. 

§ 2º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, 
deste artigo somente serão admitidos os preços cujas datas não 
ultrapassem 6 (seis) meses da data da divulgação do edital. 

§ 3º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão uti- 
lizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos valo-
res obtidos na pesquisa de preços e previamente condensados no 
mapa de formação de preços, sempre de forma justificada, e des-
de que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 
oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os incisos I 
a VI do caput deste artigo. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor estima-
do da contratação prevista no §3º deste artigo com base em menos 
de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo 
servidor responsável e aprovada pela autoridade competente. 

§ 5º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§3º 
e 4º deste artigo os valores inexequíveis, inconsistentes e os exces- A
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sivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descri-
tos no processo administrativo. 

§ 6º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de 
formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos autos 
do processo por servidor devidamente identificado, o qual se res-
ponsabilizará pela veracidade das informações que serão inseri-
das no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento 
congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação dire-
ta. 

§ 7º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo 
servidor mencionado no §6º, deste artigo deverá refletir a pesqui-
sa de preços com os parâmetros e método adotados, além do re-
sultado obtido e correspondente ao valor estimado da contrata-
ção. 

A Secretaria Municipal interessada anexou aos autos 03 (três) orçamen-
tos, para a formação do preço em relação ao serviço a ser contratado.  

A Secretaria utilizou como método de pesquisa para formação do preço o 
menor preço.  

Ainda, juntou ao memorando 03 (três) contratos realizados com municí-
pio diversos. 

Em despacho 11 justificou o motivo pelo qual não utilizou os demais pa-
râmetros do art. 368 do Decreto nº 73/2023, nos seguintes termos: 

Quanto ao Art. 368 do Decreto 73/2023, item: 
I - não encontrado; 
II - documentação anexo ao despacho 4 desse memorando; 
III - não encontrado; 
IV - documentação anexo ao despacho 6 desse memorando; 
V - não encontrado; 
VI - não encontrado; 

 

Se infere dos autos que a estimativa de despesa está parcialmente de 
acordo, uma vez que justificada a formação do preço utilizada, com os parâme-
tros, adotados de forma combinada, sempre que possível, do art. 368 do Decreto 
nº 73/2023. Ressalta-se que a utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros 
constantes dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamente justifi-
cada pela autoridade competente. Por fim, o órgão interessado sempre deverá A
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providenciar a identificação do servidor e elaborar o mapa de formação de pre-
ços, devidamente assinado    pelo servidor mencionado no §6º. 

Ainda, reitera-se que, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto 
Municipal nº 484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com 

toda a documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, 

valores, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela 

elaboração dos referidos documentos.”. 

Não obstante, a secretaria demandante deverá inserir os contratos de outros 
entes pesquisados na justificativa do preço e memória de cálculo, ou justificar a ex-
clusão dos contratos na pesquisa de preços. 

 Independentemente da inclusão ou não dos contratos, o critério do 
menor preço pode ser mantido, se for o entendimento da secretaria responsável. 

A secretaria demandante deverá juntar, ainda, comprovante documental de 
realização de pesquisa de preços pelos parâmetros em que não logrou êxito em ob-
ter os preços de referência. 

Não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das plani-
lhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem co-
mo os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deve-
rá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.4.2 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 
De acordo com a Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública deverá pro-

duzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento da contratação: 

a) documento para formalização da demanda; 
b) estudo técnico preliminar; 
c) mapa de riscos; 
d) termo de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos. 
Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos al-

gumas observações a título de orientação jurídica. 
 

2.4.2.1 DOS DOCUMENTO PARA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E ESTUDOS PRELIMI-

NARES: PRINCIPAIS ELEMENTOS 
 

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, percebe-se que es-
tão presentes os conteúdos previstos na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal 
nº 73, de 28 de março de 2023, especialmente a justificativa da necessidade da con- A
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tratação, o nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável 
e a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação. 

Em relação ao Estudo Técnico Preliminar, a Lei nº 14.133, de 2021 (art. 18, I, 
e §1º) estabelece que a Administração deverá elaborar estudo técnico preliminar da 
contratação.  

Tal documento foi definido como a primeira etapa do planejamento de uma 
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido, o problema a ser resolvi-
do e a melhor solução. Caso haja conclusão pela viabilidade técnica, socioeconômica 
e ambiental da contratação, o estudo técnico preliminar deverá fundamentar o ter-
mo de referência (art. 6º, XX, da Lei nº 14.133, de 2021). 

A área técnica deverá certificar-se de que o estudo técnico preliminar 
traz os conteúdos previstos no art. 15, do Decreto nº 73, 28 de março de 2022.  Des-
taque-se, em especial, que o art. 15, §1º, do Decreto nº 73/2022 estabelece que os es-
tudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter:  
 

• descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse públi-
co (inc. I);  
• demonstração da previsão da contratação no plano de con-
tratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o 
seu alinhamento com o planejamento da Administração (inc. 
II); 
• requisitos da contratação (inc. III); 
• estimativas das quantidades para a contratação, acompa-
nhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes 
dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inc. 
IV);  
• levantamento de mercado, que consiste na análise das al-
ternativas possíveis para a contratação, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inc. V); 
• estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando 
couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cál-
culo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inc. VI); 
• descrição da solução como um todo, inclusive das exigên-
cias relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando 
for o caso (inc. VII); 
• justificativas para o parcelamento ou não da contratação 
(inc. VIII); A
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• demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos hu-
manos, materiais e financeiros disponíveis (inc. IX); 
• providências a serem adotadas pela Administração previa-
mente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação 
de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual (inc. X); 
• contratações correlatas e/ou interdependentes (inc. XI); 
• descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo 
de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável (inc. XII); 
• posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrata-
ção para o atendimento da necessidade a que se destina (inc. 
XIII).  

No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo técnico prelimi-
nar aos autos. 

Percebe-se que referido documento contém, em geral, os elementos exigi-
dos pelo Decreto nº 73/2022. 
 
2.4.2.2 DO GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de ma-
triz de risco, a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada co-
mo a caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que 
se aloca, de forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível 
ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação. 

Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que foi juntado aos autos, nos mol-
des do art. 18, X, da Lei nº 14.133, de 2021, adotando-se, para todas as fases da con-
tratação, o modelo disponível no módulo de Gestão de Riscos Digital, consoante o 
item 5.2. do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação.  
 
2.4.2.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Inicialmente, cumpre lembrar que o art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021, 
define o termo de referência como documento necessário para a contratação de bens 
e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:  

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o 
prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorroga-
ção;  
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b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não con-
tiverem informações sigilosas;  
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de 
vida do objeto;  
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de co-
mo o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o 
seu início até o seu encerramento;  
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;  
g) critérios de medição e de pagamento;  
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;  
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 
dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; 
j) adequação orçamentária. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo 
de referência contemplou, em geral, as exigências contidas nos normativos acima 
citados.   

   
2.4.2.4 DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E VEDAÇÕES ÀS ESPECIFICAÇÕES RESTRI-

TIVAS 

A necessidade da contratação foi devidamente justificada, tendo sido esti-
mados os quantitativos de serviço a partir de método devidamente amparado por 
documentos juntados aos autos. 

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação constitui ques-
tão de ordem técnica e administrativa, razão pela qual, não deve esta Procuradoria 
se pronunciar conclusivamente acerca do mérito (oportunidade e conveniência) da 
motivação apresentada e das opções feitas pelo administrador, exceto na hipótese 
de afronta a preceitos legais, o que não nos parece ser o caso. 

Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do objeto que, por exces-
sivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua rea-
lização (art. 9º, da Lei nº 14.133/2021). Portanto, o gestor deverá tomar as devidas 
cautelas para assegurar que as especificações correspondam àquelas essenciais à 
contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Adminis-
tração. 

Ainda sobre esse tema, vale destacar que, caso as especificações somente 
possam ser atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, 
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deverá ser avaliada a pertinência de retirar ou flexibilizar requisitos, de modo que 
se possa manter apenas aqueles considerados indispensáveis.  
 
2.4.2.5 DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO E REGRA GERAL DA NECESSÁRIA AD-

JUDICAÇÃO POR ITENS 

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser contra-
tado em licitações. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a 
regra geral é realizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU nº 
247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 
global, nos editais das licitações para a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 
desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda 
de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a am-
pla participação de licitantes que, embora não dispondo de capaci-
dade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 
devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilida-
de. 

No caso de serviços, na aplicação do princípio do parcelamento, deverão 
ser considerados (art. 47, §1º da Lei nº 14.133/2021): 

I - a responsabilidade técnica; 
II - o custo para a Administração de vários contratos frente às van-
tagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens; 
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a con-
centração de mercado. 

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, V, “b”, § 3º, Lei 
nº 14.133/2021): 

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos 
ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item 
do mesmo fornecedor; 
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e 
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a for-
necedor exclusivo. 

Dito isso, percebe-se que o presente certame previu que não haverá parce-
lamento do objeto uma vez que o descritivo do objeto se dá por lote único, razão 
pela qual não há observação adicional a fazer. 
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2.4.2.6 DO ORÇAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA OBRIGATORIEDADE DE ELABORAÇÃO 

DE PLANILHAS  

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar planilha deta-
lhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação 
(art. 6º, XXIII, alínea "i", art. 18, IV, e § 1º, VI, da Lei nº 14.133/2021). 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação 
da metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual 
deixará de ser examinada por esse órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à 
formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade. 

Logo, verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da contra-
tação, pelo menor preço, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de pre-
ços, havendo a Administração emitido manifestação técnica conclusiva, contendo a 
análise crítica dos preços obtidos. 
 
2.4.2.7 DA DESIGNAÇÃO FORMAL DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Por fim, tal exigência foi atendida, pois houve a juntada de documento que 
comprova a designação do pregoeiro e da equipe de apoio (art. 8º, §§ 1º e 5º, da Lei 
nº 14.133/2021 e Decreto nº 024, de 22 de janeiro de 2024). 
 
2.4.2.8 DO PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS  

A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 prevê tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pe-
queno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras. 

O art. 34, §1º, inciso III da Lei Complementar 49, de 09 de setembro de 2009, 
estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente 
destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Por outro lado, prevê o art. 34, §1º, inciso V da Lei Complementar 49, de 09 
de setembro de 2009, que, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os 
itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades 
contratantes poderão deixar de observar as cotas reservadas quando justificar a 
existência de prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto. 

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico 
também se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas 
de pequeno porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
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Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando inciden-
te alguma das situações previstas no art. 49 do da Lei Complementar nº 123/2006, o 
que requer a devida justificativa. 

Dispõe referido artigo: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Comple-
mentar quando: 
I - (Revogado); 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 
e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administra-
ção pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do ob-
jeto a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 
e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dis-
pensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempre-
sas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I 
do art. 48. 

Diante disso, verifica-se que, no caso, a estimativa do valor da contratação 
(OU de cada item/grupo/lote) não ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  

Entretanto, a secretaria interessada justificou o motivo pelo qual não há re-
serva de costas para as ME e EPPS, nos termos do art. 48, da Lei Complementar nº 
123/2006 e do Decreto 8.538, de 6/10/2015, já que o tratamento diferenciado tem alto 
potencial de representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, para evitar 
a contratação de mais de uma operadora, bem como não foram encontrados outros 
instrumentos seguros que possam sustentar a decisão da Administração acerca da 
vantajosidade de garantir exclusividade para as ME e EPP. 

 

2.4.2.9 DA PADRONIZAÇÃO DAS MINUTAS DE EDITAIS E CONTRATOS  

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procurado-
ria-Geral Municipal, conforme art. 19, IV, e § 2º, c/c art. 25, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021, bem como que as alterações realizadas nos modelos sejam destacadas 
visualmente e justificadas por escrito no processo (art. 19, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021).     
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A padronização de modelos de editais e contratos é medida de eficiência e 
celeridade administrativa e há muito tempo vem sendo recomendada pela Procura-
doria. Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada, no presente caso, ao 
tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica 
a ser elaborada, tornando-se desarrazoada a revisão e a análise minuciosa de cada 
cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalida-
de pretendida com a padronização. 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são 
aqueles previstos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021, com as devidas adaptações 
às especificidades de cada contratação. 

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo da minuta dis-
ponibilizado pela Procuradoria, conforme certificação processual, com as alterações 
pertinentes.  
 
2.4.2.10 DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
 

No presente caso, trata-se de licitação destinada ao PREGÃO pela Adminis-
tração, incidindo, pois, o art. 55, inciso V do Decreto nº 73, de 2023, de forma que a 
indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, excetuado a hipótese de 
registro de preços.  

Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração 
do contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho su-
ficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no 
art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
2.4.2.3 DAS PUBLICAÇÕES 

Conforme art. 54, caput e §1º, c/c art. 94 da Lei nº 14.133/2021, é obrigatória 
a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos 
e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação 
de extrato do edital no Diário Oficial do Município, bem como em jornal de grande 
circulação. 

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, para a apresen-
tação das propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento de menor 
preço ou de maior desconto (art. 55, II, “a”, Lei nº 14.133/2021). 

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obri-
gatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos 
documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado 
o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. A
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Ademais, de acordo com o art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, V, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, deverão ser 
disponibilizados os seguintes documentos e informações no sítio oficial do órgão 
licitante na internet:  

• cópia integral do edital com seus anexos;  
• resultado da licitação;  
• contratos firmados e notas de empenho emitidas.  

  

3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 1.688/2024, no qual a 
Secretaria Municipal de Administração/Prevchopim pretende, através de pregão 
eletrônico, a contratação de empresa a contratação de serviços de Consultoria de 
Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de 
Previdência Social, ao valor máximo de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos 
reais), desde que atendida as seguintes recomendações: 

 

Secretaria de Administração/Prevchopim: 

 

Recomendação 01: inserir os contratos de outros entes pesquisados na 
justificativa do preço e memória de cálculo, ou justificar a exclusão dos 
contratos na pesquisa de preços. 

 Independentemente da inclusão ou não dos contratos, o critério 
do menor preço pode ser mantido, se for o entendimento da secretaria 
responsável. 

Recomendação 02: deverá juntar, ainda, comprovantes documentais 
de realização de pesquisa de preços pelos parâmetros em que não lo-
grou êxito em obter os preços de referência. 

 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 01: providenciar as adequações nas minutas e 
publicações de praxe, nos termos da lei, anexando os compro- 
vantes no processo. 

 

Após a manifestação jurídica não haverá pronunciamento subsequente da 
Procuradoria Geral do Município, para fins de simples verificação do atendimento 
das recomendações consignadas na informação, sendo ônus do gestor a responsabi-
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lidade pelo seu cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte pelo não 
atendimento das orientações jurídicas dadas, salvo se a própria manifestação jurídi-
ca exigir (art. 328, § 4º do Decreto nº 73/2023). 

Registro, por fim, que a análise levada a efeito pela Procuradoria Geral do 
Município tem natureza jurídica e não comporta avaliação técnica ou juízo de valor 
acerca dos critérios de discricionariedade que justificaram a deflagração do proces-
so licitatório ou decisões administrativas nele proferidas (art. 328, § 6º do Decreto nº 
73/2023). 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Márcio Stringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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  Memorando 18- 1.688/2024

De: Alecson P. - PREVCHOPIM

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/05/2024 às 11:29:47

 

Quanto as recomendações do despacho nº 17 pag. 17, segue as informações anexas. 

Cumprido o item em questão, segue para que seja finalizado o trâmite da licitação. 

Att/

_

Alecson Piassa 

Diretor Presidente - Prevchopim Decreto 206/2021

Anexos:

4_Contrato_Bauru.pdf

5_Contrato_Sao_Joao_Delrei.pdf

6_Contrato_Turvo.pdf

7_Contrato_Prudentopolis.pdf

Das_Recomendacoes_ao_Prevhopim.pdf
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CONTRATO

Contrato n.º 07/2023.
Processo nº 1694/2023
Edital nº 13/2023
Pregão Eletrônico nº 10/2023

Termo de contrato que entre si celebram a FUNDAÇÃO 
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV, neste 
contrato denominada CONTRATANTE e a empresa
CRÉDITO E MERCADO GESTÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA, neste contrato denominada
CONTRATADA, referente à 

Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de consultoria e assessoramento 
em investimentos para a FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS 
DE BAURU FUNPREV, através de sistema de 
informação baseado na Internet, de propriedade da 
CONTRATADA, observando-se as especificações e 
características contidas neste Termo de Referência

Aos dezoito dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e três, pelo presente instrumento, 
de um lado, a FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV, pessoa de direito público, com sede na 
Rua Rio Branco, 19-31, Vila América, CEP 17.014-037, inscrita no CNPJ sob nº 
46.139.960/0001-38, representada por seu Presidente, Sr. David José Françoso, brasileiro, 
casado, servidor público municipal, portador do RG. n.º 14.668.798 SSP/SP e do CPF/MF nº 
058.515.628-03, residente e domiciliado na Rua João Mantovani, 3034 Jardim Jussara, 
CEP n.º 17055-012, Bauru, SP, por força do Decreto Municipal nº 16.526, de 12 de janeiro 
de 2023, nos termos do que dispõem os incisos I e XI do art. 20 da Lei Municipal 
4.830/2.002, com autorização do  Conselho Curador, do Procedimento Administrativo em 
epígrafe, doravante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa CRÉDITO 
E MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
11.340.009/0001-68, com sede na Avenida Paulista, 302, cj 10 Bela Vista, São Paulo/SP, 
CEP 01310-000, neste ato representada legalmente pelo seu sócio proprietário, Senhor 
Cecílio Barbosa Cintra Galvão, divorciado, advogado, portador da cédula de identidade 
RG nº 3079501 SSP/PE e CPF/MF n.º 593.139.514-87, residente e domiciliado nesta 
Capital no Estado de São Paulo, na Rua Caio Prado, 363, apto 1117 Consolação CEP: 
01303-001, doravante denominada CONTRATADA, nos termos do Edital em epígrafe, bem 
como, nas Leis Federais n.º 8.666/1.993, n.º 10.520/2.002, e na legislação municipal 
pertinente, têm entre si, justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA

Especificações e condições da prestação de serviço estão descritas abaixo, bem como, no 
Anexo I do Edital Termo de Referência, que faz parte integrante deste Contrato, como 
também na Proposta da Licitante vencedora, que fará parte integrante deste Contrato.
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1.1. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de consultoria e 
assessoramento em investimentos para a FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV, através de 
sistema de informação baseado na Internet, de propriedade da CONTRATADA, observando-
se as especificações e características contidas neste Termo de Referência

1.2. ESPECIFICAÇÕES

II. Da Legislação

2.1. Para a entrega do objeto ora licitado, a CONTRATADA deverá observar e cumprir 
integralmente as legislações de regência leis, decretos, regulamentos, portarias, 
resoluções e normas tanto federais, estaduais ou municipais, em vigência, direta ou 
indiretamente aplicáveis à prestação de serviços de consultoria à CONTRATANTE, até a 
data da entrega do objeto.

2.2. Em relação às normas referentes à prestação de serviços de consultoria e 
assessoramento à CONTRATANTE, que deverão ser observadas, sem prejuízo de outras 
normas aqui não mencionadas:
(a) Resolução CMN n.º 4.963 de 25 de novembro de 2021 e suas ulteriores alterações e,
(b) Portaria MPT n.º 1.467, de 02 de junho de 2022 e suas ulteriores alterações.

III.Da Prestação de Serviços

3.1. Dos aspectos tecnológicos:

3.1.1. O acesso ao sistema deve ser por meio de um Website, através dos navegadores 
Google Chrome, Apple Safari, Microsoft Edge, Internet Explorer ou Mozilla Firefox;

3.1.2. O acesso ao sistema deve ser seletivo às funcionalidades da solução, através de 
definição de perfis, mediante sua associação a cada usuário ou a grupos de usuários, com 
visibilidade dos itens de menu, de acordo com o perfil de acesso, possibilitando restrição de 
visualização de telas, funções, tabelas, campos, linhas e colunas;

3.1.3. Os serviços contratados devem estar disponíveis no formato 24x7x365;

3.1.4. Possibilitar a importação e exportação de dados conforme layout definido entre a 
CONTRATADA e a CONTRATANTE;

3.1.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar em seu portal (sistema) todas as informações 
e relatórios, conforme a relação de serviços contido nos Dos Serviços de 

- Do fornecimento de 
.

3.1.6. Migrar os dados, ou seja, a transferir os registros dos programas atualmente em 
utilização na CONTRATANTE, para os programas de sua propriedade, bem como a 
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converter os dados por ela entregue, para o banco de dados de seus programas, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias;

3.1.7 A contratada deverá incluir todo o histórico de movimentações financeiras dos últimos 
10 (dez) anos, o histórico será fornecido via documentos impressos ou em arquivos em 
formato PDF por e-mail a empresa, que deverá incluir em seu sistema, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato.

3.2. Dos serviços de consultoria e assessoramento, a CONTRATADA deverá:

3.2.1. Elaborar o estudo de gerenciamento de ativos e passivos através do ALM que deverá 
atender aos requisitos mínimos estabelecidos no manual do Pró-Gestão RPPS versão 3.4, e 
suas alterações, os quais estão transcritos a seguir: Uso da teoria da fronteira eficiente de 
Markowitz; busca da Carteira Ótima (com melhor proporção entre retorno e risco); 
considerar os limites de alocação e exclusão de ativos vedados, conforme determinação da 
Resolução CMN nº 4.963/21 e alterações; adotar o fluxo de passivo resultado da Avaliação
Atuarial realizada em conformidade com a Portaria MF n° 1.467/2022 e alterações;
ponderações nos cenários de pré-crise, crise e pós-crise; e escolha da base histórica do 
próprio ativo para cálculo de riscos e correlação com outros ativos (na ausência de uma 
base histórica própria deverá ser adotado um benchmark diretamente relacionado ao 
segmento do ativo).

3.2.2. Realizar a abertura das carteiras, inclusive dos fundos de origem, quando se tratar 
daqueles que compram cotas de outros fundos, da CONTRATANTE, em formato PDF, bem 
como sua visualização junto ao portal da empresa CONTRATADA, dos fundos de 
investimentos presentes na carteira da CONTRATANTE;

3.2.3. Realizar a análise da carteira de investimentos da CONTRATANTE, com elaboração 
de sugestões de alocações macro e tática, alterações de estratégias adequadas ao seu 
perfil, limites de alocações por segmentos, objetivando as adequações necessárias em sua 
estratégia de investimentos e a formação de uma carteira ideal conforme a visão técnica da 
empresa, considerando os diversos segmentos do mercado de capital;

3.2.4. Realizar a marcação na curva e a mercado da carteira de Títulos Públicos Federais 
permitindo a visualização de seus CUPONS e de oportunidades de compra e venda;

3.2.5. Identificar, através do relatório mensal à constatação da existência de aplicações 
financeiras com desempenho insatisfatório (abaixo de seu benchmark nos períodos ano, 12 
e 24 meses);

3.2.6. Indicar o consultor de investimentos que será responsável pela comunicação com a 
CONTRATANTE, com prazo de resposta às solicitações não superior a 168 horas ou, até 7 
dias úteis, exceto para fundos estruturados e/ou com carência, cujo prazo de resposta 
deverá ser acordado entre as partes;

3.2.7. Realizar até 4 (quatro) quatro visitas/reuniões por ano, em datas a serem fixadas pela 
CONTRATANTE, sendo 1 (uma) presencial com o consultor da CONTRATADA, e até 3 
(três) através de aplicativos de videoconferência. A pauta será definida entre as partes.
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3.2.8. Realizar a análise de regulamentos e pareceres sobre fundos de investimentos 
solicitados nos prazos do item 3.2.6;

3.2.9. Realizar a análise de regulamentos e pareceres de fundos, sendo que a 
CONTRATANTE poderá solicitar análise de até 12 fundos de uma única vez.
3.2.10. Assessorar o processo de credenciamento de instituições financeiras e gestores de 
recursos de terceiros, além de fundos de investimentos com base na legislação vigente;

3.2.11. Assessorar na elaboração e alteração da política de investimentos da 
CONTRATANTE, bem como dos limites alvo para cada segmento e baseado nas 
perspectivas de cenário econômico futuro;

3.2.12. Elaborar e disponibilizar layout de formulários e procedimentos exigidos pela 
legislação referente ao credenciamento anual de gestores / administradores / distribuidores /
custodiantes e fundos de investimentos;

3.2.13. Fornecer os elementos necessários ao cumprimento das obrigações dos gestores do 
RPPS conforme legislação vigente e legislações pertinentes no que tange aos investimentos 
da CONTRATANTE, rentabilidade dos diversos índices financeiros, índices ANBIMA, 
Mercado Externo e demais segmentos, bem como dos indicadores econômicos e os que 
forem solicitados, podendo ser no acumulado do mês, no ano, últimos 6 meses, 12 meses, 
24 meses, 36 meses ou em períodos personalizados a critério da CONTRATANTE
comparados à meta atuarial;   

3.2.14. Formalizar mensalmente, até o 10º dia útil os dados e informações sobre a 
conjuntura econômica referente ao mês anterior contendo os principais fatos, além de 
perspectivas sobre os segmentos de aplicações permitidos à CONTRATANTE;

3.2.15. Prover e disponibilizar análise gráfica dos fundos de investimentos presente na 
carteira de investimentos, comparado aos diversos índices e meta atuarial;

3.2.16. Manter a CONTRATANTE informada sobre fatos relevantes que possam causar 
impacto nos investimentos, como por exemplo o resumo prévio dos principais fatos 
ocorridos no mês anterior, notícias atualizadas e dos possíveis impactos no mercado de 
capitais;

3.2.17. Prover informações e gerar arquivos dos investimentos para preenchimento do 
cadastro mensal e no portal MPS CADPREV, até o 10º dia útil de cada mês.

3.2.18. Assessorar no preenchimento do formulário de Aplicação e Resgate (APR);

3.2.19. Realizar análise da rentabilidade anual acumulada da CONTRATADA, comparada a 
outros RPPS com carteira de investimentos acima de R$ 100 milhões de reais, que tenham 
aplicações nos segmentos de renda variável, estruturados e mercado externo, com 
rentabilidades inferiores, igual ou superior à da CONTRATANTE no mesmo período, bem 
como aos demais RPPS;

3.2.20. Disponibilizar um canal de comunicação imediata para a resolução de problemas;
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3.2.21. Disponibilizar consultas comparativas e informações através de um ranking, dos 
fundos de investimentos com seus respectivos CNPJ cadastrados junto a CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários) e enquadrados perante a Resolução C.M.N vigente sobre 
rentabilidade, risco, quantidade de cotistas, patrimônio líquido, taxas, segmento e liquidez;

3.2.22. Disponibilizar as novas normativas, legislações ou procedimentos implantados pelos 
órgãos fiscalizadores Secretaria de Previdência, Conselho Monetário Nacional e Tribunal de 
Contas do Estado (Portarias, Resoluções, Manuais e Pró Gestão) no que tange aos 
investimentos;

3.2.23. Informar a CONTRATANTE através de comunicados sobre Convocações de 
Assembleias, inclusive, acompanhado de seu parecer técnico em até 5 (cinco) dias úteis, 
Fatos Relevantes, Fechamento de Fundos de Investimentos, Alterações de Regulamentos 
de Fundos, Matérias da Imprensa sobre risco de imagem aos produtos presentes na carteira 
de investimentos;

3.2.24. Alertas preventivos junto a plataforma eletrônica ou Notificações, de possíveis 
desenquadramentos dos investimentos, bem como, das estratégias de investimentos e seus 
segmentos perante a Política de Investimentos do exercício corrente;

3.3. Do fornecimento de relatórios:

3.3.1. O sistema deve possibilitar que os relatórios descritos abaixo sejam visualizados em 
tela ou gerados para impressão, arquivamento ou importação nas extensões ODT, DOCX, 
XLSX, ODS, CSV e PDF, ou outra acordada entre CONTRATANTE e CONTRATADA;

3.3.2. Os relatórios de investimentos mensais e a estratégia de carteira em seus diversos 
segmentos permitidos pela Resolução, devem ser elaborados com base nos limites 
definidos pela Política de Investimentos em vigor pela CONTRATANTE, permitindo ainda, 
visualizar comparativamente com a carteira de investimentos a visão da empresa de 
consultoria onde estão aplicados os recursos de um investidor institucional RPPS 
(conservador/moderado/agressivo).

3.3.3. Relatório de enquadramento das aplicações financeiras da CONTRATANTE nos 
segmentos e artigos definidos na Política de Investimentos 
(http://www.funprevbauru.sp.gov.br/new/doc/2945) e nas Resoluções nº 4963/2021 e 
comunicando casos de desenquadramentos;

3.3.4. Relatório de rentabilidade individual e comparativa (benchmarks) das aplicações 
financeiras inclusive com sua meta atuarial;

3.3.5. Relatório de análise de risco, retorno e meta atuarial individualizada aos 
investimentos, bem como da carteira de investimentos daquele período, incluindo as 
movimentações de resgates e aplicações financeiras;

3.3.6. Relatórios detalhados, mensais, bimestrais, trimestrais, semestrais e anuais sobre a 
rentabilidade e risco das diversas modalidades de operações realizadas pela 
CONTRATANTE com títulos, valores mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos 
de renda fixa, renda variável e imóvel;
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3.3.7. Relatório de concentração dos investimentos por Instituição Financeira;

3.3.8. Relatório sobre taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando 
análise comparativa;

3.3.9. Relatório sobre quantidade de cotistas por fundos de investimentos que compõem a 
carteira de investimento da CONTRATANTE;

3.3.10. Relatório de rentabilidade da carteira da CONTRATANTE após as movimentações 
mensais e acumuladas ao final do exercício comparando com a meta atuarial;

3.3.11. Relatórios gráficos comparativos de rentabilidades e riscos dos fundos de 
investimentos;

3.3.12. Relatório comparativo dos fundos de investimentos presentes na carteira de 
investimentos da CONTRATANTE, aos demais fundos de investimentos do mercado 
financeiro;

3.3.13. Relatório com informações diárias de cota, patrimônio líquido, cotistas, retorno 
acumulado e rentabilidade dos fundos de investimentos que compõem a carteira do RPPS.

3.3.14. Relatórios mensais, trimestrais e semestrais, de avaliação de desempenho e 
aderência a Política de Investimentos de cada fundo de investimentos no mês, últimos 06 
meses, acumulado no ano, últimos 12 meses e últimos 24 meses, comparado ao seu 
benchmark, o VaR dos mesmos nos últimos 12 meses, aderência desses fundos presentes 
na carteira a Política de Investimentos CONTRATANTE em vigor, bem como o desempenho 
da carteira de investimentos no ano corrente comparado a meta atuarial, enquadramentos 
dos fundos de investimentos, volume aplicado por cada segmento e comparados aos limites 
da Política de Investimento Vigente, em atendimento ao Pró Gestão Nível II e a Portarias 
nº1.467/2022  Disponível em https://in.gov.br/en/web/dou/-/portaria/mtp-n-1.467-de-2-de-
junho-de-2022-405580669

IV. Prazo de Entrega

Os serviços do objeto desta contratação deverão ser iniciados, em prazo não superior a 20 
(vinte) dias úteis contados da solicitação oficial da CONTRATANTE, a partir da assinatura 
do contrato.

V. Suporte Técnico

5.1. A CONTRATADA deverá fornecer suporte técnico à CONTRATANTE, através de canais 
de comunicação do próprio sistema ou por e-mail, telefone e outros, na eventual ocorrência 
de inoperabilidade do sistema, nas seguintes condições:

a) o suporte deverá ficar disponível das 08h até as 18h durante todos os dias úteis do 
período do contrato;

b) o número de chamados para o suporte será ilimitado; e
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c) os chamados deverão ser respondidos no prazo de 2 horas com o cronograma de 
atendimento considerando o tipo da solicitação (baixa, média ou alta complexidade)
respeitando o prazo do item 3.2.6.

VI. Vigência do Contrato

6.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados do primeiro dia subsequente ao 
da sua assinatura, podendo ser prorrogado caso haja interesse da CONTRATANTE, nos 
termos do Artigo 57, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93 e ulteriores alterações.

VII.Justificativa

7.1. A presente contratação justifica-se para continuidade da prestação de serviços de 
consultoria em investimentos, considerando que carteira de investimento da Funprev 
atualmente monta em aproximadamente R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de 
reais). Ofertando suporte continua na gestão dos investimentos perante os órgãos 
fiscalizadores, e agregando conhecimento aos agentes responsáveis pelas decisões de 
aplicações. Além da elaboração de relatórios de resultados e enquadramento da carteira às 
normas legais vigentes por meio de sistema WEB.

1.3. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a contratação do serviço de consultoria de investimento para utilização da 
Divisão Financeira, do Núcleo de Gerenciamento de Investimentos, da Presidência, do 
Comitê de Investimento e dos Conselhos Curador e Fiscal, quanto ao processo de gestão 
da carteira de investimentos da Funprev. Os serviços compreendem a disponibilização de 
plataforma de lançamentos, consultas e gestão dos ativos financeiros adquiridos pela 
Fundação, visando capitalizar os recursos financeiros garantidores dos benefícios 
previdenciários dos servidores municipais efetivos. Além da plataforma, a contratação visa 
os serviços de consultoria técnica especializada, auxiliando na tomada de decisões quanto 
as alocações estratégicas dos recursos financeiros da Funprev. 

CLÁUSULA SEGUNDA DO REGIME DE EXECUÇÃO:

2.2. O regime de execução do objeto deste contrato é Indireta por Empreitada por Preço 
Global, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993 e n° 10.520/2002, e suas ulteriores 
alterações.

2.3. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL:

2.3.1. A execução do serviço correrá por conta e risco da CONTRATADA não cabendo a 
CONTRATANTE qualquer ônus quanto às despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se existentes, decorrentes da execução.

2.3.2. Os serviços serão fiscalizados pela CONTRATANTE durante a vigência do Contrato.

2.3.3. A Fiscalização exercida durante a execução do Contrato não exclui a 
responsabilidade da CONTRATADA, por quaisquer irregularidades resultantes de 
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios e na ocorrência destes não implica 
corresponsabilidade por parte da CONTRATANTE.

2.3.4. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva 
responsável por danos ou prejuízos que vier a causar a CONTRATANTE, coisa, propriedade 
ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência de execução dos serviços, ou danos 
advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, 
correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, ressarcimento ou 
indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.

2.3.5. A CONTRATANTE se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e adotar quaisquer 
outras providências para perfeita execução do Contrato, arcando a CONTRATADA com 
todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora da CONTRATANTE;

2.3.6. Todas as ações trabalhistas, decorrentes da execução do contrato que direta ou 
indiretamente responsabilizem a CONTRATANTE em seus processos, terão os valores 
destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de
carta de fiança bancária, em nome da CONTRATADA e suas respectivas liberações 
somente ocorrerão quando, judicialmente, a CONTRATANTE for excluído da lide pela 
Justiça desta responsabilidade.

2.3.7. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por 
ação judicial proposta contra a CONTRATANTE, em razão de atividades decorrentes do 
contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os 
chamados dos órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pela CONTRATANTE, com 
poderes para realizar acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.

2.3.8. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

2.3.9. A CONTRATADA designará técnico, para a solução em conjunto de eventuais 
problemas de adequação, relacionada a prestação de serviços caso haja necessidade 
constatada pelos gestores deste contrato.

2.4.0. A CONTRATADA responde por todos os custos e despesas relativas à
disponibilização do técnico junto à CONTRATANTE, como estadia, despesas de viagem,
alimentação e outros.

2.4.1. Apontando a necessidade de qualquer correção, a CONTRATANTE assinalará prazo 
para a CONTRATADA, às suas expensas, providenciar o necessário para a perfeita 
adequação do objeto contratado, sendo que efetuadas as correções, o descumprimento 
do(s) prazo(s) estabelecidos(s), implicará na aplicação das penalidades especificadas na
Cláusula Oitava deste Contrato, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pela 
CONTRATANTE.

2.4.2. A gestão do presente Contrato ficará a cargo da Diretoria da Divisão Administrativa e a 
fiscalização pelo Núcleo de Gerenciamento de Investimentos, sendo seus substitutos 
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aqueles que interinamente os sucederem por suspensão ou interrupção da função, durante 
a vigência do Contrato.

2.4.3. Os órgãos gestores deste Contrato são a Divisão Administrativa, através de sua 
Diretoria, como também, a Comissão de Pregão Eletrônico nomeada através da Portaria n.º 
05/2023 da Presidência da Funprev, e composta pelos seguintes servidores: Pregoeira Katia 
Cristina Gonçalves e equipe de apoio: Priscila de Moraes Rodrigues Leite e Diogo Nunes 
Pereira.

2.4.4. Aos gestores do Contrato por parte da Funprev, além das atribuições previstas no art. 
67 da Lei Federal nº 8.666/1993, compete: (a) assegurar, quando do contrato, quanto aos 
valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua 
utilização; (b) zelar, pelos demais atos da adjudicatária, relativos ao cumprimento das 
obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; (c) 
informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa da adjudicatária em 
atender as condições estabelecidas no edital, quanto às divergências relativas ao 
fornecimento dos produtos ou as características e origem dos sistemas registrados.

2.4.5. Caso a prestação de algum serviço não seja aprovada na fiscalização, fica suspenso 
o curso do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tão logo seja(m) 
sanada(s) a(s) irregularidade(s).

2.4.6. A CONTRATANTE se reserva o direito de recusar os serviços que não estejam
dentro das normas técnicas e dos padrões exigidos e aplicados aos mesmos, respondendo 
a empresa CONTRATADA, integralmente, pelo custo de eventuais adequações.

2.4.7. A CONTRATADA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e indiretos,
incidentes e apurados para entrega integral do objeto deste Edital.

2.4.8. A CONTRATADA não poderá, na assinatura deste e no decorrer da prestação do
serviço, ter quaisquer tipos de vínculos com instituição, banco, Asset, empresa, gestora,
distribuidora, corretora, administradora e/ou custodiante que operem investimentos, fundos 
de investimentos e/ou qualquer espécie de ativo a fim de evitar potenciais conflitos de 
interesses entre as atividades desenvolvidas.

2.4.9. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade pelos danos causados 
diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo ligados à
execução de serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
o acompanhamento, pela CONTRATANTE, da execução do contrato.

2.4.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelo gestor do
contrato e atender de imediato as solicitações, no caso de qualquer ocorrência de 
interrupção na prestação dos serviços contratados, devendo providenciar a regularização no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação.
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2.4.11. Prestar o serviço ininterruptamente, durante todo o período de vigência do contrato,
exceto os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela
CONTRATANTE.

2.4.12. A CONTRATADA deverá conceder assistência técnica, suporte, sem ônus algum
para a CONTRATANTE.

2.4.13. Nos casos previsíveis, a interrupção deve ser comunicada com antecedência mínima
de 05 (cinco) dias úteis.

2.4.14. Garantir sigilo e inviolabilidade das informações e dados fornecidos pela
CONTRATANTE.

2.4.15. Implantar a supervisão permanente dos serviços, de modo adequado e de forma a 
obter uma operação correta e eficaz.

2.4.16. Providenciar a prestação dos serviços contratados nos prazos previstos neste 
Contrato.

2.4.17. Facilitar e auxiliar na migração do banco de dados e histórico de movimentações ao
final do contrato por meio de documentos e preferencialmente por meio de arquivos digitais 
a fim de agilizar a importação dos dados.

2.4.18. Todas as comunicações relacionadas aos serviços prestados sob o âmbito do 
presente contrato deverão ser obrigatoriamente encaminhadas aos endereços ou e-mails 
especificados abaixo, e endereçadas, conforme o aspecto, às seguintes pessoas:

a) Contatos para os Aspectos Técnicos:

I. Para a CONTRATADA: 
Nome: Renan Foglia Calamia
E-mail: creditoemercado@creditoemercado.com.br
Telefone: (11) 3074-9400

II. Para a CONTRATANTE: 
Nome: Luiz Gustavo Peres Macedo
E-mail: luizmacedo@funprevbauru.sp.gov.br
Telefone: (14) 3009-5532

b) Contatos para os Aspectos Comerciais:

I. Para a CONTRATADA: 
Nome: Simone Lopes
E-mail: simone@creditoemercado.com.br
Telefone: (11) 96852-1488

II. Para a CONTRATANTE
Nome: Luiz Gustavo Peres Macedo
E-mail: luizmacedo@funprevbauru.sp.gov.br
Telefone: (14) 3009-5532
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2.4.19. As notificações deverão, necessariamente, ser encaminhadas por escrito, sem o
intermédio de Cartório de Registro de Títulos e Documentos.

2.4.20. São obrigações da CONTRATANTE:

a) Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à realização das análises e
confecção dos relatórios;

b) Enviar à CONTRATADA as informações por meio eletrônico, ou em comunicações que
lhe forem enviadas pela CONTRATADA, inclusive no que respeita as datas para o envio de
tais informações.

c) Escolher e responsabilizar-se pelos seus técnicos designados para encaminhamento das
informações à CONTRATADA e análise dos relatórios por ela gerados;

d) Observar os termos deste Contrato;

e) Manter os padrões de qualidade e metodologia especificadas, adequando-se às 
alterações up grade
mercado ou derivada de nova regulamentação do setor;

2.4.21. São obrigações da CONTRATADA:

a) Envidar seus melhores esforços na prestação de serviços;

b) Efetuar as análises solicitadas pela CONTRATANTE de acordo com este contrato
conforme especificado na Cláusula Primeira;

c) Manter os padrões de qualidade e metodologia especificadas, informando previamente
qualquer alteração que deva ser introduzida por razão de ordem técnica (up grade), de
mercado ou derivada de nova regulamentação do setor;

d) Na hipótese de alteração das metodologias utilizadas, oferecer, caso seja necessário,
material para treinamento adicional do pessoal técnico da CONTRATANTE;

e) Utilizar sistemas de comunicação e processamento de informações seguros, que
preservem a confidencialidade das informações individuais recebidas e processadas, com 
base em padrões normalmente aceitos no mercado ou pelas partes;

f) Suspender a prestação de serviços que estejam comprometidos ou que, em sua opinião,
possam vir a ser comprometidas por problemas ou falhas descritos, até que tais falas ou
problemas sejam sanados, após regular comunicação/notificação e concordância da
CONTRATANTE;

g) Suspender definitivamente e a qualquer tempo quaisquer dos serviços que sejam
comprometidos por problemas ou falhas, quando tais falhas ou problemas não possam ser
sanados, após regular comunicação/notificação e concordância da CONTRATANTE;

h) Iniciar imediatamente os estudos e procedimentos a contornar qualquer problema
detectado na prestação dos serviços, e;

i) Utilizar metodologias e critérios baseados em series de desempenho histórico dos ativos
e/ou das instituições analisadas.
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2.4.21. Os direitos e obrigações deste contrato não poderão ser cedidos por qualquer das 
partes, nem mediante prévio acordo, extinguindo-se a empresa CONTRATADA, extingue-se 
de pleno direito o presente contrato.

2.4.22. Se qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a
inobservância, de todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições deste contrato, 
tal fato não poderá ser considerado novação nem liberará, desonerará, ou de qualquer 
forma, afetará ou prejudicará essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão 
inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

2.4.23. A CONTRATADA garante que buscará, em regime de melhor esforço, na execução 
dos serviços ora contratados, fornecer informações à CONTRATANTE que a auxiliem na 
gestão de risco e na administração de carteiras de investimentos, próprias ou terceirizadas, 
a fim de que a CONTRATANTE avalie o desempenho de seus investimentos.

2.4.24. Para tanto a CONTRATADA garante que as metodologias e critérios utilizados na
prestação dos serviços atendam aos requisitos regulamentares e técnicos usualmente
utilizados no mercado e recomendados pelos órgãos oficiais competentes.

2.4.25. A CONTRATADA não garante a obtenção de resultados positivos ou vantagens pela
CONTRATANTE em decorrência da contratação dos serviços da CONTRATADA.
2.4.26. Tendo em vista que as metodologias e critérios adotados pela CONTRATADA são
baseados em séries de desempenho histórico dos ativos e/ou das instituições analisadas, os
produtos e serviços da mesma, inclusive os relatórios que forem fornecidos pela
CONTRATADA não poderão ser utilizados ou entendidos pela CONTRATANTE como
garantia do comportamento futuro ou de desempenho dos ativos e/ou instituições 
analisadas.

2.4.27. A CONTRATADA deverá manter os dados dos produtos da carteira de investimentos 
da CONTRATANTE pelo período de 5 (cinco) anos objetivando assegurar a alta qualidade e
confiabilidade dos serviços prestados.

2.4.28. Tendo em vista que os serviços fornecidos pela CONTRATADA são baseados em
indicadores, coeficientes, metodologias de construção, análise e fórmulas matemáticas ou
estatísticas desenvolvidas pela CONTRATADA, as quais estão em constante 
aprimoramento
estão cientes de que poderão a qualquer momento durante a execução dos serviços 
prestados sob o âmbito do presente contrato, detectados erros, imperfeições ou falas no 
cálculo, processamento ou
elaboração da metodologia adotada não permita identificar, problemas estes que poderão
comprometer a prestação dos serviços ora contratados.

2.4.29. Na hipótese de identificação de problemas previstos nesta Cláusula, a 
CONTRATADA deverá suspender a prestação dos serviços, hipóteses que nenhuma 
indenização será devida pela CONTRATADA à CONTRATANTE pela interrupção, provisória 
ou definitiva, dos serviços e/ou pelos serviços prestados até o momento em que referidos 
problemas forem identificados.

2.4.30. O lançamento de serviço de melhor qualidade não significa que tenham sido 
detectados os problemas mencionados nesta cláusula, nem invalidam os serviços já 
prestados.

2.4.31. A CONTRATADA responderá por danos decorrentes de dolo ou culpa, na prestação 
dos serviços ora contratados.
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2.4.32. A CONTRATANTE se declara ciente de que nenhum índice, coeficiente ou produto 
do processamento gerado pela CONTRATADA, inclusive os relatórios que lhe forem
fornecidos, poderá ser considerado recomendação de compra ou alienação de ativos ou
realização de investimentos, nem como garantia do comportamento futuro dos ativos ou
instituições analisadas, devendo ser qualificados tão somente como instrumentos de
informação, quando esses indicadores permitam ou estabeleçam ordenações sequenciais
(ranking) de fundos de investimentos, gestores e ativos, já que esta forma apenas reflete 
uma organização conveniente de informações e não pode ser entendida como 
recomendação de compra ou de venda.

2.4.33. As decisões acerca dos investimentos são de única e exclusiva responsabilidade da
CONTRATANTE, tenham estas decisões sido ou não tomadas com base em informações
obtidas por meio da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto, o valor mensal de 
R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais), totalizando R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e 
oitocentos reais) como valor anual, este valor equivale ao valor total do objeto adjudicado
nas condições do certame a(o) CONTRATANTE.

3.1.1. O valor indicado no subitem anterior será considerado como valor total do contrato
para todos os fins mencionados neste instrumento.

3.1.2. O valor do item adjudicado a CONTRATANTE será pago na seguinte conformidade 
(VIDE PROPOSTA).

3.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, até 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente ao cumprimento do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal, Nota 
Fiscal Eletrônica ou Fatura, o que for exigível por lei, que será devidamente atestada pelo 
setor requisitante e/ou pelo Gestor do contrato.

3.2.1. Quando for o caso da emissão de Nota Fiscal Eletrônica por exigência legal, cópia 
desta deverá, obrigatoriamente, ser enviada ao e-mail do gestor do contrato.

3.2.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à
CONTRATADA e seu vencimento será no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data 
do seu retorno devidamente regularizada.

3.3. O pagamento será feito pela Seção de Tesouraria da CONTRATANTE, ou por ordem 
bancária de acordo com a forma determinada pela CONTRATADA e não será superior ao 
efetivamente realizado.

3.4. Se o pagamento não ocorrer nos termos do item 3.2., os valores devidos serão 
atualizados pela var pro rata die do IPCA-IBGE, acrescendo-lhes multa de 2% (dois 
por cento).

3.5. Nos termos da legislação vigente, o contrato a ser firmado não sofrerá nenhuma 
alteração no seu valor, salvo hipótese legal.

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: 4_Contrato_Bauru.pdf (13/27)        203/416



FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV

Comissão de Pregão Eletrônico Portaria 05/2023

Edital de Licitação Nº 13/2023 /Processo Administrativo Nº 1694/2023/Pregão Eletrônico Nº 10/2023 Página 14/27

3.6. Na entrega do objeto de que trata a Cláusula Primeira estão embutidos, transporte, 
carga e descarga do objeto, impostos, taxas, emolumentos legais, insumos e demais 
encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, que possam vir gravá-los, sendo de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA a quitação destes, inclusive seguros, se necessários.

3.7. Na NOTA FISCAL/FATURA deverá apresentar detalhamento dos serviços, com 
descrição das alíquotas dos impostos, contribuições e retenções tributárias inclusas no 
preço, em papel no prazo mínimo de 10 (dez) dias antes da data de seu respectivo
vencimento.

3.8. Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de validade das Certidões 
apresentadas na fase de habilitação, comprovando a regularidade quanto a Seguridade 
Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como as demais 
certidões, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata atualização.

3.9. A falta de apresentação dos documentos atualizados mencionados, no item anterior
implicará na suspensão do pagamento até a devida regularização da documentação por 
parte da CONTRATADA.

3.10. Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa 
exclusiva da CONTRATADA, em virtude do termo previsto nos itens 3.2., 3.7. e 3.9.

CLÁUSULA QUARTA DO PRAZO DO CONTRATO:

4.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses mediante a 
celebração de Termo Aditivo, nos termos do inciso IV, do artigo 57 da Lei Federal n.º 
8.666/1993.

4.1.1. Findo o prazo de vigência (12 meses), havendo prorrogação, os preços serão 
reajustados pela variação do IPCA-IBGE do período, tomando-se por mês base para cálculo 
o da assinatura do contrato.

4.2. A CONTRATADA deverá conceder assistência técnica, suporte, sem ônus algum 
para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA DO CRÉDITO POR ONDE CORRERÁ A DESPESA:

6.1. Todas as despesas oriundas do contrato correrão por conta da verba: 3.3.90.35.00,
decorrentes da dotação orçamentária e o Programa de Trabalho: 09.272.0125.2903 da 
Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA: DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

6.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas deste 
contrato e do regime de direito público a que estão submetidos na forma da legislação de 
regência.
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6.2. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, 
tributários, comerciais e outros resultantes da execução deste Contrato, não se transferindo 
à CONTRATANTE qualquer responsabilidade por inadimplência da CONTRATADA.

6.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, poderão implicar revisão destes para mais ou para
menos, conforme o caso.

6.3.1. A CONTRATADA deverá, com base no artigo 71, § 2º, da Lei Federal 8666/93, 
comprovar o recolhimento prévio das contribuições previdenciárias, incluídas em Nota Fiscal 
de Fatura correspondente ao objeto contratado, quando do pagamento da referida nota, nos 
termos do artigo 31 da Lei Federal nº 8.212/91.

6.4. A CONTRATADA declara ciência às normas regulamentadores, previstas na 
Resolução n.º 104 de 27 de maio de 2022 que regulamenta a política de segurança e 
informação da Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Bauru 
CONTRATANTE e na Resolução n.º 61 de 21 de dezembro de 2016, que institui o Código 
de Ética e Conduta no âmbito da Fundação, ambas do Conselho Curador desta, que se 
encontram disponíveis no link 
http://www.funprevbauru.sp.gov.br/new/transparencia/resolu%C3%A7%C3%A3o/conselho-
curador .

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:

7.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos arts. 23 e ss. da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 
determinação judicial ou por requisição da ANPD Agência Nacional de Proteção de Dados;

c) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, 
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a 
utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação no Governo Federal;

d) os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um banco de dados 
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log) e 
adequado controle de acesso baseado em função (role based access control) e com 
transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de 
garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 
momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;
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d.1) no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 
para atender ao acima, esta garante que:

d.1.1) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo 
nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, 
sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no 
ordenamento jurídico brasileiro;

d.1.2) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

d.1.3) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a 
ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados 
aplicável e que não viola as disposições pertinentes do Brasil;

d.1.4) sempre que necessário, orientará a CONTRATANTE durante o período de tratamento 
de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para 
que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de dados aplicável e com as 
cláusulas do contrato;

d.1.5) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e 
organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados que 
lhe sejam remetidos com terceiros;

d.1.6) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a 
destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não 
autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e 
contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível 
de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza 
dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos
resultantes da sua aplicação;

d.1.7) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;

d.1.8) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade 
com as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas
obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente à CONTRATANTE, 
que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

d.1.9) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da 
CONTRATANTE e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta 
legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas 
pelas cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa alteração à CONTRATANTE, 
que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

d.1.10) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação 
juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora 
responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma 
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proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma investigação policial; 
qualquer acesso acidental ou não autorizado.

d.1.11) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da 
CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e 
que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao 
processamento dos dados transferidos;

d.1.12) a pedido da CONTRATANTE, apresentará as informações necessárias sobre o 
tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as informações 
solicitadas pela Autoridade fiscalizadora no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

d.1.13) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá
anuir por escrito;

d.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado, serão executados de acordo com 
o disposto neste contrato;

d.1.15) enviará imediatamente à CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de 
subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato.

7.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 
condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade da 
CONTRATANTE.

7.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e 
para seus prepostos devida e formalmente instruídos nesse sentido o mais absoluto 
dever de sigilo, no curso do presente contrato até o término de sua vigência.

7.4. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de 
Dados em vigor e no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Órgãos de controle administrativo;

7.5. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado da 
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter 
conhecimento ou suspeita, devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, 
tomar as medidas necessárias.

7.6. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais 
(RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no 
tocante a dados pessoais.

7.7. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no 
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máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, 
eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em 
formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para 
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD.

7.8. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato e de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

CLÁUSULA OITAVA DAS PENALIDADES:

8.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública em geral, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a 
CONTRATADA se praticar quaisquer atos previstos na legislação de regência e/ou em 
outras correlatas, e sofrerá, ainda:

8.1.1. Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato pelo descumprimento
parcial das obrigações de correntes deste contrato.

8.1.2. Multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato pelo 
descumprimento total das obrigações de correntes deste ajuste.

8.1.3. Multa equivalente a 2% (dois por cento) ao dia calculado sobre o valor do contrato, 
no caso de atraso no cumprimento do prazo de implantação dos programas previstos neste 
ajuste, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, quando se avaliará descumprimento total do 
contrato.

8.1.4. Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia calculado sobre o valor do
contrato, no caso de atraso no cumprimento de qualquer dos prazos de execução contratual 
previstos no ajuste, até o máximo de 10 (dez) dias, quando se avaliará o descumprimento 
total do contrato.

8.2. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará 
o contraditório e ampla defesa.

8.3. Considera-se como valor da contratação para efeito da multa moratória o mencionado 
no item 3.1.

CLÁUSULA NONA DOS CASOS DE RESCISÃO:

9.1. Constituem casos que possibilitam a rescisão contratual todas às condutas das 
partes que se adequarem aos motivos tipificados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº
8.666/93.

9.2. A rescisão contratual em favor da CONTRATANTE terá lugar de pleno direito, 
independentemente de prévia ação, ou interpelação judicial ou intimação administrativa, nos 
termos do art. 77 e ss. da Lei Federal nº 8.666/1993, sendo formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, na ocorrência das 
seguintes hipóteses:
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a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 
da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

d) O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

e) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração;

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no edital e no contrato;

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 
desta Lei;

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato;

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

m) A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrente de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
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guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto;

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato.

9.3. Descumprimento do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7 da Constituição Federal de 
1988, nos termos do inciso V do art. 27 dada pela Lei Federal nº 9854/1999, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis.

9.4. A rescisão contratual amigável, através da denúncia do contrato, poderá ocorrer,
mediante aviso dado à outra, por escrito, com antecedência de 90 (noventa) dias, neste 
aviso deverá conter as regras para a migração dos dados para a finalização do contrato.

9.5. Em quaisquer hipóteses de encerramento da prestação dos serviços, inclusive quando 
pelo normal decurso do prazo contratado, permanecerão válidas e vinculantes as 
obrigações de confidencialidade, as garantias e responsabilidades assumidas pelas partes e 
outras obrigações que, em decorrência de sua própria natureza, tenham caráter perene.

9.6. A CONTRATADA se compromete a fornecer backup de todos os bancos de dados em 
formatos e prazos para entrega a serem estipulados pela CONTRATANTE, antes do 
estipulado no item 7.7 do edital n.º 12/2023.

9.7. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após 
regular notificação a CONTRATANTE, com prazo de 30 (trinta) dias úteis de antecedência e 
desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das 
seguintes hipóteses:

a) A supressão, pela CONTRATANTE, de itens unitários que acarrete modificação do 
valor inicial do Contrato, além do limite permitido no § 1.º do artigo 65 da Lei Federal n.º 
8.666/93 e ulteriores alterações;

b) A suspensão da execução do Contrato por ordem escrita do Presidente da 
CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; e,

c) Por repetidas suspensões, através de ordens escritas emitidas pelo Presidente da 
CONTRATANTE que totalizem o prazo superior à 120 (cento e vinte) dias, não se 
computando, para tanto, aquelas suspensões cujas causas determinantes hajam decorrido 
de casos de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.

9.8. A rescisão contratual poderá ainda, ocorrer de pleno acordo entre as partes em razão
de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato, hipóteses em que as partes se comporão quanto à eventuais indenizações 
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devidas reciprocamente, a qualquer título que seja, sendo-lhes lícito isentarem-se 
mutuamente.

9.9. A rescisão contratual com base no inciso I do art. 79 da Lei Federal n. 8.666/93, 
acarreta as consequências previstas no artigo 80 da mesma lei e ulteriores alterações, sem 
prejuízo das demais sanções legais e contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA CONTRATANTE:

10.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em casos de rescisão 
administrativa, em face do regime jurídico deste contrato administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA VINCULAÇÃO DAS PARTES À PROPOSTA:

11.1. As partes se vinculam ao contido na proposta ofertada pela CONTRATADA em 
autos do processo administrativo em epígrafes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA Á EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS:

12.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes desta avença são regidas 
pelas disposições das Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas ulteriores alterações e demais 
legislações pertinentes aplicáveis à matéria. Os casos omissos, não solucionáveis por estas 
normas, submetem-se aos preceitos de direito público em primeiro lugar, para depois ser-
lhes aplicada a teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO:

13.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações pela ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:

14.1. A CONTRATANTE designará servidor do Núcleo de Gerenciamento de Investimentos 
para acompanhar e fiscalizar a execução contratual e servidor da Divisão Administrativa 
para a gestão do contrato.

14.2. O recebimento do objeto se fará mediante nota fiscal/recibo/fatura, após aprovação 
pela Diretoria da Divisão Administrativa da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou demanda do presente contrato, fica eleito o foro 
desta comarca de Bauru Estado de São Paulo, com renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, tanto para o aspecto administrativo, extrajudicial e/ou judicial.
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15.2. E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente em 04 (quatro) 
vias na presença de 02 (duas) testemunhas.

Bauru, 18 de dezembro de 2023.

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS 
DE BAURU FUNPREV
David José Françoso

Presidente

CRÉDITO E MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Cecílio Barbosa Cintra Galvão

Sócio Administrador

Testemunhas:

[1] [2]
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)
CONTRATANTE: Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais 
Efetivos de Bauru
CONTRATADO: Crédito e Mercado Gestão de Valores Mobiliários Ltda
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 07/2023
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
consultoria e assessoramento em investimentos para a FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS DE 
BAURU FUNPREV, através de sistema de informação baseado na Internet, de 
propriedade da CONTRATADA, observando-se as especificações e características 
contidas neste Termo de Referência

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do CadTCESP
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

ões (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Bauru/SP, 18 de dezembro de 2023.
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: David José Françoso
Cargo: Presidente
CPF: 058.515.628-03

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: David José Françoso
Cargo: Presidente
CPF: 058.515.628-03

Assinatura: ______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo Contratante:

Nome: David José Françoso
Cargo: Presidente
CPF: 058.515.628-03

Assinatura:______________________________________________________

Pelo Contratado:

Nome: Cecílio Barbosa Cintra Galvão
Cargo: Sócio Administrador
CPF: 593.139.514-87

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: David José Françoso
Cargo: Presidente
CPF: 058.515.628-03

Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: Louise Adeline Carvalho Cândido
Cargo: Diretora Divisão Administrativa
CPF: 230.991.818-03

Assinatura: ___________________________
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal do Contrato
Nome: Luiz Gustavo Peres Macedo 
Cargo: Técnico de Administração
CPF: 145.770.248-70

Assinatura: ___________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de ordenador  
da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e 
de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações 
de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso 
acrescido pela Resolução nº 11/2021)
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais 
Efetivos de Bauru
CNPJ Nº: 46.139.960/0001-38
CONTRATADA: Crédito e Mercado Gestão de Valores Mobiliários Ltda
CNPJ Nº: 11.340.009/0001-68
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 07/2023
DATA DA ASSINATURA: 18/12/2023
VIGÊNCIA: 18/12/2023 a 17/12/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
consultoria e assessoramento em investimentos para a FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS DE 
BAURU FUNPREV, através de sistema de informação baseado na Internet, de 
propriedade da CONTRATADA, observando-se as especificações e características 
contidas neste Termo de Referência
VALOR: R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais)

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 
quando requisitados.
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os 

seus custos unitários;
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício 
financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas;

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Bauru, 18 de dezembro de 2023

_____________________________________
David José Françoso
Presidente Funprev

davidfrancoso@funprevbauru.sp.gov.br

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: 4_Contrato_Bauru.pdf (26/27)        216/416



FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU FUNPREV

Comissão de Pregão Eletrônico Portaria 05/2023

Edital de Licitação Nº 13/2023 /Processo Administrativo Nº 1694/2023/Pregão Eletrônico Nº 10/2023 Página 27/27

CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO OU ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS EFETIVOS DE BAURU

Nome: David José Françoso

Cargo: Presidente Funprev

CPF: 058.515.628-03

Período de gestão: De 01/01/2023 a 31/12/2025

Obs.:   

1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório.

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o

exercício.

3.

sião da remessa do 

presente documento ao TCESP.

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico 

do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

anexada (s).

____________________________________
David José Françoso
Presidente Funprev
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Av. Washington Luiz, 1345 – Centro – Presidente Prudente 

CEP 19015-150 – Fone (18) 3222-7880 – prudenprev@prudenprev.sp.com.br 

 

 

Aviso de  

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
002/2024 
 
CONTRATANTE (UASG) 
930845 - SISTEMA PREVIDENCIARIO DE PRESIDENTE 
PRUDENTE 
 
OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
de consultoria e assessoria em investimentos, conferindo acesso ao 
ambiente de planilhas eletrônicas – plataforma eletrônica, auxílio na 
elaboração e alterações na Política de Investimentos e elaboração 
de estudo de ALM (Asset Liability Management) para a Prudenprev. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 19.431,13 
 
DATA DA SESSÃO  
De 09/02/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PRUDENPREV - SISTEMA PREVIDENCIÁRIO DE PRESIDENTE PRUDENTE 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 002/2024 

 
(Processo Administrativo n° 067/2023) 

 
Torna-se público que o PRUDENPREV – Sistema Previdenciário de Presidente Prudente, 

por meio do Setor Administrativo, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor 
preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 
 
Data da sessão: 09/02/2024 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
Link: https://www.gov.br//compras/pt-br/ 
Critério de Julgamento: menor preço  
Endereço eletrônico para envio de dúvidas/esclarecimentos: 
licitacao@prudenprev.sp.gov.br 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a prestação de 
serviços de consultoria e assessoria em investimentos, conferindo acesso ao ambiente 
de planilhas eletrônicas – plataforma eletrônica, auxílio na elaboração e alterações na 
Política de Investimentos e elaboração de estudo de ALM (Asset Liability Management) 
para a Prudenprev, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 
no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados. 
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2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

2.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
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2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 
cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 
elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
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3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 
lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 
sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte 
deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 
a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de 
contratação poderá negociar condições mais vantajosas.  
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível 
em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o 
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.4.1. SICAF;   
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5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput) 
5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 
anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.8.1. contiver vícios insanáveis; 
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 
5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
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5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021, constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 
HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na 
fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 
ele abrangidos. 
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio 
do sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 
Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Aviso de Contratação Direta. 
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação 
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6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a 
contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema 
de processo eletrônico. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, por qualquer das infrações 
dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 02 
(dois) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 
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9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.12.2. ANEXO II – Termo de Referência 

9.12.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 

 

Presidente Prudente, 06 de fevereiro de 2024. 

 
 

SELMA ELIAS BENICIO CALE 
Gerente Administrativa e Financeira 

 
 
 
 

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: 7_Contrato_Prudentopolis.pdf (13/35)        257/416



 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 002/2024 
 
 
 

P á g i n a  14 | 17 

ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;  

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

2.3. Prova de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual, através da certidão negativa de 
ICMS, emitida pela Secretaria do Estado competente, da localidade de domicílio ou sede da 
licitante, na forma da Lei, ou documento emitido pela Secretaria competente que comprove 
a isenção ou não incidência do tributo; 

2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. 

 

3. Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1. O licitante deverá apresentar Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial expedida pelo distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, 
com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias da data limite para recebimento das 
propostas, se outro prazo não constar do documento.  

3.1.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial será aceita certidão 
positiva, desde que acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo 
juízo, em vigência, e que demonstre a capacidade de atendimento das exigências para a 
comprovação econômico-financeira previstas no edital; 

 

4. Qualificação Técnica  

4.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a licitante 
executa/executou serviços pertinentes e compatíveis ao objeto desta licitação, devendo 
informar o nível de satisfação com a qualidade e presteza no processo de fornecimento dos 
mesmos, em características, quantidades e prazos, respeitando o limite/percentual previsto 
na Súmula 24 do TCESP. 

4.1.1. É necessário que o atestado/declaração permita a identificação da pessoa que o está 
emitindo, portanto, deverá conter razão social, CNPJ, endereço, telefone e com identificação 
do signatário e assinatura do responsável legal; 

4.1.2. A Contratante se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade 
dos atestados, podendo requisitar cópias dos contratos e aditivos que deram suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e/ou local em que foram prestados os serviços.  
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Termo de Referência 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de consultoria e 
assessoria em investimentos, conferindo acesso ao ambiente de planilhas eletrônicas – 
plataforma eletrônica, auxílio na elaboração e alterações na Política de Investimentos e 
elaboração de estudo de ALM (Asset Liability Management) para a Prudenprev, observando-se 
as especificações e características constantes neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação justifica-se devido a grande relevância dos serviços para o 
gerenciamento dos recursos financeiros do instituto, bem como para deliberações do Conselho 
Municipal de Previdência e Comitê de Investimentos da Prudenprev,  

A Prudenprev adota o modelo de gestão própria no gerenciamento de seus recursos, 
modelo no qual o RPPS realiza diretamente a execução de sua política de investimentos, 
decidindo sobre as alocações dos seus recursos. Devido ao volume de recursos geridos pela 
Prudenprev, e diante da complexidade de acompanhamento do mercado econômico e financeiro 
e a necessidade de atendimento de normas legais vigentes aplicáveis aos Regimes Próprios de 
Previdência Social, em especial a Portaria MTP n° 1.467/2022 e Resolução CMN n°4.963/2021 
e suas alterações, se faz necessária a utilização de estrutura que possibilite a análise e 
acompanhamento dos investimentos do RPPS, bem como elaboração de relatórios de resultados 
e enquadramento da carteira exigidos pelos órgãos fiscalizadores.  

A Contratação visa ainda subsidiar a Prudenprev na elaboração de sua Política de 
Investimentos da PRUDENPREV, a qual não se limita apenas à obrigatoriedade de elaboração 
de um documento anual, mas se constitui em importante instrumento de planejamento, por 
definir o índice referencial de rentabilidade a ser buscado pelos gestores no exercício seguinte, 
estabelecendo estratégias de alocação, diretrizes e metas de investimentos, bem como permitir 
monitorar ao longo do ano, por meio de relatórios de acompanhamento, os resultados que forem 
sendo alcançados durante a sua execução. 

Por fim, a contratação objetiva a elaboração do estudo de ALM (Asset, Liability 
Management), o qual auxiliará os gestores a traçar as diretrizes e metas de investimentos de 
forma mais eficiente, sendo importante instrumento de análise de curto, médio e longo prazo dos 
investimentos com vistas a honrar os passivos futuros do Instituto. E ainda atender às exigências 
no avanço de níveis do Programa de Certificação Pró-Gestão RPPS, em especial quanto a 
metodologia que demonstre a compatibilidade do passivo com o ativo através do estudo ALM, 
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de forma a gerenciar os ativos e os passivos, sendo realizado a partir de modelos matemáticos de 
gestão de ativos e taxa de juros do passivo, e visa a otimização das carteiras de investimentos. 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

3.1. Realizar análises da carteira de investimentos da Prudenprev, com elaboração de 
sugestões de segmentos de alocação para os investimentos, com indicação dos 
segmentos de origem de resgates e destinos, objetivando as adequações necessárias na 
carteira de investimentos do Instituto em relação a sua estratégia de investimentos para 
alcance de sua meta de rentabilidade; 

3.2. Elaboração de relatórios trimestrais de conformidade, riscos e rentabilidade dos 
investimentos, em atendimentos à Portaria MTP n° 1.467/2022 e suas alterações; 

3.3. Elaboração de relatórios mensais de análise de investimentos, contendo comparativo de 
rentabilidade da carteira alcançada após as movimentações, comparativo em relação a 
meta atuarial, trazendo ainda o enquadramento da carteira conforme resolução CMN n° 
4.963/2021 e suas alterações, comparativos com o benchmarks por investimento, bem 
como indicadores de risco x retorno de forma a identificar aqueles com desempenho 
insatisfatório e/ou em desenquadramento; 

3.4. Realizar análises individuais dos Fundos de Investimentos e demais ativos que compõem 
a carteira da Prudenprev, com respectivas marcações a mercado, incluindo Títulos 
Públicos Federais, permitindo a visualização de oportunidade de compra e venda; 

3.5. Auxiliar no processo de credenciamento de instituições financeiras, administrados, 
gestores e fundos de investimentos, bem como na prestação de referidos dados à 
Secretaria de Previdência; 

3.6. Auxiliar no preenchimento e fornecimento de informações exigidas pela Secretaria de 
Previdência nos Demonstrativos do sistema CADPREV (DAIR e DPIN) e pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo nos demonstrativos do sistema AUDESP (RIRPP), 
pertinente aos investimentos; 

3.7. Emissão de parecer técnico e/ou sugestão de respostas contendo subsídios e 
esclarecimentos para utilização em defesas junto aos Órgãos Reguladores, 
Fiscalizadores e Judiciais, quando necessário; 

3.8. Elaborar relatório de panorama econômico mensalmente, relativo ao mês anterior; 

3.9. Auxiliar na elaboração e/ou alteração do Relatório Anual de Política de Investimentos; 
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3.10.  Conferir acesso a plataforma eletrônica (Sistema Web), o qual permita, na forma digital 
e on-line: 

3.10.1. Acompanhar o enquadramento das aplicações nos segmentos e artigos da 
Resolução CMN nº 4.963/2021 e suas alterações, com alerta em casos de 
desenquadramento; 

3.10.2. Acompanhar o enquadramento das aplicações de acordo com os limites definidos 
na Política de Investimentos, com alerta em casos de desenquadramento; 

3.10.3. Acompanhar a rentabilidade individual e comparativa – benchmarks – das 
aplicações financeiras de forma a identificar aquelas com desempenho 
insatisfatório; 

3.10.4. Análise de risco da carteira dos fundos de investimentos (VaR); 

3.10.5. Marcação a Mercado da carteira de Títulos Públicos Federais permitindo a 
visualização de oportunidades de compra e venda; 

3.10.6. Acompanhar a concentração dos investimentos por instituição financeira;  

3.10.7. Analisar a taxa de administração por fundo de investimento; 

3.10.8. Acompanhar a quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a 
carteira; 

3.10.9. Acompanhar a rentabilidade da carteira após as movimentações mensais, 
disponibilizada mensalmente e cumulativamente no decorrer do ano em 
exercício, comparativamente a meta atuarial; 

3.10.10.  Visualizar a posição dos ativos por gestor, administrador, valor, porcentagem 
relativa ao patrimônio líquido do RPPS e ao patrimônio líquido do próprio fundo 
de investimento; 

3.10.11.  Emissão de gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos fundos de 
investimentos; 

3.10.12.  Composição da carteira dos fundos de investimentos que o RPPS possui 
recursos aplicados; 

3.10.13.  Informações diárias de cota, patrimônio líquido e cotistas dos fundos de 
investimentos que compõe a carteira do RPPS; 
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3.10.14.  Informações dos investimentos para preenchimento de informações requeridas 
no sistema “CADPREV” em atendimento às obrigações exigidas pela Secretaria 
de Previdência; 

3.10.15.  Disponibilização de relatórios detalhados, mensalmente e trimestralmente, sobre 
a rentabilidade e risco das diversas modalidades de operações realizadas pelo 
Regime Próprio de Previdência Social, com títulos, valores mobiliários e demais 
ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável; 

3.10.16.  Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de 
Aplicação e Resgate; 

3.10.17.  Ferramenta de auxílio ao credenciamento das Instituições financeiras, com 
controle de vencimentos; 

3.10.18.  Ferramenta de auxílio no atendimento ao comunicado SDG 44/2015 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para emissão do Relatório de 
Investimentos dos Regimes Próprios de Previdência – RIRPP (AUDESP), 
possibilitando a geração das informações requeridas em formato XML quanto ao 
cadastro de fundos de investimentos e às movimentações dos Fundos de 
Investimentos; 

3.11.  Elaborar o estudo de gerenciamento de ativos e passivos através do estudo de ALM, que 
deverá atender aos requisitos mínimos estabelecidos no manual Pró-Gestão RPPS, 
considerando, ainda, premissas e hipóteses com simulação tendo por base os fluxos de 
caixa atuarial e cenário macroeconômicos; e proposição de carteiras de investimentos 
que possam otimizar os resultados do plano de benefícios, considerando a relação entre 
resultado esperado versus risco de déficit; 

3.12.  O relatório do estudo ALM deverá apresentar os resultados visando o embasamento da 
Política de Investimentos do ano subsequente, bem como deverão ter a função de 
subsidiar as análises de investimentos e possíveis revisões das alocações estratégicas e 
seus resultados deverão ser apresentados pelo contratado aos membros da 
Superintendência Previdenciária, Comitê de Investimento, Conselho Fiscal e Conselho 
Municipal de Previdência da PRUDENPREV, através de reunião virtual, em data 
definida pelo Instituto; 

3.13.  O estudo ALM deverá ser disponibilizado por meio impresso e em formato eletrônico, 
via e-mail, em lista de endereços a ser fornecido pela PRUDENPREV, e ser assinado 
por representante técnico habilitado para este fim; 
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3.14.  Apresentação, de forma remota ou presencial, aos membros do RPPS do estudo de ALM 
efetuado; 

3.15.  Disponibilizar suporte técnico remoto de segunda à sexta-feira, no mínimo, em horário 
comercial, podendo o atendimento ser realizado via chat, e-mail, aplicativos de vídeo 
conferência e/ou telefone. 

 

4. DO PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O prazo de vigência do contrato será pelo período de 12 (doze) meses, cujo o início será a 
partir da assinatura do contrato, nos termos do caput do art. 105 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

4.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme descrito no art. 107 da Lei Federal Nº 
14.133/2021. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Constituem obrigações da contratada: 

5.2. Obedecer às especificações constantes neste Termo; 

5.3. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de 
transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de 
responsabilidade da contratada; 

5.4. Prestar os serviços dentro do prazo estipulado no item 4 deste termo; 

5.5. O retardamento na prestação dos serviços não justificado considerar-se-á como infração 
contratual; 

5.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.7. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 
compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive 
os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento 
necessários a prestação dos serviços objeto deste Termo; 

5.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de 
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licitação, consoante o que preceitua o inciso XVI do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, 
atualizada. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Constituem obrigações da contratante: 

6.2. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

6.3. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

6.4. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 

6.5. Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-
lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus servidores da contratada, 
cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas; 

6.6. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

6.7. Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as 
especificações são as mesmas descritas neste termo de referência; 

6.8. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as 
razões de sua não adequação aos termos contratuais; 

6.9. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 
cumprimento das especificações e condições deste objeto; 

6.10. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua 
conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica competente, 
garantindo sua conformidade com o objeto licitado. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente em 12 (doze) parcelas fixas de valores iguais, 
sendo o primeiro pagamento efetuado no mês seguinte ao do início da prestação dos 
serviços e após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por setor 
técnico competente, comprovando a prestação do serviço objeto deste Termo. 

7.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer 
obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
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7.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da nota fiscal, 
ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção 
da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a 
regularização da situação.  

7.4. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, 
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou 
não instituições financeiras. 

7.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 

7.6.  Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

7.7. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em moeda corrente do país, 
salvo se em decorrência de prorrogações do prazo de vigência ultrapassar 12 (doze) 
meses, hipótese em que a CONTRATADA poderá ter o saldo remanescente ajustado, se 
houver. 

7.8. O reajuste de valores, em virtude da prorrogação contratual, será medido pelo IPCA ou 
qualquer outro índice que venha a ser adotado pelo Governo Federal, salvo pactuação 
posterior pelas partes. 

7.9. Fica expressamente estabelecido que, no preço apresentado na proposta, deverão estar 
inclusas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: tributos, seguros, 
encargos sociais, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento 
do objeto contratual. 

7.10. A PRUDENPREV reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 
que:  

 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
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b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) Fraudar na execução do contrato;  

d) Comportar-se de modo inidôneo;  

e) Cometer fraude fiscal;  

f) Não mantiver a proposta.  

8.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções a seguir: 

I – Advertência;  

II – Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado;  

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Órgão Sancionador, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.  

8.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada ou licitante, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

8.4. A penalidade de advertência será aplicada na hipótese de falta leve, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave.  

8.5. Considera-se falta leve o descumprimento contratual que não acarrete prejuízo 
significativo para a Administração, não interfira diretamente na execução do objeto e 
não comprometa prazos e/ou serviços.  

8.6. A penalidade multa será aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis 
danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a rescisão 
do contrato. 

8.8. A notificação que dará ciência à CONTRATADA de que foi penalizada informará o 
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motivo da aplicação da penalidade e, no caso de multa, o valor a ser pago. 

8.9. A CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da sua 
notificação, para recorrer das penas aplicadas. Decorrido este prazo, a penalidade passa a 
ser considerada como aceita na forma como foi apresentada. 

8.10. Sendo aplicada multa, decorrido o prazo para recurso deverá a CONTRATADA recolher 
o valor da mesma no Setor Financeiro da PRUDENPREV, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito 
existente, a critério da mesma. 

9. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos disponibilizados 
na classificação abaixo: 

Órgão: 1 – Prudenprev Sistema de Previdência Municipal dos Servidores de P.Pte 
Unidade: 1 – Coordenação Superior da Prudenprev 
Função: 9 - Previdência 
SubFunção: 272 – Previdência do Regime Estatutário 
Categoria : 3.3.90.35.02 
Elemento: 35 – Serviço de Consultoria 
Subelemento: 3.3.90.35.01 – Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica  
Fonte de recursos: 04-690.0000 

 
9.2. O CONTRATANTE se reserva no direito de, a seu critério, utilizar ou não da totalidade 

da verba prevista. 

 

Presidente Prudente - SP, 02 de fevereiro de 2024. 

 
Selma Elias Benicio Calé 

Gerente Administrativa e Financeira 

 

 

Adriano Henrique de Oliveira 
Controlador Orçamentário 
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Estudo Técnico Preliminar 

 

1. INTRODUÇÃO 

Em consonância com o art. 18 da Lei nº 14.133/2021, o presente Estudo Técnico 
Preliminar (ETP) tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da 
demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
contratação. Devido do volume de recursos geridos pela Prudenprev, e diante da 
complexidade de acompanhamento do mercado econômico e financeiro e a necessidade de 
atendimento de normas legais vigentes aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência 
Social, em especial a Portaria MTP n° 1.467/2022 e Resolução CMN n°4.963/2021 e suas 
alterações, se faz necessária a utilização de estrutura que possibilite a análise e 
acompanhamento dos investimentos do RPPS, bem como elaboração de relatórios de 
resultados e enquadramento da carteira exigidos pelos órgãos fiscalizadores, e com a 
iminência do vencimento do contrato com empresa de consultoria e assessoria em 
investimentos e estudos de ALM(Asset Liability Management), em 08 de fevereiro de 2024. 

 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Prudenprev adota o modelo de gestão própria no gerenciamento de seus 
recursos, modelo no qual o RPPS realiza diretamente a execução de sua política de 
investimentos, decidindo sobre as alocações dos seus recursos. Devido ao volume de 
recursos geridos pela Prudenprev, e diante da complexidade de acompanhamento do 
mercado econômico e financeiro e a necessidade de atendimento de normas legais vigentes 
aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social, em especial a Portaria MTP n° 
1.467/2022 e Resolução CMN n°4.963/2021 e suas alterações, se faz necessária a utilização 
de estrutura que possibilite a análise e acompanhamento dos investimentos do RPPS, bem 
como elaboração de relatórios de resultados e enquadramento da carteira exigidos pelos 
órgãos fiscalizadores.  

A Contratação visa ainda subsidiar a Prudenprev na elaboração de sua Política 
de Investimentos da PRUDENPREV, a qual não se limita apenas à obrigatoriedade de 
elaboração de um documento anual, mas se constitui em importante instrumento de 
planejamento, por definir o índice referencial de rentabilidade a ser buscado pelos gestores 
no exercício seguinte, estabelecendo estratégias de alocação, diretrizes e metas de 
investimentos, bem como permitir monitorar ao longo do ano, por meio de relatórios de 
acompanhamento, os resultados que forem sendo alcançados durante a sua execução. 
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Por fim, a contratação objetiva a elaboração do estudo de ALM (Asset, Liability 
Management), o qual auxiliará os gestores a traçar as diretrizes e metas de investimentos de 
forma mais eficiente, sendo importante instrumento de análise de curto, médio e longo prazo 
dos investimentos com vistas a honrar os passivos futuros do Instituto. E ainda atender às 
exigências no avanço de níveis do Programa de Certificação Pró-Gestão RPPS, em especial 
quanto a metodologia que demonstre a compatibilidade do passivo com o ativo através do 
estudo ALM, de forma a gerenciar os ativos e os passivos, sendo realizado a partir de 
modelos matemáticos de gestão de ativos e taxa de juros do passivo, e visa a otimização das 
carteiras de investimentos. 

 

3. DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL 

PCA – Seq: 15 – Natureza da despesa: 33903501 – Assessoria e consultoria 
técnica ou jurídica 

 

4. ESPECIFICAÇÃO E REQUISITOS DO OBJETO  

4.1. Realizar análises da carteira de investimentos da Prudenprev, com elaboração de 
sugestões de segmentos de alocação para os investimentos, com indicação dos 
segmentos de origem de resgates e destinos, objetivando as adequações necessárias 
na carteira de investimentos do Instituto em relação a sua estratégia de investimentos 
para alcance de sua meta de rentabilidade; 

4.2. Elaboração de relatórios trimestrais de conformidade, riscos e rentabilidade dos 
investimentos, em atendimentos à Portaria MTP n° 1.467/2022 e suas alterações; 

4.3. Elaboração de relatórios mensais de análise de investimentos, contendo comparativo 
de rentabilidade da carteira alcançada após as movimentações, comparativo em 
relação a meta atuarial, trazendo ainda o enquadramento da carteira conforme 
resolução CMN n° 4.963/2021 e suas alterações, comparativos com o benchmarks 
por investimento, bem como indicadores de risco x retorno de forma a identificar 
aqueles com desempenho insatisfatório e/ou em desenquadramento; 

4.4. Realizar análises individuais dos Fundos de Investimentos e demais ativos que 
compõem a carteira da Prudenprev, com respectivas marcações a mercado, incluindo 
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Títulos Públicos Federais, permitindo a visualização de oportunidade de compra e 
venda; 

4.5. Auxiliar no processo de credenciamento de instituições financeiras, administrados, 
gestores e fundos de investimentos, bem como na prestação de referidos dados à 
Secretaria de Previdência; 

4.6. Auxiliar no preenchimento e fornecimento de informações exigidas pela Secretaria 
de Previdência nos Demonstrativos do sistema CADPREV (DAIR e DPIN) e pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo nos demonstrativos do sistema AUDESP 
(RIRPP), pertinente aos investimentos; 

4.7. Emissão de parecer técnico e/ou sugestão de respostas contendo subsídios e 
esclarecimentos para utilização em defesas junto aos Órgãos Reguladores, 
Fiscalizadores e Judiciais, quando necessário; 

4.8. Elaborar relatório de panorama econômico mensalmente, relativo ao mês anterior; 

4.9. Auxiliar na elaboração e/ou alteração do Relatório Anual de Política de 
Investimentos; 

4.10. Conferir acesso a plataforma eletrônica (Sistema Web), o qual permita, na 
forma digital e on-line: 

 
4.10.1. Acompanhar o enquadramento das aplicações nos segmentos e artigos da 

Resolução CMN nº 4.963/2021 e suas alterações, com alerta em casos de 
desenquadramento; 

4.10.2. Acompanhar o enquadramento das aplicações de acordo com os limites 
definidos na Política de Investimentos, com alerta em casos de 
desenquadramento; 

4.10.3. Acompanhar a rentabilidade individual e comparativa – benchmarks – das 
aplicações financeiras de forma a identificar aquelas com desempenho 
insatisfatório; 

4.10.4. Análise de risco da carteira dos fundos de investimentos (VaR); 

4.10.5. Marcação a Mercado da carteira de Títulos Públicos Federais permitindo a 
visualização de oportunidades de compra e venda; 

4.10.6. Acompanhar a concentração dos investimentos por instituição financeira; 

4.10.7. Analisar a taxa de administração por fundo de investimento; 
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4.10.8. Acompanhar a quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe 
a carteira; 

4.10.9. Acompanhar a rentabilidade da carteira após as movimentações mensais, 
disponibilizada mensalmente e cumulativamente no decorrer do ano em 
exercício, comparativamente a meta atuarial; 

4.10.10. Visualizar a posição dos ativos por gestor, administrador, valor, 
porcentagem relativa ao patrimônio líquido do RPPS e ao patrimônio líquido 
do próprio fundo de investimento; 

4.10.11. Emissão de gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos fundos 
de investimentos; 

4.10.12. Composição da carteira dos fundos de investimentos que o RPPS 
possui recursos aplicados; 

4.10.13. Informações diárias de cota, patrimônio líquido e cotistas dos fundos 
de investimentos que compõe a carteira do RPPS; 

4.10.14. Informações dos investimentos para preenchimento de informações 
requeridas no sistema “CADPREV” em atendimento às obrigações exigidas 
pela Secretaria de Previdência; 

4.10.15. Disponibilização de relatórios detalhados, mensalmente e 
trimestralmente, sobre a rentabilidade e risco das diversas modalidades de 
operações realizadas pelo Regime Próprio de Previdência Social, com títulos, 
valores mobiliários e demais ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda 
variável; 

4.10.16. Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – 
Autorização de Aplicação e Resgate; 

4.10.17. Ferramenta de auxílio ao credenciamento das Instituições financeiras, 
com controle de vencimentos; 

4.10.18. Ferramenta de auxílio no atendimento ao comunicado SDG 44/2015 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para emissão do Relatório de 
Investimentos dos Regimes Próprios de Previdência – RIRPP (AUDESP), 
possibilitando a geração das informações requeridas em formato XML quanto 
ao cadastro de fundos de investimentos e às movimentações dos Fundos de 
Investimentos; 

4.11. Elaborar o estudo de gerenciamento de ativos e passivos através do estudo de 
ALM, que deverá atender aos requisitos mínimos estabelecidos no manual Pró-
Gestão RPPS, considerando, ainda, premissas e hipóteses com simulação tendo por 
base os fluxos de caixa atuarial e cenário macroeconômicos; e proposição de carteiras 
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de investimentos que possam otimizar os resultados do plano de benefícios, 
considerando a relação entre resultado esperado versus risco de déficit; 

4.12. O relatório do estudo ALM deverá apresentar os resultados visando o 
embasamento da Política de Investimentos do ano subsequente, bem como deverão 
ter a função de subsidiar as análises de investimentos e possíveis revisões das 
alocações estratégicas e seus resultados deverão ser apresentados pelo contratado aos 
membros da Superintendência Previdenciária, Comitê de Investimento, Conselho 
Fiscal e Conselho Municipal de Previdência da PRUDENPREV, através de reunião 
virtual, em data definida pelo Instituto; 

4.13. O estudo ALM deverá ser disponibilizado por meio impresso e em formato 
eletrônico, via e-mail, em lista de endereços a ser fornecido pela PRUDENPREV, e 
ser assinado por representante técnico habilitado para este fim; 

4.14. Apresentação, de forma remota ou presencial, aos membros do RPPS do 
estudo de ALM efetuado; 

4.15. Disponibilizar suporte técnico remoto de segunda à sexta-feira, no mínimo, 
em horário comercial, podendo o atendimento ser realizado via chat, e-mail, 
aplicativos de vídeo conferência e/ou telefone. 

 
5. DA LEGALIDADE 

A fundamentação legal para esta contratação encontra respaldo no Artigo 75 da 
Lei 14.133/2021, que versa sobre as normas gerais aplicáveis às licitações e contratos 
administrativos. Este dispositivo, em seu inciso II, estabelece as diretrizes para a dispensa 
de licitação, indicando as circunstâncias em que é cabível a não realização do procedimento 
licitatório. Nesse sentido, a presente contratação se enquadra nos critérios estabelecidos pela 
referida lei, justificando a dispensa de licitação conforme os requisitos legais estipulados. 

O amparo jurídico para contratação de consultoria em investimentos encontra-
se nas normas legais vigentes aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social, em 
especial a Portaria MTP n° 1.467/2022 e Resolução CMN n°4.963/2021 e suas alterações, 
se faz necessária a utilização de estrutura que possibilite a análise e acompanhamento dos 
investimentos do RPPS, bem como elaboração de relatórios de resultados e enquadramento 
da carteira exigidos pelos órgãos fiscalizadores. 

 

6. ESTIMATIVA DA DEMANDA 

Com base no contrato anterior, tem previsão de serem elaborados pela 
consultoria, 12 cartas mensais com informativos de cenário econômico, auxilio na 
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elaboração da Política de Investimentos, 2 encontros anuais para apresentação do Estudo de 
ALM e Política de Investimentos e orientações de aplicações de recursos conforme demanda 
do Instituto. 

Além dessa demanda que se mantém regular ao longo do tempo, pode haver 
consultas eventuais e assessoramento de investimentos para garantir a eficácia da estratégia 
financeira. 

 

7. ANÁLISE DE MERCADO 

Foi feito levantamento de mercado para determinar quais são as soluções e 
inovações existentes que poderiam atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de 
modo a alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação, levando 
em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência, padronização, sustentabilidade e 
inovação. 

Assim foi realizado pesquisa de contratos no painel de preços do governo 
federal. A decisão de escolha será pautada na análise de menor preço global. É imperativo 
que as empresas estejam credenciadas junto a Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Em levantamento realizado no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), por média de preços conforme contratos registrados de outros Institutos de 
Previdência: 

Órgão Contratante Id Contratação PNCP Preço 

Fundo de Previdência Social 
dos Servidores do Município 
de Vila Boa 

12434136000199-1-
000005/2024 R$ 14.436,54 

Instituto Municipal de 
Previdência dos Servidores 
Públicos de Jandaia - 
IPASJAN 

05168149000106-1-
000002/2023 

R$ 18.012,00 
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Fundo de Previdência Social 
de Carmo do Rio Verde 

05019767000186-1-
000006/2023 R$ 14.076,00 

Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores 
do Município de Acreúna 

05054229000122-1-
000024/2023 

R$ 31.200,00 

 

Conforme tabela de preços acima, realizada a média dos valores (soma Valores 
divido pela quantidade de contratos), deu-se o valor médio de R$ 19.431,13. 

A estimativa foi feita com base no artigo 23, § 1º, inciso I da Lei 14.133/2021. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO IDENTIFICADA 

Considerando a Portaria nº 1.467/2022 e a Resolução CMN 4.963/2021, 
verificou-se que a única solução viável para o acompanhamento dos investimentos do RPPS, 
bem como a elaboração de relatórios de resultados e o enquadramento de carteira exigidos 
pelos órgãos fiscalizadores, é a contratação de uma empresa de consultoria e assessoria em 
investimentos. 

 
 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A decisão de não parcelamento da solução reside na interconexão entre a 
assessoria e consultoria de investimentos e o estudo de ALM (Asset and Liability 
Management), gestão dos ativos e passivos da autarquia. Portanto, é inviável tecnicamente 
separar essas contratações, pois devem avançar de maneira integrada para garantir a eficácia 
e coerência das estratégias de investimento. 

 

11. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os resultados pretendidos com a presente contratação, em termos de efetividade 
e de desenvolvimento nacional sustentável, são: 

a) Em relação à eficácia: Ao adotar boas práticas de gestão previdenciária delineadas 
nas normativas legais, o objetivo é consolidar a eficácia do Instituto de Previdência 
na implementação dessas medidas. Isso se traduzirá em uma administração mais 
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transparente, efetiva na proteção dos fundos previdenciários e, principalmente, capaz 
de assegurar a continuidade do pagamento dos benefícios previdenciários de forma 
sustentável ao longo do tempo; 

b) Quanto à eficiência: Ao garantir que essas atividades sejam conduzidas de maneira 
eficaz, maximizando a utilização de recursos, a contratação visa a eficiência 
operacional. Dessa forma, o Instituto de Previdência não só cumpre seu papel de 
guardião dos investimentos, como também otimiza a aplicação dos recursos 
financeiros, assegurando a eficiência e a sustentabilidade do regime previdenciário., 
fortalecendo a posição da entidade no cenário previdenciário nacional. 

Com a contratação dos serviços em questão busca-se também atender ao 
princípio da economicidade, cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-benefício 
possível que uma alocação de recursos financeiros, econômicos e administrativos possa 
alcançar, permitindo assim que os serviços sejam realizados de forma rápida, econômica e 
sustentável. 

Por fim, não se observa a necessidade direta de contratações correlatas e/ou 
interdependentes. 

 

12. PRÔVIDENCIAS INICIAIS 

Considerando a contratação de uma consultoria e assessoria de investimentos, 
algumas providências devem ser adotadas para assegurar a eficácia e conformidade do 
processo. Abaixo estão algumas sugestões de providências: 

a) Assegurar que a empresa contratada esteja em conformidade com as exigências 
legais e esteja devidamente cadastrada na CVM.  

b) Levantamento Documental: Realizar um levantamento completo dos 
documentos relacionados à gestão previdenciária, abrangendo registros da 
carteira de investimentos, cálculo atuarial, política de investimentos, 
demonstrações contábeis e demais documentos que possam ser relevantes para 
o estudo de ALM. 

 
c) Preparação da Equipe: Providenciar treinamentos específicos para os 

membros da equipe. Garantir que compreendam os processos e procedimentos 
relacionados aos investimentos. 

 

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: 7_Contrato_Prudentopolis.pdf (34/35)        278/416



 

Avenida Washington Luiz, nº 1345, Centro - Presidente Prudente – SP 
CEP 19015-150 – Fone (18) 3222-7880 prudenprev@prudenprev.sp.gov.br 

Página 9 de 9 

d) Estabelecimento de Comunicação Efetiva: Assegurar uma comunicação clara 
e aberta entre a equipe interna e a consultoria. Estabelecer canais de 
comunicação para facilitar o fluxo de informações e esclarecer dúvidas. 

 
13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

No âmbito desta Autarquia, não há contratações correlatas e/ou interdependentes 
com o objeto da contratação em referência. 

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Não são identificados impactos ambientais negativos decorrentes da contratação 
de uma entidade certificadora no âmbito do Pró-Gestão para realização de auditoria e 
renovação da certificação. 

As atividades relacionadas não envolvem processos ou práticas que possam 
causar impactos ambientais significativos. Dessa forma, a contratação proposta não suscita 
preocupações ambientais, sendo considerada como uma ação de natureza 
predominantemente legal e administrativa, sem potencial para afetar o meio ambiente de 
maneira adversa. 

 

15. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação desse serviço, devendo 
dar prosseguimento ao processo de contratação dentro das condições indicadas. 

 

Presidente Prudente, 01de fevereiro de 2024. 

 
 

Selma Elias Benicio Calé 
Gerente Administrativa e Financeira 

 
 
 

Adriano Henrique de Oliveira 
Controlador Orçamentário 
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Memorando 1.688/2024, quanto as recomendações do despacho nº 17 pag. 17, segue as 

informações; 

 

Art. 368 do Decreto 73/2023, item: 

I – Não encontrado na busca no sistem GMS; 

III – Não há tabela de preço de referência em sitio eletrônico do item licitado; 

V-  Nota fiscal não encontrada no site https://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/principal.aspx 

VI – Não encontrado preço em tabela oficial.  
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Página 1 de 46 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para a aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 

 

EDITAL 

 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da PREVCHOPIM torna público que realizará licitação nos 
seguintes termos: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

90020/2024 

Processo nº 51/2024 

Memorando nº 1.688/2024 

 

TIPO: MENOR PREÇO  

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 

Até 09h00min do dia 05/06/2024 

Início da sessão / disputa de lances: 

09h00min do dia 05/06/2024 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes neste edital. 

 
1 OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto a Contratação de Serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no 
âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação 
Pertinente à época de execução das atividades para atender a demanda do PREVCHOPIM. 

 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais). 

 

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Dotação orçamentária: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento da despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Fonte: 1328 - SERVIÇOS DE APOIO ADM, TEC E OPERACIONAL  

 

4 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações COMPRASNET. O endereço eletrônico 
para recebimento e abertura de propostas é o https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
 
O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br/, https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.chopinzinho.pr.gov.br. 
 

UASG: 987503 
 
Os trabalhos serão conduzidos por um dos pregoeiros(as) e equipe de apoio, designadas pelo Decreto n.º 
024/2024, servidores(as) da Divisão de Licitações e Contratos. 
 
- E-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br 
- Telefones: (46) 3242-8614 
- Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, – CEP 85.560-000, Chopinzinho / 
Paraná 
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Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para a aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 

 

- O atendimento será feito no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h. 

 

5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 73, de 2023, ou para solicitar esclarecimentos e providências 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico licita2@chopinzinho.pr.gov.br pelo qual serão 
respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
 
5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 
observando as regras dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital. 
 
5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e www.chopinzinho.pr.gov.br. 

 

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
6.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão 
e pelo disposto nos demais anexos do edital. 
 
6.2 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023, Decreto n.º 
296, de 2022, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 
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Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para a aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 

 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

 
1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 

Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem 
acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

 
2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor 
unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
2.1.1. Os valores que permanecerem acima (ou com lances negativos, no caso de critério de julgamento de 
maior desconto) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(ns), nesta fase, serão desclassificados. 
2.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO. 
2.3. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima (ou com lances 
negativos, no caso de critério de maior desconto) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão 
desclassificadas. 
 
3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III), 
não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 
4 PROPOSTA PARCIAL: 
4.1. Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

 
5 CONSÓRCIO: 
5.1. As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 
5.2. O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: 
a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto a 
que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às condições 
de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
5.3. Os Documentos de Habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na 
proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório 
dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação. 
5.4. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante. 
5.5. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação, quanto na de execução do contrato. 
5.6. A empresa líder será a representante do consórcio perante a Contratante e deverá subscrever a 
proposta de preços, em nome do consórcio. 
5.7. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução, 
quando exigida. 
5.8. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 
licitado, até sua aceitação definitiva. 
5.9. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, responsáveis 
técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra empresa 
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consorciada. 
5.10. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do compromisso. 
 
6 ANEXOS: 
• Anexo I – Termo de Referência; 
• Anexo II – Documentos de Habilitação; 
• Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 
•   Anexo IV – Modelo de Procuração; 
• Anexo V – Modelo de Declaração; 
• Anexo VI – Locais de Entrega; 
• Anexo VII – Minuta de Contrato; 
• Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP; 
• Anexo IX – Declaração LGPD. 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do Sistema 
COMPRASNET, na página https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

1.2 O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e o 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela 
Administração municipal COMPRASNET.  

1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto n.º 73, de 2023. 

1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de 
identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração municipal 
Sistema COMPRASNET, conforme instruções que podem ser obtidas na página 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ ou, ainda, por meio dos telefones 0800 978 9001 para Capitais e Regiões 
Metropolitanas e demais localidades (suporte técnico).  

1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas 
adotado pela Administração municipal COMPRASNET implica a sua responsabilidade legal pelos atos 
praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do 
sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 01 do presente Edital. 

2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 

2.3.2 Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem as 
causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em 
que figurarem como sócios; 

2.3.3 Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4 Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 
físicas sob insolvência; 

2.3.5 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6 O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como 
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista. 
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2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação 
aplicável. 

2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas 
no edital. 

2.6 O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

3 PROPOSTA INICIAL 

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema de compras eletrônicas: 

3.1.1 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no 
edital; 

3.1.2 a sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual 
para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras 
eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido no edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo 
previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência 
da(s) proposta(s). 

3.3 Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os 
licitantes beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de 
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 

3.3.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo 
disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa. 

3.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

3.5 O(a) Pregoeiro(a), verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item; 

4.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos serviços. 
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4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da realização da 
sessão pública. 

4.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das Condições 
Específicas deste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um 
centavo). 

5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
de até no máximo 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

5.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo (menor preço ou maior desconto) e os das ofertas com preços até 10 (dez) porcento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
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5.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores (menor preço ou maior desconto). 

5.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

5.13 Poderá o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

5.21 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.22 A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.23 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 
classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 
condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 
e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
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5.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 

5.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.28.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.28.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.28.2. 

5.29 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 95 do Decreto n.º 73, de 2023. 

6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto 
no art. 184, inciso V da citada Instrução, sob pena de desclassificação. 

6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) 
máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.6 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
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outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico. 

6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

6.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

6.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os documentos de habilitação 
(conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo pregoeiro. 

7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, desde que os referidos documentos estejam 
atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 

7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

7.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances fechados. 

 

8. DESCRITIVO DA PROPOSTA 
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8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal 
do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido 
neste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do 
produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais 
por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá 
ser inferior ao estabelecido no edital. 

8.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da tabela de composição de preços 
fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens 
diversos e independente do critério de disputa. 

8.1.2 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ (item 3.3) deverão, 
de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o 
qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado 
à isenção fiscal. 

8.1.2.1 Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 3.3, e que participar da licitação com o 
preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do 
respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. Caso esta soma ultrapasse o 
máximo previsto no edital, o(a) pregoeiro(a) desclassificará a proposta. 

8.1.3 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando 
sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade 
jurídica. 

8.1.4 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de 
desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme Anexo III. 

 

9. OS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma 
imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e 
habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a 
formalização do término da etapa de antecede a adjudicação. 

9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de 
certificação digital ICP-Brasil. 

9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, 
exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil. 

9.2 A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer. 

9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, 
não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 

9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no sistema no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 
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9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como 
a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado 
pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 

10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto 
possuir mais de um lote. 

 

11. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

11.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou documento 
equivalente) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob 
pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

11.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

11.3 Antes da assinatura do contrato, a Administração poderá realizar consultas aos cadastros de empresas 
declaradas inidôneas, impedidas ou suspensas de licitar. 

11.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 11.2 e 11.4 ou se recusar a assinar o 
contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Municipal n.º 73/2023, ou 
ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

11.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas. 

11.5.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.5, a Administração 
Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 
para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

11.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e 
na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

11.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
        365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 
anual = 6%. 

11.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações 
Públicas e no sistema interno do Município de Chopinzinho, para verificar a manutenção das condições de 
habilitação definidas neste edital. 

 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março 
2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

12.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 73/2023. 

12.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto 
Municipal n.º 73/2023. 

12.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 

12.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 
13 DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

13.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
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13.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

13.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 

13.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

13.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 
dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

13.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema 
de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, 
verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

13.8 O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam 
a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

13.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, 
por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

13.10 O foro é o da Comarca do Município de Chopinzinho, no qual serão dirimidas todas as questões não 
resolvidas na esfera administrativa. 

 
O agente público que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 

Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 

 
Chopinzinho, 15 de maio de 2024. 

 

Paulo Egidio Dalsasso 

Divisão de Licitações e Contratos 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 OBJETO 

1.1 A contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados 
aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das 
atividades para atender a demanda do Prevchopim, conforme especificações do quadro abaixo: 
 

Item Descrição do 
objeto 

Exigências 
complementares 

do 
item 

Quantidade Valor unitário 
Máximo 

(CRITÉRIO DE 
ACEITABILIDADE 

DE PREÇOS) 

Valor total 
máximo 

Item 1 A Consultoria de Valores Mobiliários 
fornecerá ao Prevchopim login e 
senha em até 3 (três) dias uteis 
para acesso ao sistema 
informatizado de gerenciamento 
que faz parte da prestação do 
serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma 
eletrônica: totalmente on-line, 
multiusuária, disponível em 
ambiente totalmente web, com 
acesso por Login e Senha 
individualizada, vinte e quatro horas 
por dia e sete dias por semana, 
auxiliando a Consultoria para: 
Emissão mensalmente de 
Relatórios e Editoriais de Panorama 
Econômico; Simulações de 
Carteiras; Ferramentas de 
preenchimento de APR, DAIR e 
DIPIN; Solicitação de análises; 
Monitoramentos, quando 
necessário curso de certificação 
profissional aos membros do 
conselho deliberativo, conselho 
fiscal, comitê de investimento, 
gestor de recursos/dirigente, estudo 
de ALM e, outras atividades de 
auxílio eletrônico pertinentes à 
Consultoria de Valores Mobiliários e 
de Investimentos. 

12 meses 
Podendo ser 

prorrogados por 
iguais períodos, 
nos termos do 
art. 107 da Lei 

Federal nº 
14.133/21 

12 R$ 1.400,00 R$ 16.800,00 

TOTAL R$ 16.800,00 

 
1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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1.2.1 A empresa deverá cumprir com as seguintes atividades: 
 

a. Editorial sobre o panorama econômico relativo ao mês e ao trimestre anterior; 
 

b. Minuta de Política de Investimentos Anual referente ao exercício corrente; 
 

c. Relatório de análise inicial da carteira de investimentos; 

 
d. Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à composição, 

rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, riscos (mercado, liquidez e 
crédito); análise quantitativa baseada em dados históricos e ilustrada por comparativos gráficos e; 
sugestões para otimização da carteira cumprindo a exigência da Portaria MPS 1.467, de 02 de junho 
de 2022, Artigo 134º; 
 

e. Relatório de Monitoramento Trimestral que contém: análise sobre a rentabilidade e risco das 
diversas modalidades de operações realizadas pelo RPPS, com títulos, valores mobiliários e demais 
ativos alocados nos segmentos de renda fixa, renda variável, investimentos estruturados e 
investimentos no exterior, cumprindo a exigência da Portaria MPS MPS 1.467, de 02 de junho de 
2022, Artigo 134º; 
 

f. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a ICVM 555/2014 que contém: 
análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 
 

g. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como “Estruturados” que contém: 
análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 
 

h. Enquadramento da carteira de investimentos e dos fundos de investimentos que contemplam 
segundo critérios da Resolução CMN nº 4.963/2021 e outras que vieram a substitui-la, com alerta 
em casos de desenquadramento; 
 

i. Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites definidos na Política de 
Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta em casos de desenquadramento; 
 

j. Rentabilidade individual e comparativa, utilizando-se do benchmark dos fundos de investimentos de 
forma a identificar aquelas com desempenho insatisfatório; 
 

k. Marcação a Mercado e na Curva, segundo a Portaria MPS nº 577/2017, da carteira de Títulos 
Públicos Federais; 
 

l. Concentração dos investimentos por Instituição Financeira (administrador e gestor dos recursos); 
 

m. Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise comparativa; 
 

n. Quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a carteira; 
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o. Rentabilidade da carteira de investimentos considerando para apuração as movimentações de 
aplicação e resgate disponibilizadas mensalmente, gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos 
fundos de investimentos; 
 

p. Comparativo do retorno da carteira de investimentos no decorrer do ano em exercício versus meta 
atuarial definida em Política de Investimentos; 
 

q. Curso de certificação profissional aos membros do conselho deliberativo, conselho fiscal, comitê de 
investimento e gestor de recursos/dirigente, conforme manual Pró-Gestão vigente; 
 

r. Informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal no portal do MPS – 
“CADPREV”; 
 

s. Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de Aplicação e Resgate; 
 

t. Ferramenta de auxílio na execução e gerenciamento em todo o processo de Credenciamento, com 
emissão dos Formulários de Credenciamento; 
 

u. Ferramenta que possibilita o cadastramento de outros usuários no sistema informatizado de 
gerenciamento com login e senha individualizada, permitindo acesso a todas as ferramentas e/ou 
limitação ao conteúdo, a critério do Presidente/Superintendente do RPPS; 
 

v. Ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando houver, da taxa de 
administração, com emissão de relatórios segregados e consolidado dos resultados; 
 

w. Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e Whatsapp quanto a: elaboração de demonstrativos e 
relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na interpretação de atos normativos 
pertinentes à prestação de serviços de consultoria de valores mobiliários; 
 

x. Consolidação das informações da carteira de investimentos mensais; 
 

y. 2 (duas) Reuniões de Acompanhamento no formato in loco ou por via de teleconferência e/ou 
videoconferência, em horários pré-estabelecidos, quando acordado, nas reuniões dos Conselhos 
Administrativos, Fiscal e Comitê de Investimentos e, 
 

z. Assessoramento no processo de credenciamento de Instituições Financeiras (administradores e 
gestores de recursos) via orientação, conferência de documentos, controle de dados e documentos, 
bem como o auxílio nos procedimentos de atualização cadastral junto aos administradores de 
recursos, observadas às disposições contidas no Art. 103º a 106 Portaria MPS nº 1.467, de 02 de 
junho de 2022. 
 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1 Não se aplica 

 

1.4 DO FORNECIMENTO 
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1.4.1 A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Chopinzinho login e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado 
de gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado. 

1.4.2 Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line, multiusuária, disponível em ambiente 
totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por 
semana, auxiliando a Consultoria para: Emissão mensalmente de Relatórios e Editoriais de Panorama 
Econômico; Simulações de Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de 
Análises; Monitoramentos, quando necessário curso de certificação profissional aos membros do conselho 
deliberativo, conselho fiscal, comitê de investimento, gestor de recursos/dirigente, estudo de ALM e, outras 
atividades de auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos. 

  

1.5 AMOSTRAS 

1.5.1 Não se aplica. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Chopinzinho - Prevchopim tem 
a prerrogativa da contratação de empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, de acordo com os critérios 
estabelecidos na Resolução CMN nº 4.693/2021, Portaria n° 1.467/2022 com suas alterações e Resolução 
CVM nº 19/2021, na prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento, sobre 
investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção é de única e exclusiva responsabilidade do 
Prevchopim. 

2.2 A assessoria financeira trará expertise na gestão estratégica dos investimentos do RPPS, visando 
maximizar os retornos financeiros de forma segura e alinhada aos objetivos de longo prazo do regime. 

2.3 A assessoria fornecerá uma análise abrangente e atualizada da situação financeira do RPPS, auxiliando 
na identificação de eventuais desequilíbrios e na implementação de medidas corretivas.  

2.4 A empresa de assessoria fortalecerá a governança do RPPS, proporcionando maior transparência, 
eficiência e responsabilidade na gestão dos recursos previdenciários, ela ajudará a identificar e mitigar os 
riscos financeiros associados ao RPPS, protegendo o patrimônio previdenciário dos segurados. A assessoria 
proporcionará a transferência de conhecimento para a equipe responsável pelo RPPS, promovendo o 
desenvolvimento de competências internas e a sustentabilidade a longo prazo.  

2.5 A contratação dos serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos voltados 
aos Regimes Próprios de Previdência Social é fundamental para garantir uma gestão sólida, transparente e 
eficaz dos recursos previdenciários, sempre em consonância com a legislação pertinente vigente à época da 
execução das atividades. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 Consistem na contratação de uma empresa especializada em assessoria financeira para prestar serviços 
de consultoria mensalmente ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de Chopinzinho. 

3.2 A empresa realizará um diagnóstico completo da situação financeira do RPPS, avaliando seus 
investimentos, passivos, receitas, despesas e demais aspectos relevantes.  

3.3 Com base no diagnóstico inicial serão desenvolvidas estratégias de investimento, levando em 
consideração o perfil de risco, as metas de retorno e a politica de investimento do RPPS.  
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3.4 Serão realizados monitoramentos regulares do desempenho dos investimentos, com a produção de 
relatórios periódicos que apresentam os resultados alcançados e as recomendações para ajustes 
necessários.  

3.5 A assessoria financeira oferecerá assessorará à governança do RPPS, auxiliando na tomada de 
decisões estratégicas relacionadas aos investimentos e à gestão e a saúde financeira do RPPS.  

3.6 A contratação pretendida da assessoria financeira proposta para o RPPS visa otimizar a gestão dos 
investimentos, garantindo a segurança e o melhor retorno financeiro possível para o patrimônio 
previdenciário, além de fortalecer a governança e a transparência do regime.  

 

4 PESQUISA DE PREÇOS 

4.1 A pesquisa de preços dos serviços constantes no Termo de Referência, para Contratação de empresa 
especializada em Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos Regimes 
Próprios de Previdência Social, de forma continuada dar-se-á pela comparação das propostas apresentadas 
com os preços praticados em contratações semelhantes de mesma natureza.  

4.2 Foram consultadas as seguintes empresas: 

a) Crédito e Mercado Engenharia Financeira Ltda, CNPJ 20.306.104/0001-36, valor cotado R$ 
16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais); 

b) Mosaico Consultoria Financeira Ltda, CNPJ 15.621.336/0001-49, valor cotado R$ 22.800,00 vinte 
de dois mil e oitocentos reais); 

c) Retorno Consultoria e Assessoria Ltda, CNPJ 04.866.991/0001-40,  valor cotado   R$ 25.200,00 
(vinte e cinco mil e duzentos reais). 

4.3 Os comprovantes das pesquisas coletadas compõem este processo como documento anexo. As 
referidas informações subsidiaram a formação do preço, no qual consta o menor preço das cotações para 
estabelecimento do valor unitário máximo do item a ser licitado. 

4.4 O servidor responsável pela pesquisa de preços foi o Sr: Alecson Piassa. 

4.5 Quanto ao Art. 368 do Decreto 73/2023, item: 

I - não encontrado; 

II - documentação anexo ao despacho 4 desse memorando; 

III - não encontrado; 

IV - documentação anexo ao despacho 6 desse memorando; 

V - não encontrado; 

VI - não encontrado; 

 

5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1 Não haverá parcelamento do objeto uma vez que o descritivo do objeto se dá por lote único. 

 

6 SUSTENTABILIDADE 

6.1 Não se aplica. 

 

7 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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7.1 É verdadeiro que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a determinação nos casos de 
licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00 conforme determina o art. 47, da Lei Complementar 
123/2006. 

7.2 O art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 veda a aplicação do disposto nos seus artigos 47 e 48, quando 
não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). 

7.3 O tratamento diferenciado nesse caso não é vantajoso para a Administração, tendo em vista que na 
pesquisa de mercado para formar o preço não foram encontrados o número mínimo de três fornecedores 
competitivos enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor 
individual, sediados local ou regionalmente para que possam cumprir as exigências dispostas no instrumento 
convocatório.  

7.4 Não há reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, da 
Lei Complementar nº 123/2006; e do Decreto 8.538, de 6/10/2015, já que o tratamento diferenciado tem alto 
potencial de representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, para evitar a contratação de mais 
de uma operadora. 

7.5 Não foram encontrados outros instrumentos seguros que possam sustentar a decisão da Administração 
acerca da vantajosidade de garantir exclusividade para as ME e EPP. 

 

8 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1 O objeto dessa licitação enquadra-se na classificação de serviços contínuos, pois se trata de serviço 
contratado pela administração pública para manutenção da atividade administrativa, decorrente de 
necessidade permanente, conforme estabelece o inciso XV do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 O prazo para início do serviço de assessoria, será de 15 (quinze) dias contados da assinatura do 
contrato. 

9.2 Os serviços serão recebidos a cada 30 (trinta) dias provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.4 Os serviços serão recebidos definitivamente após ajustados e/ou retificados quando necessário. 

9.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.6 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o serviço relacionado, conforme as 
condições e as necessidades do licitante. 

9.7 O objeto do edital será recebido pelo Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
de Chopinzinho – Prevchopim. 

 

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 
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10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do 
manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 
quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.2 A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em 
caso de falha nos componentes de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

10.3 São obrigações do Contratante: 

10.3.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.3.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

10.3.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.3.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.3.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.3.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 
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10.3.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.3.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.3.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 
efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.3.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.3.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de certificado de regularidade 
fiscal (CRF), e/ou documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da 
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 10.3 das Condições 
Gerais do Pregão. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, CNPJ 
76.995.414/0001-60, Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho-PR, constando 
número da licitação, lote/item e validado dos produtos ou serviço, para fins de rastreabilidade em estoque. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
     365 
 

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

 
12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital. 

12.2.1 Não será exigido balanço patrimonial, tendo em vista que os pagamentos serão realizados somente 
após a prestação dos serviços. 

12.2.2 Critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos no 
anexo II deste edital. 

12.3.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 
comprove que a empresa já prestou serviços compatíveis com o objeto solicitado pela Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho. 

12.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

12.4.1 Valor Global: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 

12.4.2 Valores unitários: conforme descrição constante no Item 4.2. 

12.5 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do Pregão. 

12.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 É vedada a subcontratação, cessão total ou parcial de pessoa física ou jurídica.  

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

15.1.2 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se 
enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: 
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"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais}"; 

15.1.3 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante 
previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

15.1.4 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

15.1.5 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Administração entende que o presente processo para contratação de uma empresa 
especializada em assessoria financeira para prestar serviços de consultoria, não configura uma contratação 
de grande vulto, sendo dispensável a exigência de garantia contratual. 

 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

Não se aplica 

 

17. VIGÊNCIA 

17.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por meio de Termo 
Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.  

18.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

18.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

18.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

18.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Livres 
Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  
Desdobrado: 1328 - SERVIÇOS DE APOIO ADM, TEC E OPERACIONAL 
Nota de Empenho: Não se aplica 
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20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 
156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março 2023, sem 
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal. 

 

21. DECRETO MUNICIPAL N.º 73, de 2023 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 73, de 2023 e as orientações constantes da Minuta 
Padronizada aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Chopinzinho. 

 

22. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

22.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao servidor(a) Senhor Roberto Alencar 
Przendziuk, o qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 
73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

22.1.2 As atribuições referidas no item 22.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

22.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao servidor Senhor Alecson Piassa, e como 
substituto do fiscal o Senhor Geris A. Spadari as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições 
(parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo 
que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
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IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

22.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

22.2.2 As atribuições referidas no item 22.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível 

 
 

Chopinzinho, 12 de abril de 2024 
 

Geris A. Spadari 
Dir. de Previdência 
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ANEXO II 
 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo máximo 
de 1 (uma) hora, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por 
processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no presente Edital: 

 

1.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito 
e emitido pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e os documentos abaixo 
descritos, salvo os já estejam contemplados e válidos no referido certificado. 

 

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício. Decreto de 
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração 
do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

 

1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: Prova de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de 
inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de 
regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda 
Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão 
relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual; e Fazenda Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da Federação); e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; Declaração do cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.4.1 O fornecedor deverá encaminhar: 

1.4.1.1 Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove 
plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em data não anterior a 90 
(noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar no documento. 

 

1.5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.5.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 
comprove que a empresa já prestou serviços compatíveis com o objeto solicitado pela Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho. 
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1.6 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE 
MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (Anexo V). 

 

1.7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Declaração escrita sob as penas da 
lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 
a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII). 

1.7.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno 
porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.7.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 
que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

1.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

1.9 Na hipótese do item 1.7.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.10 Declaração assinada pela proponente conforme Anexo IX – Declaração LGPD. 

1.11 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação 
do respectivo documento atualizado. 

1.12 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial 
(salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 
apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
proposta. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx      Ano:  xxx                                              
  

DADOS DO FORNECEDOR 
 

Fornecedor:                                                                                                                                                       
CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual : 
Endereço :                                                                                                                                                            
Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                e-mail: 
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

 
Constitui objeto desta licitação: Contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no 
âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação 
Pertinente à época de execução das atividades para atender a demanda do Prevchopim, para atender 
ao PREVCHOPIM. 
 

1. Especificações técnicas: 
 

Item Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
Bruto 

Valor 
Total 
Bruto 

Valor 
Unitário 
s/ ICMS 

Valor 
Total s/ 
ICMS 

Alíquota 
% ICMS 

Item 1 

A Consultoria de Valores Mobiliários 
fornecerá ao Prevchopim login e senha 
em até 3 (três) dias uteis para acesso 
ao sistema informatizado de 
gerenciamento que faz parte da 
prestação do serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma eletrônica: 
totalmente online, multiusuária, 
disponível em ambiente totalmente 
web, com acesso por Login e Senha 
individualizada, vinte e quatro horas por 
dia e sete dias por semana, auxiliando 
a Consultoria para: Emissão 
mensalmente de Relatórios e Editoriais 
de Panorama Econômico; Simulações 
de Carteiras; Ferramentas de 
preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; 
Solicitação de análises; 
Monitoramentos, quando necessário 
curso de certificação profissional aos 
membros do conselho deliberativo, 
conselho fiscal, comitê de investimento, 
gestor de recursos/dirigente, estudo de 
ALM e, outras atividades de auxílio 
eletrônico pertinentes à Consultoria de 

12 (meses)      
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Valores Mobiliários e de Investimentos. 

 
2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias.  
3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de 
validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca 
do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações 
previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo 
UNITÁRIO estimado para o item, independentemente de tratar-se de “operação interna”, conforme 
estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

4.1 as empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ deverão, de forma 
expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve 
ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção 
fiscal. 

4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço 
desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo 
imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. 

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 
proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 

 

Local e data 

 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO1 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por XXXXXXXX,, 
portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua 
XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, podendo para tanto 
protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 
recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento 
deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

_________________ 

OUTORGANTE 

 

1 A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do outorgado. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(timbre ou identificação do licitante) 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em 
especial: 
1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 
 
3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no 
limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, 
ambientalmente adequada. 
 
4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 
 
Local e data. 

_______________________________ 
Nome do representante legal 
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ANEXO VI 
 

LOCAIS DE ENTREGA 

 

PREVCHOPIM 

Local de Entrega: Conforme item 9 do Termo de Referência 

Responsável pelo Recebimento: Alecson Piassa 

Telefone: (46) 3242-8600 

Horário de Funcionamento: 08:00h as 12:00h e das 13:00h as 17:00h 
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ANEXO VII 
 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretária de Administração, com sede 
no(a) Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, no município de 
Chopinzinho – PR, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001/60, neste ato representado(a) pelo(a) seu 
Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito(a) no CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de 
identidade n.º 3.533.593-5/PR.  
 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, 
neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador 
da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e 
telefone XXXXXXXX. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 
28 de março 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 0000/2024 – Memorando nº 1.688/2024 do 
Procedimento Licitatório nº 51/2024 que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela 
proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

1 OBJETO: 

Contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos 
Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das atividades 
para atender a demanda do Prevchopim, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

Item Descrição do objeto Exigências 
complementares 

Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

Item 1 A Consultoria de Valores 
Mobiliários fornecerá ao 
Prevchopim login e senha em até 
3 (três) dias uteis para acesso ao 
sistema informatizado de 
gerenciamento que faz parte da 
prestação do serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma 
eletrônica: totalmente online, 
multiusuária, disponível em 
ambiente totalmente web, com 
acesso por Login e Senha 
individualizada, vinte e quatro 
horas por dia e sete dias por 
semana, auxiliando a Consultoria 
para: Emissão mensalmente de 
Relatórios e Editoriais de 
Panorama Econômico; 

 12 (doze) 
meses 

R$ R$ 
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Simulações de Carteiras; 
Ferramentas de preenchimento 
de APR, DAIR e DIPIN; 
Solicitação de análises; 
Monitoramentos, quando 
necessário curso de certificação 
profissional aos membros do 
conselho deliberativo, conselho 
fiscal, comitê de investimento, 
gestor de recursos/dirigente, 
estudo de ALM e, outras 
atividades de auxílio eletrônico 
pertinentes à Consultoria de 
Valores Mobiliários e de 
Investimentos. 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX/2024, objeto do processo administrativo n.º 
51/2024, qual terá sua homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município e 
conforme ato de autorização no Despacho nº XXXX do memorando. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

O prazo para início do serviço de assessoria, será de 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato, 
conforme descrito no Termo de Referência. 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5. DO REAJUSTE: 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

5.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
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6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, o 
qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no 
sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável 
pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.1 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidor Senhor Alecson Piassa, e como 
substituto do fiscal o Senhor Geris A. Spadari, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições 
(parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo 
que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 
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XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os serviços deverão ser entregues no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para 
todos os fins. 

7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

7.3 Os serviços serão recebidos definitivamente após ajustados e/ou retificados quando necessário. 

7.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO; 

Fonte de Recursos: 000 – Livres; 

Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 

Nota de Empenho: Não se aplica. 
 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 
da Lei Federal n.º14.133/2021.   
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10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.11 A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em 
caso de falha nos componentes de responsabilidade da CONTRATADA. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital, contrato e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
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10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de 
Regularidade Fiscal (CRF), e/ou certidões destinadas a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, 
Estadual e Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para licitantes sediados em outro Município da 
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições 
Gerais do Pregão. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.2 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se 
enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: 
"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais}"; 

12.1.3 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante 
previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

12.1.4 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

12.1.5 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Administração entende que o presente processo para contratação de uma empresa 
especializada em assessoria financeira para prestar serviços de consultoria, não configura uma contratação 
de grande vulto, sendo dispensável a exigência de garantia contratual. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março 
2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

13.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 73/2023. 

13.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto 
Municipal n.º 73/2023. 

13.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

13.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
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13.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 

13.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
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c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 
licitatório que originou o contrato. 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

15.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de serviços por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE; 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula; 

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
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16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao CONTRATADO. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 
CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos sistemas de controle. 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Local e data 

 

 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci 
CONTRATANTE 

 
 
 

Empresa 
Representante Legal 

CONTRATADA 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 P

A
U

LO
 E

G
ID

IO
 D

A
LS

A
S

S
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
5D

0-
0A

C
5-

66
D

B
-E

D
1F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

5D
0-

0A
C

5-
66

D
B

-E
D

1F

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: emissao_D5D00AC566DBED1F9E2B45DE_memorando-19--1.688-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (43/47)        325/416



 

Página 44 de 46 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para a aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 

 

 
 

 

Roberto Alencar Przendziuk 

Gestor do Contrato 
 
 
 
Alecson Piassa 

Fiscal do Contrato 
 
 
 
Geris A. Spadari  
Fiscal Substituto do Contrato 
 

 

 

 
Testemunhas 

 
1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 
 
 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

  

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 
 
(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 
 
(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 
 
DECLARA ainda: 
 
1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 
2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, 
de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos 
celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação. 

 

Local e data 

 
 
 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO LGPD 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que: 
 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para 
a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo 
e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 
Local e data 

 
 
 

________________________________ 

Representante Legal 
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  Memorando 20- 1.688/2024

De: MICHELI D. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 15/05/2024 às 16:17:59

 

Em anexo:

Aviso de Edital de Pregão Eletrônico 90020/2024 - Serviços de Assessoria Financeira

Anexos:

Aviso_90020_2024_SERVICOS_DE_ASSESSORIA_FINANCEIRA_PREVCHOPIM.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura
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Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 775C-3971-ADAE-0B99 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 90020/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Data da Licitação: Dia 05 de junho de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Serviços de 
Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de 
Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das atividades para atender a 
demanda do PREVCHOPIM. Valor máximo estimado: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 
Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, 
das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br, 
https://www.gov.br/pncp/pt-br.  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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  Memorando 21- 1.688/2024

De: Eliziane S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/05/2024 às 09:24:40

 

Em anexo:

Publicações

_

Eliziane Luiza Sangaleti 

Auxiliar Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_JORNAL.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO PE 90020-2024 - SERVIÇOS DE ASSESSORIA FINANCEIRA -

PREVCHOPIM

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão. Edital nº 90020/2024. Forma: Eletrônico.
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data da Licitação:
Dia 05 de junho de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto:
Contratação de Serviços de Consultoria de Valores Mobiliários,
no âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de
Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de
execução das atividades para atender a demanda do
PREVCHOPIM. Valor máximo estimado: R$ 16.800,00
(dezesseis mil e oitocentos reais). Gênero: Serviços. O Edital
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos,
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das
08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:
www.chopinzinho.pr.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614.

Publicado por:
Eliziane Luiza Sangaleti

Código Identificador:ED958772

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 17/05/2024. Edição 3025
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

17/05/2024, 08:09 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/ED958772/03AFcWeA577EE7JnqxKeh2y529RcGBeMkziB-LbnDNAL1Yp2bDizi-FZ6RGTvrmXi… 1/1
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SEXTA-FEIRA (17)
MAIO DE 2024

EDIÇÃO 4390PUBLICAÇÃO  OFICIAL
 

                     MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
                                                                          Estado do Paraná 
                                                                                  CNPJ/MF Nº 76.205.962/0001-49  

 

                                                              GESTÃO 2021 - 2024 
 

Rua Juazeiro, 1065 - Centro – Fone: (46) 3532-8200 - Fax: (46) 3532-8233- Cep: 85.460-000 - Quedas do Iguaçu - Estado do Paraná 
Web Site: www.quedasdoiguaçu.pr.gov.br 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024/PMQI 

 
OBJETO: da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para o 
fornecimento de refeições/marmitas para atendimento das necessidades dos diversos setores do Município de 
Quedas do Iguaçu estado do Paraná, de forma parcelada conforme necessidade estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 
- INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 20/0 5/2024 
- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 30/05/2024. 
- ABERTURA DAS PROPOSTAS: às  08:00 horas do dia 30/05/2024. 
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS PELO SISTEMA: às 08:00 horas do dia 30/05/2024. 
 
- LOCAL: https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/– BANCO DO BRASIL S/A. 
 
LOCAL PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Informações bem 
como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site https://licitacoes-e2.bb.com.br, do Banco 

do Brasil S/A, no site www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua Juazeiro, 1.065, Centro, 
Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente de segunda à sexta-feira das 07:30 às 

11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou através do e-mail: licitacao2@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 
 

Quedas do Iguaçu, 16 de maio de 2024. 
 
 
 
 

JOÃO ALVES DE MOURA 
Pregoeiro 

 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 33/2024-CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2024            
 
CONTRATANTE: Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, com sede à Praça Angelo 
Mezzomo, s/n – Centro, inscrito no CNPJ nº 76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 5.228.761-8  e do CPF nº 967.311.099-91, e 
 
CONTRATADA: PLANO SUL SOLUÇÕES EM ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 54.686.511/0001-
38, localizada Rua Padre Anchieta, 4621 - Centro, na cidade de Chopinzinho (85.560-000), Estado 
do Paraná, representada por seu representante legal, Sr. Marcelo Silvestri, portador da cédula de 
identidade RG nº 7.049.912-6 e CPF nº 025.056.959-03. 
 
OBJETO: Pavimentação asfáltica sobre pedras irregulares em vias urbanas em CBUQ, 3.505,79 
m2, incluindo serviços preliminares, terraplenagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio com 
sarjeta, sinalização de trânsito, drenagem, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. 
Trechos: •Rua Almiro Cantu (entre a Rua Jacob Pezzavento e Rua Roque de Oliveira); •Rua 
Dornevil Ferreira Dangui (entre a Rua Vitor Lorenzi e Rua Roque de Oliveira); •Rua Antônio N. 
Rockembak (entre a Rua Vitor Lorenzi e Rua Roque de Oliveira).   
 
VALOR: R$ 539.025,70 (quinhentos e trinta e nove mil e vinte e cinco reais e setenta 
centavos). 
  
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 dias. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 dias. 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 15 de maio de 2024. 
 
FORO: Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
 
Coronel Vivida, 15 de maio de 2024. 

CONVITE 

Audiência Pública do 1º Quadrimestre 2024 do Município de 

Coronel Vivida – PR Avaliação do Cumprimento das metas 

Públicas relativas ao 1º Quadrimestre de 2024 e das metas da 

Gestão Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 1º e 2º 

Bimestre 2024, sugestões para a elaboração da LDO - Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025. A Prefeitura 
Municipal de Coronel Vivida, através do Prefeito Municipal, Sr. 
Anderson Manique Barreto, juntamente com a Câmara Municipal de 
Vereadores de Coronel Vivida, através de seu Presidente, o Sr. João 
Altanir Dallastra, convidam o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, bem como a população em geral para a 
Audiência Pública de Avaliação do Cumprimento das metas públicas 
da Gestão Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 1º e 2º 
Bimestre 2024 e avaliação das metas Públicas referente ao 1º 
Quadrimestre de 2024 e sugestões para a elaboração da LDO - Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, a ser realizada a 
partir das 14:00 horas do dia 29 de maio de 2024 na Câmara de 
Vereadores, sito a Praça Ângelo Mezzomo, s/n, Centro. Coronel 
Vivida, 15 de maio de 2024. ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Prefeito Municipal ALTANIR DALLASTRA Presidente da Câmara 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
Aditivo n° 03 – Contrato nº 53/2023 – Pregão Eletrônico nº 37/2023. Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
NETPLUS TELECOMUNICAÇÕES LTDA, CNPJ n.º 30.749.887/0001-86. Fica instalado mais 02 (dois) pontos de internet 
(Usilixo e BR 373 KM 94), a partir do dia 15 de maio de 2024. Pelo serviço de instalação dos pontos o município pagará 
R$ 100,00 (cem reais). Fica aumentado o valor em R$ 160,00 mensais por mais estes pontos. O valor total mensal passa 
a ser de 8.823,00. O valor total deste aditamento é de R$ 260,0. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. Coronel 
Vivida, 15 de maio de 2024. Anderson Manique Barreto. Prefeito Municipal. 
 
ADITIVO nº 07 ao Contrato n° 30/2022 – Concorrência Pública nº 01/2022 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: SUDOPAV CONSTRUTORA EIRELI, CNPJ nº 26.499.438/0001-50. A alteração da meta física e financeira, 
objeto deste aditamento, está embasado nos termos da Cláusula Sétima do Contrato nº 30/2022 de 04 de março de 2022, 
com fundamento no Artigo 65, da Lei 8.666/93, ofício nº 87/2023 da Divisão de Estudos e Projetos, planilha orçamentária 
reprogramada, parecer jurídico e Deliberação Superior. Fica aumentado o valor de R$ 84.738,39, conforme planilha 
orçamentária. Devido algumas soluções, foram feitas alterações na execução dos serviços suprimindo o valor em R$ 
110.850,84. Diante das alterações fica suprimido do total do contrato o valor de R$ 26.112,45. Permanecem inalteradas as 
demais cláusulas. Coronel Vivida, 10 de maio de 2024. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 90020/2024. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Data da Licitação: Dia 05 de junho de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Serviços de 
Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos Regimes Próprios de 
Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das atividades para atender a 
demanda do PREVCHOPIM. Valor máximo estimado: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 
Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, 
das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br, 
https://www.gov.br/pncp/pt-br.  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

 

 
CNPJ N.º 02.322.413/0001-18 

RUA DIOGO PINTO, 1320 – 1º ANDAR – CEP. 85.301-290 – CENTRO – FONE: (42) 3635 1188   
LARANJEIRAS DO SUL – PARANÁ. 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 04/2024/ASSISCOP 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 12-2024/ASSISCOP 
 
 

OBJETO: CONSERTO EMERGENCIAL COM FORNECIMENTO DE PEÇAS NOVAS E 
ORIGINAIS E MÃO DE OBRA DO ÔNIBUS VOLKSWAGEN – 17.230 OD 4X2 
(CONSTELLATION – EURO 5) ANO/MODELO: 2018/2019, PLACA BCX-9I26
 
CONTRATANTE: ASSOCIAÇÃO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO OESTE DO 
PARANÁ - ASSISCOP, CNPJ n.º 02.322.413/0001-18, representada pelo Presidente Sr. Neimar 
Granoski 
 
CONTRATADA: N GUERRA & NASCIMENTO LTDA-ME,- CNPJ 03.796.578/0001-94, 
representada pelo Sr. PARAILIO FALKEMBACK DO NASCIMENTO. 
 
VALOR TOTAL: R$ 12.775,00 (Doze mil setecentos e setenta e cinco reais). 
 
DATA DE ASSINATURA: 15 de maio 2024. 
VIGENCIA: 06 (seis) MESES. 

 

FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná. 

 

 

 

 
Definições 

 
Art. 2° - Para os fins deste Decreto, consideram-se 

lances intermediários: 
I - Lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, 

quando adotado o critério de julgamento de menor preço; e 
II - Lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, 

quando adotado o critério de julgamento de maior desconto. 
 

Critérios de Julgamento 
 

Art. 3º - O critério de julgamento de menor preço ou 
maior desconto será adotado, obrigatoriamente, na modalidade pregão. 

Paragrafo único: Poderá ser utilizada a forma de 
porcentagem para maior percentual de desconto. 
 

Vedações 
 

Art. 4º - Deverá ser observado o disposto no art. 14 
da Lei nº 14.133/21, em relação à vedação de participação no procedimento licitatório, bem 
como toda e qualquer legislação municipal sobre o tema. 
 

CAPÍTULO II 
PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 

Forma de Realização 
 

Art. 5º - O órgão ou entidade realizará o pregão na 
forma presencial quando não for tecnicamente viável ou apresentar desvantagem para a 
Administração, sempre de forma devidamente justificada. 

 
Local de Realização 

 
Art. 6º - O aviso de licitação indicará a data, o 

horário e o local exato onde ocorrerá a sessão pública do pregão presencial. 
 

Credenciamento no Pregão Presencial 
 

Art. 7º - O credenciamento nos procedimentos 
presenciais ocorrerá na sessão pública, podendo o licitante ou seu representante legal formular 
propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, após a verificação do 
atendimento dos requisitos previstos no edital. 

Parágrafo primeiro. Constará no Edital o rol de 
documentos necessários para realização do credenciamento.  

 

 

Parágrafo Segundo. A Administração não se 
responsabilizará pela apresentação insuficiente de documentação que impeça o 
credenciamento e a participação do licitante ou seu representante legal no certame. 

Art. 8º - Cabe ao licitante interessado acompanhar 
todas as publicações, avisos e fases do certame, sendo de sua inteira responsabilidade o ônus 
decorrente da perda de negócios diante de sua inércia. 

Art. 9º Os documentos enviados em meio físico, em 
envelopes lacrados, para o endereço constante em edital, podem ser protocolados até o horário 
limite da abertura da sessão, não se responsabilizando a Administração pelo recebimento 
extemporâneo, independente da data e horário de postagem. 
 

Orçamento Sigiloso 
 

Art. 10 - Desde que justificado, o orçamento 
estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas. 

§ 1º Para fins do disposto no caput, o orçamento 
estimado para a contratação não será tornado público antes de definido o resultado do 
julgamento das propostas, podendo ser utilizado como base para negociação com o licitante 
melhor classificado. 

§ 2º O caráter sigiloso do orçamento estimado para a 
contratação não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de 
julgamento pelo maior desconto, o valor estimado ou o valor de referência para aplicação do 
desconto constará obrigatoriamente do edital de licitação. 
 

Modos de Disputa 
 

Art. 11 - O modo de disputa será definido no edital 
do pregão, podendo ser aberto, aberto e fechado ou fechado e aberto. 

Parágrafo único. Nos termos do §1º do art. 56 da 
Lei federal nº 14.133/21, é vedada a adoção do modo de disputa exclusivamente fechado para 
o pregão. 

 
Divulgação do Edital de Licitação 

 
Art. 12 - A fase externa da licitação será iniciada 

com a publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no Portal da 
Transparência do Município e Portal Nacional de Compras Publicas - PNCP, além da 
publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município e em jornal diário de grande 
circulação, conforme previsto no art. 54 da Lei federal nº 14.133/21. 

Art. 13 - Eventuais modificações no edital de 
licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do 
cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, 

 

 

inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico aos licitantes. 
 

Apresentação da Proposta e Lances 
 

Art. 14 - A proposta poderá ser apresentada 
presencialmente até o horário limite da abertura da sessão, acompanhada dos documentos 
complementares, quando exigidos, e das declarações pertinentes. 

Parágrafo único. A proposta e demais documentos 
devem ser apresentados dentro do Envelope nº 01 e somente serão tornados públicos após o 
encerramento da fase de lances. 

Art. 15 - O pregoeiro verificará as propostas 
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital, consignando em ata o fato. 

Parágrafo único. Somente as propostas 
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de lances. 

Art. 16 - Serão classificadas pelo Pregoeiro a 
proposta de menor preço ou maior desconto e aquelas que tenham apresentado em valores 
sucessivos em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço ou maior desconto; 

Parágrafo primeiro: Não havendo pelo menos 03 
(três) propostas na condição acima definida, serão selecionadas as propostas que apresentarem 
os menores preços ou maior desconto, até o máximo de 03 (três). 

Parágrafo Segundo: No caso de empate nos preços, 
serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes, 
decidindo-se a ordem de lances verbais por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

Art. 17 - Iniciada a fase competitiva, o pregoeiro 
apresentará aos presentes os esclarecimentos sobre a condução do certame. 

I - serão abertos os envelopes de proposta e demais 
documentos exigidos em Edital; 

II - o agente ou a comissão ordenará as propostas 
conforme modo de disputa do edital a fim de selecionar os licitantes que participarão da fase 
de lances; 

III - a apresentação de lances verbais pelos licitantes 
cujas propostas foram selecionadas para essa fase deverá ser formulada de forma sucessiva, 
em valores distintos e decrescentes ou crescentes, conforme menor preço ou maior desconto, 
respectivamente, a partir do autor da proposta de maior preço ou menor desconto, em fase de 
lances aberta; 

Parágrafo único - Será verificada a compatibilidade 
entre a proposta e o orçamento estimado da contratação, caso não se realizem lances verbais. 

 
Julgamento da Proposta no Pregão Presencial. 

 
Art. 18 - Encerrada a etapa de lances na sessão 

pública, o pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 

 

 

primeiro lugar e negociará condições mais vantajosas para a Administração com o primeiro 
colocado. 

Parágrafo único - Quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
orçamento estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação, a negociação poderá 
ser feita com os demais licitantes classificados, nos termos do caput respeitada a ordem de 
classificação. 
 

Habilitação no Pregão Presencial 
 

Art. 19 - Definido o resultado do julgamento, o 
pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do 
edital de licitação. 

§1º Será exigida a apresentação dos documentos de 
habilitação de que trata o caput apenas ao licitante classificado em primeiro lugar. 

§2º A verificação pelo pregoeiro, em sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 
para fins de habilitação. 

Art. 20 - Após a entrega dos documentos para 
habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 
em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha 
expirado após a data de recebimento das propostas; e, 

III - ateste de condição de habilitação preexistente à 
abertura da sessão pública. 

Parágrafo único. Os documentos exigidos em sede 
de diligência deverão ser apresentados na forma e no prazo definido no edital de licitação, ou 
na falta de previsão nesse sentido, competirá ao pregoeiro a definição de prazo razoável e de 
envio por meios idôneos. 

Art. 21 - Na hipótese de o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital de licitação. 

Art. 22 - Qualquer licitante poderá, de forma verbal 
imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, registrando-se em ata o ocorrido. 
 

Adjudicação e Homologação 
 

Art. 23 - Encerradas as fases de julgamento e 
habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado 
ao Prefeito Municipal para adjudicação e homologação. 

 

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Horário 

 
Art. 24 - Os horários estabelecidos no edital de 

licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/DF e na 
documentação relativa ao certame. 
 

Impugnações, Pedidos de Esclarecimento e Recursos 
 

Art. 25 - As impugnações, pedidos de 
esclarecimentos e recursos observarão o teor do art. 164 e seguintes da Lei federal nº 
14.133/21. 

 
Inversão de fases 

 
Art. 26 - Somente mediante justificativa aceita e 

ratificada pela autoridade máxima do órgão ou entidade, poderá haver a inversão de fases, a 
fim de que a etapa da habilitação preceda a da apresentação de propostas e lances. 
 

Vigência 
 

Art. 27 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 
Estado do Paraná, em 16 de maio de 2024. 

 
 
 

___________________ 
Valdecir Biasebetti 
Prefeito Municipal 
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  Memorando 22- 1.688/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para:  -  

Data: 05/06/2024 às 11:55:09

 

Proposta e Documentos de Habilitação da empresa: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS
LTDA.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

110_AN_1.PDF

12_CRE_1.PDF

12_CRE_2.PDF

133EEA_1.PDF

13710B_1.PDF

138012_1.PDF

139457_1.PDF

13A333_1.PDF

13AABF_1.PDF

13_CRE_1.PDF

13_CRE_2.PDF

13_CRE_3.PDF

13_CRE_4.PDF

13_FIC_1.PDF

1411_C_1.PDF

16_ANE_1.PDF

16_ANE_2.PDF

17_ANE_1.PDF

1_1_SICAF.pdf

ANEXOI_1.PDF

CND_Municipio_Chopinzinho.pdf

CONSUL_1.PDF

MARING_1.PDF

NIVEL1_1.PDF

NIVEL3_1.PDF

NIVEL4_1.PDF

NIVEL5_1.PDF

nivel6Qual.pdf

SANTOS_1.PDF

TCE.pdf

TCU.pdf
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ANEXO IX 
DECLARAÇÃO LGPD 

 
A Crédito e Mercado Gestão de Valores Mobiliários LTDA, inscrito no CNPJ n.º 11.340.009/0001-68, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. Cecílio Barbosa Cintra Galvão, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º 30.7950-1 SSP PE e do CPF n.º 593.139.514-87, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento 

das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como 

tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a 

Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. referentes a participações societárias; 

1.3. informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 

outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 

Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, 

portanto, juridicamente adequado. 

 

 

 

 

São Paulo, 05 de junho de 2024. 

 

 

 

_________________________ 

Cecílio Barbosa Cintra Galvão 

CPF: 593.139.514-87 

RG/RNE: 3079501 SSP/PE 

CREDITO E 

MERCADO GESTAO 

DE VALORES 

MOBILIARIOS 

L:11340009000168

Assinado de forma 

digital por CREDITO E 

MERCADO GESTAO DE 

VALORES 

MOBILIARIOS 

L:11340009000168 

Dados: 2024.05.20 

11:32:00 -03'00'

1Doc:  Memorando 1.688/2024  |  Anexo: 110_AN_1.PDF (1/1)        337/416



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA
CNPJ: 11.340.009/0001-68 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:31:42 do dia 08/05/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/11/2024.
Código de controle da certidão: E5BF.8C42.48E8.506A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CNPJ: 11.340.009/0001-68

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

24010859850-94

22/01/2024 11:15:13

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.340.009/0001-68
Razão

Social: CREDITO E MERCADO GESTAO DE VAL MOBILIAR

Endereço: - AVENIDA PAULISTA 302 CJ 10 - / BELA VISTA / SAO PAULO / SP /
01310-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/05/2024 a 25/06/2024

Certificação Número: 2024052705031623788630

Informação obtida em 03/06/2024 08:47:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

03/06/2024, 08:47 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Contribuinte : CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES 

MOBILIARIOS LTDA

Pessoa Jurídica : Comum

Tipo de unidade : Produtiva

Endereço : AV PAULISTA 302 CONJ  10

Bairro : BELA VISTA

CEP : 01310-000

Telefone : (11) 5095-9300

Início de Funcionamento : 24/11/2022

Data de Inscrição : 15/12/2022

CCM Centralizador : Não consta 

Tipo de Endereço : Comercial

Nro. do Contribuinte de IPTU : 009.079.0489-0

Última Atualização Cadastral : Não Consta

CNAE

Código Descrição Tipo Data Início

6619-3/99 Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não 
especificadas anteriormente

Principal 24/11/2022

7020-4/00 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 
consultoria técnica específica

Secundário 24/11/2022

7120-1/00 Testes e análises técnicas Secundário 24/11/2022

8299-7/99 Outras atividades de serviços prestados principalmente às 
empresas não especificadas anteriormente

Secundário 24/11/2022

8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial Secundário 24/11/2022

8599-6/99 Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente

Secundário 24/11/2022

Credenciamento DEC : 15/12/2022

 1 de 3

Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda

Departamento de Cadastros

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM
 

CNPJ: 11.340.009/0001-68

C.C.M: 7.526.307-6
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Código(s) de tributo(s) 

Código Data de Início Tributo Alíquota do Imposto Qtd.Anúncios

1899 24/11/2022 ISS 5

1902 24/11/2022 ISS 5

1903 24/11/2022 ISS 5

2038 24/11/2022 ISS 5

2119 24/11/2022 ISS 5

3093 24/11/2022 ISS 5

3115 24/11/2022 ISS 5

3158 24/11/2022 ISS 5

3159 24/11/2022 ISS 5

3204 24/11/2022 ISS 5

3654 24/11/2022 ISS 5

5762 24/11/2022 ISS 5

5895 24/11/2022 ISS 2

6050 24/11/2022 ISS 5

6084 24/11/2022 ISS 5

6092 24/11/2022 ISS 5

6114 24/11/2022 ISS 5

6190 24/11/2022 ISS 5

6238 24/11/2022 ISS 5

6297 24/11/2022 ISS 5

6637 24/11/2022 ISS 5

32204 24/11/2022 TFE -

A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Declaração Cadastral, informando a condição 
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados 
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 meses a contar da data de 
emissão.

Expedida em 08/03/2024 via Internet com base na Portaria SF nº 018/2004, de 25 de março de 2004.
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Código para verificação de autenticidade:  Lr3e4NRx 
Data de validade: 08/06/2024                                  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.340.009/0001-68
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
23/10/2009

 
NOME EMPRESARIAL
CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
66.19-3-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV PAULISTA

NÚMERO
302

COMPLEMENTO
CONJ 10

 
CEP
01.310-000

BAIRRO/DISTRITO
BELA VISTA

MUNICÍPIO
SAO PAULO

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
MAVI-D@MAVI-D.COM.BR

TELEFONE
(11) 5095-9300

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/04/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/05/2024 às 09:00:38 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

17/05/2024, 09:01 about:blank

about:blank 1/1
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. CERTIFICO QUE CONSTA(M) DÉBITO(S) REFERENTE(S) A AUTOS DE INFRAÇÃO OBJETO(S) DO(S) 
ACORDO(S) Nº 5313382, BEM COMO DO(S) PARCELAMENTO(S) Nº 21636195 E 21688294, HOMOLOGADO(S) E 
EM VIGOR.

0377222 - 2024

CCM 7.526.307-6- Inicio atv :24/11/2022 (AV PAULISTA, 302 - CEP: 01310-000 )

11.340.009/

CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

04/04/2024

03/07/2024

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 341E393D

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 10:55:21 horas do dia 05/04/2024 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
DIRETORIA DE ATENDIMENTO, GESTÃO E CONFORMIDADE

Certidão de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica no Cadastro de
Contribuintes do Estado de São Paulo - Cadesp

CNPJ 11.340.009/0001-68

O estabelecimento detentor do CNPJ em epígrafe consta com a Inscrição Estadual na situação NÃO INSCRITA no Cadastro
de Contribuintes do Estado de São Paulo, situação que permanece até a data de emissão identificada abaixo.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br.

Data e hora de emissão: 20/05/2024 11:47:05

Código de controle da certidão: c0c83d48-8d9f-44cc-9950-6a2bd9ed3374

20/05/2024, 11:47 Consulta Certidão de Situação Cadastral

https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(wwdbckkwz3xe3rw4j3aospso))/Pages/Cadastro/Certidoes/CertidaoSituacaoCadastral.aspx 1/1
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

FICHA CADASTRAL COMPLETA 

OS DADOS DESTA PRIMEIRA PAGINA CONSTANTES DOS QUADROS CAPITAL - ENDERECO - OBJETO E TITULAR/SOCIO/DIRETORIA

REFEREM-SE A SITUACAO DA EMPRESA NO MOMENTO DE SUA CONSTITUICAO OU AO SEU PRIMEIRO REGISTRO CADASTRADO.

 

A SEGUIR, SÃO INFORMADOS OS EXTRATOS DOS ARQUIVAMENTOS POSTERIORMENTE REALIZADOS, SE HOUVER.

 

A AUTENTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA PODERÁ SER CONSULTADA NO SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE

O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO.

 

PARA EMPRESAS CONSTITUÍDAS ANTES DE 1.992, OS ARQUIVAMENTOS ANTERIORES A ESTA DATA DEVEM SER CONSULTADOS NA FICHA

DE BREVE RELATO (FBR).

 

EM SEGUIDA, SÃO APRESENTADOS TODOS ATOS ARQUIVADOS EM ORDEM CRONOLÓGICA

 

EMPRESA

CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA

TIPO: SOCIEDADE LIMITADA

NIRE MATRIZ DATA DA CONSTITUIÇÃO EMISSÃO

35223786399 23/10/2009 23/05/2023 10:36:45

INÍCIO DE ATIVIDADE CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

21/09/2009 11.340.009/0001-68

CAPITAL

R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS)

ENDEREÇO

LOGRADOURO: RUA XV DE NOVEMBRO NÚMERO: 204

BAIRRO: CENTRO COMPLEMENTO: 1 ANDAR

MUNICÍPIO: SANTOS CEP: 11010-150 UF: SP

OBJETO SOCIAL

OUTRAS ATIVIDADES AUXILIARES DOS SERVIÇOS FINANCEIROS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS FINANCEIROS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA

TESTES E ANÁLISES TÉCNICAS

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES

TITULAR / SÓCIOS / DIRETORIA

CAMILA BARBOSA DELFINO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 346.123.928-33, RG/RNE: 435411202, RESIDENTE À RUA PROFESSOR OLAVO

DE PAULA BORGES, 86, APARTAMENTO 3, PONTA DA PRAIA, SANTOS - SP, CEP 11035-130, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO COM VALOR DE

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 300,00

 

EDMIR DELFINO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 048.297.568-70, RG/RNE: 11973637, RESIDENTE À RUA PROFESSOR OLAVO DE PAULA

BORGES, 86, APARTAMENTO 3, PONTA DA PRAIA, SANTOS - SP, CEP 11035-130, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO

Página 1 de 5Documento Gratuito
Proibida a Comercialização
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PELA EMPRESA. COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 29.700,00

ARQUIVAMENTOS

NUM.DOC: 027.763/10-9     SESSÃO: 05/02/2010     

ALTERACAO DE SOCIOS/TITULAR/DIRETORIA:

REMANESCENTE EDMIR DELFINO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., CPF: 048.297.568-70, RG/RNE:

11973637 - SP, RESIDENTE À RUA PROFESSOR OLAVO DE PAULA BORGES, 86, APARTAMENTO 3, PONTA DA PRAIA, SANTOS -

SP, CEP 11035-130, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 29.700,00.

REMANESCENTE CAMILA BARBOSA DELFINO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., CPF: 346.123.928-

33, RG/RNE: 43541120-2 - SP, RESIDENTE À RUA PROFESSOR OLAVO DE PAULA BORGES, 86, APARTAMENTO 3, PONTA DA

PRAIA, SANTOS - SP, CEP 11035-130, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 300,00.

ELEITO MANOEL LUIZ JUNIOR, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., CPF: 047.658.888-00, RG/RNE:

16837463 - SP, RESIDENTE À RUA COMENDADOR ALFAIA RODRIGUES, 249, ALTOS, APARECIDA, SANTOS - SP, CEP 11025-153,

COMO DIRETOR GERENTE, ASSINANDO PELA EMPRESA.

INCLUSÃO DE CNPJ 11.340.009/0001-68

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 095.023/15-0     SESSÃO: 26/03/2015     

ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA/EMPRESARIO - ARQUIVAMENTO DO BALANCO

PATRIMONIAL E DEMONSTRACAO DO RESULTADO DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31/12/2013.

NUM.DOC: 155.694/15-7     SESSÃO: 08/06/2015     

ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA/EMPRESARIO - ARQUIVAMENTO DE BALANCO E

DEMONSTRACOES FINANCEIRAS ENCERRADO EM 31.12.2014

NUM.DOC: 814.548/15-5     SESSÃO: 21/09/2015     

REGISTRO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE – (EPP).

NUM.DOC: 451.646/15-0     SESSÃO: 26/10/2015     

REGISTRO DA DECLARAÇÃO DE DESENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME).

NUM.DOC: 451.647/15-4     SESSÃO: 26/10/2015     

RETIRA-SE DA SOCIEDADE EDMIR DELFINO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., CPF: 048.297.568-

70, RG/RNE: 11973637 - SP, RESIDENTE À RUA PROFESSOR OLAVO DE PAULA BORGES, 86, APARTAMENTO 3, PONTA DA

PRAIA, SANTOS - SP, CEP 11035-130, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR

DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 29.700,00.

RETIRA-SE DA SOCIEDADE CAMILA BARBOSA DELFINO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., CPF:

346.123.928-33, RG/RNE: 435411202 - SP, RESIDENTE À RUA PROFESSOR OLAVO DE PAULA BORGES, 86, APARTAMENTO 3,

PONTA DA PRAIA, SANTOS - SP, CEP 11035-130, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE

$ 300,00.

ADMITIDO STARBOARD PARTICIPACOES LTDA , NIRE 35229466477, SITUADA À RUA TAPINAS, 22, 9 AND., ITAIM BIBI, SAO

PAULO - SP, CEP 04531-050, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 29.700,00.

ADMITIDO MARCO ANTONIO RODRIGUES MARTINS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA., CPF:

225.397.438-20, RG/RNE: 3221554 - SP, RESIDENTE À RUA DEPUTADO LAERCIO CORTE, 625, AP 82,BLB., MORUMBI, SAO

PAULO - SP, CEP 05706-290, REPRESENTANDO STARBOARD PARTICIPACOES LTDA, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E

ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 300,00.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 006.454/17-3     SESSÃO: 18/01/2017     

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRIAS: RESPONSAVEL PELA CVM A RESPONSABILIDADE

PELOS SERVICOS DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIARIOS SERA EXERCIDA PELO CONSULTOR DEVIDAMENTE

HABILITADO PERANTE A COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS � CVM, SR. LUIZ FELIPE CARVALHO AFFONSO, BRASILEIRO,

SOLTEIRO, ADMINISTRADOR, PORTADOR DA CEDULA DE IDENTIDADE RG 46262120 � SSP/SP E DO CPF 367.275.448-08,

RESIDENTE E DOMICILIADO NA CIDADE DE SANTOS, ESTADO DE SAO PAULO, NA RUA DOM DUARTE LEOPOLDO E SILVA, 190,

MARAPE, CEP: 11070-131.
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CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 173.351/17-7     SESSÃO: 17/04/2017     

ARQUIVAMENTO DE A.R.Q., DATADA DE: 21/03/2017. DATA: 21 DE MARCO 2017. HORA: 13:00 (TREZE) HORAS. LOCAL: NA SEDE

DA SOCIEDADE, NA RUA XV DE NOVEMBRO, 204, 1 ANDAR, CENTRO, CEP: 11010-150, CIDADE DE SANTOS, ESTADO DE SAO

PAULO. PRESENCA: OS SOCIO REPRESENTANDO A TOTALIDADE DO CAPITAL SOCIAL, A SABER, MARCO ANTONIO

RODRIGUES MARTINS, BRASILEIRO, DIVORCIADO, EMPRESARIO, PORTADOR DA CEDULA DE IDENTIDADE RG: 3.221.554

SSP/SP E INSCRITO NO CPF/MF SOB O N 225.397.438-20, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CAPITAL DO ESTADO DE SAO

PAULO, NA RUA DEPUTADO LAERCIO CORTE, N 625, APTO 82, BLOCO B, MORUMBI, CEP: 05706-290, STARBOARD

PARTICIPACOES LTDA., COM SEDE NESTA CAPITAL DO ESTADO DE SAO PAULO, NA RUA TAPINAS, N 22, 9 ANDAR, ITAIM BIBI,

CEP: 04531-050, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O N 23.465.755/0001-67, REPRESENTADA POR SEU DIRETOR, MARCO ANTONIO

RODRIGUES MARTINS, ACIMA QUALIFICADO E SECRETARIO: CRISTIANO SOARES FERRAZ LELIS, BRASILEIRO, CASADO,

GERENTE FINANCEIRO, PORTADOR DA CEDULA DE IDENTIDADE RG: 283168456 SSP/SP E INSCRITO NO CPF: 224.774.688-80,

DOMICILIADO NESTA CAPITAL DO ESTADO DE SAO PAULO, NA RUA ERNESTO CERRETI, 225, CIDADE TIRADENTES, CEP:

08470-220. COMPOSICAO DA MESA: PRESIDENTE: MARCO ANTONIO RODRIGUES MARTINS, ACIMA QUALIFICADO,

SECRETARIO: CRISTIANO SOARES FERRAZ LELIS, ACIMA QUALIFICADO. ORDEM DO DIA: (A) EXAMINAR, DISCUTIR E

DELIBERAR SOBRE O BALANCO PATRIMONIAL E O DE RESULTADO ECONOMICO REFERENTE AO EXERCICIO SOCIAL

ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016; E (B) DESTINACAO DO LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO ENCERRADO EM 31 DE

DEZEMBRO DE 2016. DELIBERACOES: AS SEGUINTES DELIBERACOES FORAM ADOTADAS, POR UNANIMIDADE DE VOTOS,

ABSTENDO-SE DE VOTAR OS LEGALMENTE IMPEDIDOS, QUANDO EXIGIDO POR LEI: APROVACAO DO RELATORIO DA

DIRETORIA, DO BALANCO PATRIMONIAL E DEMAIS DEMONSTRACOES FINANCEIRAS CRIADAS PELA LEI N 6.404/76,

ALTERADAS PELA LEI 11.941/09, RELATIVAS AOS ATOS E CONTAS DE ADMINISTRACAO CORRESPONDENTES AO EXERCICIO

SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016. FICANDO O SALDO REMANESCENTE RETIDO EM CONTA DE LUCROS

ACUMULADOS. NADA MAIS HAVENDO A TRATAR, FORAM SUSPENSOS OS TRABALHOS PARA A LAVRATURA DESTA ATA, QUE

FOI LIDA E APROVADA, TENDO SIDO ASSINADA PELOS PRESENTES. SAO PAULO, 21 DE MARCO DE 2017.

NUM.DOC: 564.833/19-8     SESSÃO: 24/10/2019     

ADMITIDO EDUARDO BALCONI NAKAMURA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: BRANCA, CPF: 286.285.508-10, RG/RNE:

30128407-6 - SP, RESIDENTE À RUA CARUSO, 155, VILA ALPINA, SAO PAULO - SP, CEP 03211-060, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E

ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 300,00.

REMANESCENTE STARBOARD PARTICIPACOES LTDA , NIRE 35229466477, SITUADA À RUA TAPINAS, 22, 9 AND., ITAIM BIBI,

SAO PAULO - SP, CEP 04531-050, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 29.700,00.

RETIRA-SE DA SOCIEDADE MARCO ANTONIO RODRIGUES MARTINS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO

DECLARADA., CPF: 225.397.438-20, RG/RNE: 3221554 - SP, RESIDENTE À RUA DEPUTADO LAERCIO CORTE, 625, AP 82,BLB.,

MORUMBI, SAO PAULO - SP, CEP 05706-290, REPRESENTANDO STARBOARD PARTICIPACOES LTDA, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO

E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 300,00.

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA OUTRAS ATIVIDADES AUXILIARES DOS SERVIÇOS

FINANCEIROS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS FINANCEIROS NÃO

ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA

TÉCNICA ESPECÍFICA, TESTES E ANÁLISES TÉCNICAS, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E

GERENCIAL., DATADA DE: 01/03/2019.

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA RUA BARAO DE PARANAPIACABA, 231, CJ 1501, ENCRUZILHADA, SANTOS - SP, CEP

11050-251. , DATADA DE: 01/03/2019.

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRIAS: RISCOS, COMPLIANCE E PREVENCAO A LAVAGEM DE

DINHEIRO A RESPONSABILIDADE PELO CUMPRIMENTO DE REGRAS, POLITICAS, PROCEDIMENTOS, CONTROLE DE RISCO,

COMPLIANCE E PREVENCAO A LAVAGEM DE DINHEIRO (PLD) CABERA A DIRETORA SAMANTA ZANIQUELLI, BRASILEIRA,

SUPERVISORA ADMINISTRATIVA, SOLTEIRA, PORTADORA DA CEDULA DE IDENTIDADE RG: 43.535.993-9 SSP/SP E INSCRITA

NO CPF: 359.023.248-07, RESIDENTE E DOMICILIADA NA CIDADE DE OSASCO, ESTADO DE SAO PAULO, NA RUA SANTA

TEREZINHA, 500, VILA YARA, CEP: 06026-040, ADOTARA A DESIGNACAO DE DIRETOR DE PLD, RISCO E COMPLIANCE, SENDO-

LHE ATRIBUIDO TODOS OS PODERES PERTINENTES AO CARGO ASSIM DEFINIDOS DE ACORDO COM AS INSTRUCOES

NORMATIVAS N 558 DE 2015 DA CVM � COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 062.398/20-9     SESSÃO: 30/01/2020     

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE EDUARDO BALCONI NAKAMURA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: BRANCA, CPF:

286.285.508-10, RG/RNE: 30128407-6 - SP, RESIDENTE À RUA CARUSO, 155, VILA ALPINA, SAO PAULO - SP, CEP 03211-060, NA

SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

30.000,00.

RETIRA-SE DA SOCIDEDADE STARBOARD PARTICIPACOES LTDA , NIRE 35229466477, SITUADA À RUA TAPINAS, 22, 9 AND.,
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ITAIM BIBI, SAO PAULO - SP, CEP 04531-050, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

29.700,00.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 522.900/20-3     SESSÃO: 11/12/2020     

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRIAS: RESPONSAVEL PELA CVM O SR. RENAN FOGLIA

CALAMIA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, PORTADOR DA CEDULA DE IDENTIDADE RG: 37.710.798-0 SSP/SP E INSCRITO NO CPF:

332.912.638-80, RESIDENTE E DOMICILIADO NA CIDADE DE SANTOS, ESTADO DE SAO PAULO, NA RUA SERRA DE BOTUCATU,

2627, AP. 124, VILA GOMES CARDIM, CEP: 03417-000, E NOMEADO DIRETOR RESPONSAVEL PERANTE A COMISSAO DE

VALORES MOBILIARIOS � CVM, PELA ATIVIDADE DE CONSULTORIA DE VALORES MOBILIARIOS A SER DESEMPENHADA PELA

SOCIEDADE APOS O DEVIDO CREDENCIAMENTO PERANTE A REFERIDA AUTARQUIA.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 175.757/21-5     SESSÃO: 23/04/2021     

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA RUA DE BARAO PARANAPIACABA, 233, CJ 1501, ENCRUZILHADA, SANTOS - SP, CEP

11050-250. , DATADA DE: 18/03/2021.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 385.918/21-5     SESSÃO: 13/08/2021     

ADMITIDO MARCO ANTONIO RODRIGUES MARTINS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: BRANCA, CPF: 225.397.438-20,

RG/RNE: 3221554 - SP, RESIDENTE À RUA DEPUTADO LAERCIO CORTE, 625, AP 82 BL B, PARAISO DO MORUMBI, SAO PAULO -

SP, CEP 05706-290, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE

PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 30.000,00.

RETIRA-SE DA SOCIEDADE EDUARDO BALCONI NAKAMURA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: BRANCA, CPF:

286.285.508-10, RG/RNE: 30128407-6 - SP, RESIDENTE À RUA CARUSO, 155, VILA ALPINA, SAO PAULO - SP, CEP 03211-060, NA

SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

30.000,00.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 456.383/21-9     SESSÃO: 30/09/2021     

ADMITIDO CECILIO BARBOSA CINTRA GALVAO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: BRANCA, CPF: 593.139.514-87,

RG/RNE: 3079501 - PE, RESIDENTE À RUA CAIO PRADO, 363, APT 1117, CONSOLACAO, SAO PAULO - SP, CEP 01303-001, NA

SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

30.000,00.

RETIRA-SE DA SOCIEDADE MARCO ANTONIO RODRIGUES MARTINS, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: BRANCA, CPF:

225.397.438-20, RG/RNE: 3221554 - SP, RESIDENTE À RUA DEPUTADO LAERCIO CORTE, 625, AP 82 BL B, PARAISO DO

MORUMBI, SAO PAULO - SP, CEP 05706-290, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM

VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 30.000,00.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

NUM.DOC: 664.619/22-8     SESSÃO: 24/11/2022     

ADMITIDO SAMANTA ZANIQUELLI, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: BRANCA, CPF: 359.023.248-07, RG/RNE: 43535993-

9 - SP, RESIDENTE À RUA SANTA TEREZINHA, 500, VILA YARA, OSASCO - SP, CEP 06026-040, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM

VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 27.000,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE CECILIO BARBOSA CINTRA GALVAO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: BRANCA,

CPF: 593.139.514-87, RG/RNE: 3079501 - PE, RESIDENTE À RUA CAIO PRADO, 363, CONSOLACAO, SAO PAULO - SP, CEP 01303-

001, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA

SOCIEDADE DE $ 3.000,00.

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA AVENIDA PAULISTA, 302, CJ 10, BELA VISTA, SAO PAULO - SP, CEP 01310-000. ,

DATADA DE: 15/08/2022.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35223786399

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 23/05/2023
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Ficha Cadastral Completa. Documento certificado por JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. A Junta

Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal

www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de autenticidade 206379072, terça-feira, 23 de maio de 2023 às 10:36:45.
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 23/05/2024  0075728527 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   1180780  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 22/05/2024,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 CREDITO   &   MERCADO   GESTAO   DE   VALORES   MOBILIARIOS   LTDA  ,   CNPJ:   11.340.009/0001-68, 
 conforme indicação constante do pedido de certidão.************************************************** 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   informatizado   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do 
 Estado de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 23 de maio de 2024. 

                0075728527 
 PEDIDO N°:  
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO 

 

A Crédito e Mercado Gestão de Valores Mobiliários LTDA, inscrito no CNPJ n.º 11.340.009/0001-68, portador(a) 

da Carteira de Identidade n.º 30.7950-1 SSP PE e do CPF n.º 593.139.514-87, DECLARA, para os devidos fins, que 

tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação 

previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta 

de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 

determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza 

integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção 

que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente 

adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

 

São Paulo, 05 de junho de 2024. 

 

 

 

_________________________ 

Cecílio Barbosa Cintra Galvão 

CPF: 593.139.514-87 

RG/RNE: 3079501 SSP/PE 

CREDITO E 

MERCADO 

GESTAO DE 

VALORES 

MOBILIARIOS 

L:1134000900016

8

Assinado de forma 

digital por CREDITO E 

MERCADO GESTAO 

DE VALORES 

MOBILIARIOS 

L:11340009000168 

Dados: 2024.05.20 

11:24:34 -03'00'
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO 

 

A Crédito e Mercado Gestão de Valores Mobiliários LTDA, inscrito no CNPJ n.º 11.340.009/0001-68, portador(a) 

da Carteira de Identidade n.º 30.7950-1 SSP PE e do CPF n.º 593.139.514-87, DECLARA, para os devidos fins, que 

tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação 

previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta 

de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 

determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza 

integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção 

que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente 

adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

 

São Paulo, 05 de junho de 2024. 

 

 

 

_________________________ 

Cecílio Barbosa Cintra Galvão 

CPF: 593.139.514-87 

RG/RNE: 3079501 SSP/PE 

CREDITO E 

MERCADO 

GESTAO DE 

VALORES 

MOBILIARIOS 

L:1134000900016
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Assinado de forma 

digital por CREDITO E 

MERCADO GESTAO 

DE VALORES 

MOBILIARIOS 

L:11340009000168 

Dados: 2024.05.20 

11:24:34 -03'00'
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

A Crédito e Mercado Gestão de Valores Mobiliários LTDA, inscrito no CNPJ n.º 11.340.009/0001-68, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. Cecílio Barbosa Cintra Galvão, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º 30.7950-1 SSP PE e do CPF n.º 593.139.514-87, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º 

90020/2024, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

(X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 

 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno 

porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos 

contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação. 

 

 

 

São Paulo, 05 de junho de 2024. 

 

 

 

_________________________ 

Cecílio Barbosa Cintra Galvão 

CPF: 593.139.514-87 

RG/RNE: 3079501 SSP/PE 

CREDITO E 

MERCADO GESTAO 

DE VALORES 

MOBILIARIOS 

L:11340009000168

Assinado de forma 

digital por CREDITO E 

MERCADO GESTAO DE 

VALORES MOBILIARIOS 

L:11340009000168 

Dados: 2024.05.20 

11:29:14 -03'00'
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Sistema!de!Cadastramento!Unificado!de!Fornecedores!-!SICAF

Certificado!de!Registro!Cadastral!-!CRC
(Emissão!conforme!art.!17!da!Instrução!Normativa!!nº!03,!de!26!abril!de!2018)

CNPJ: 11.340.009/0001-68

Razão!Social: CREDITO!&!MERCADO!GESTAO!DE!VALORES!MOBILIARIOS!LTDA

Atividade!Econômica!Principal:

6619-3/99!-!OUTRAS!ATIVIDADES!AUXILIARES!DOS!SERVIÇOS!FINANCEIROS!NÃO
ESPECIFICADAS!ANTERIORMENTE

Endereço:

AVENIDA!PAULISTA,!302!-!CONJ!10!-!BELA!VISTA!-!01.310-000!-!São!Paulo!/!São!Paulo

Emitido!em:!20/05/2024!09:35 de 11

A!veracidade!das!informações!poderá!ser!verificada!no!endereço!https://comprasnet.gov.br.
Este!certificado!não!substitui!os!documentos!exigidos!em!lei.

Observações:
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ANEXO III 
PROPOSTA DE PREÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90020 Ano: 2024 

 
DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor: Crédito e Mercado Gestão de Valores Mobiliários LTDA 
CNPJ: 11.340.009/0001-68                                          Inscrição Estadual: ISENTA 
Endereço: Av Paulista, 302 – cj. 10  
Bairro: Bela Vista 
CEP: 01310-000                                                             Cidade: São Paulo                                 Estado: SP 
Telefone: (11) 3074-9414                                            e-mail: licitacoes@creditoemercado.com.br  

Banco: Caixa Econômica Federal nº do Banco: 104 Agência: 1360 Conta corrente: 0001837-1  

 
Constitui objeto desta licitação: Contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, 
voltados aos Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das atividades para 
atender a demanda do Prevchopim, para atender ao PREVCHOPIM. 
 
1. Especificações técnicas: 

 

Item Descrição Quantidade Valor 
Unitário 

Bruto 

Valor 
Total 
Bruto 

Valor 
Unitário 
s/ ICMS 

Valor 
Total 

s/ 
ICMS 

Alíquota 
% ICMS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item 
1 

A Consultoria de Valores Mobiliários 
fornecerá ao Prevchopim login e senha em até 
3 (três) dias uteis para acesso ao sistema 
informatizado de gerenciamento que faz 
parte da prestação do serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma eletrônica: 
totalmente online, multiusuária, disponível 
em ambiente totalmente web, com acesso 
por Login e Senha individualizada, vinte e 
quatro horas por dia e sete dias por semana, 
auxiliando a Consultoria para: Emissão 
mensalmente de Relatórios e Editoriais de 
Panorama Econômico; Simulações de 
Carteiras; Ferramentas de preenchimento de 
APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de análises; 
Monitoramentos, quando necessário curso de 
certificação profissional aos membros do 
conselho deliberativo, conselho fiscal, comitê 
de investimento, gestor de 
recursos/dirigente, estudo de ALM e, outras 
atividades de auxílio  eletrônico pertinentes à 
Consultoria de Valores Mobiliários e de 
Investimentos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
12 (meses) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$700,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$8.400,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 

2. A validade da proposta é de: 90 (noventa) dias. 
 
3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade e, inclusive, pelo 

seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da 
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legislação vigente. 
 
4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações 
previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para  
o item, independentemente de tratar-se de “operação interna”, conforme estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

 
4.1 as empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ deverão, de forma expressa e 
obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço 
do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção fiscal. 
4.2 para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço 
desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo 
imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. 
 

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 
 

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a proposta compreende 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega desta proposta. 

 
 
         
             São Paulo, 05 de junho de 2024. 

 

               
 

 
 

               _____________________________________ 
                           Cecílio Barbosa Cintra Galvão 
                                 CPF: 593.139.514-87 
                             RG/RNE: 3079501 SSP/PE 

CREDITO E 

MERCADO GESTAO 

DE VALORES 

MOBILIARIOS 

L:11340009000168

Assinado de forma digital 

por CREDITO E MERCADO 

GESTAO DE VALORES 

MOBILIARIOS 

L:11340009000168 

Dados: 2024.06.05 10:16:30 

-03'00'
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                   CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES
     
                                       
     
     
     
    Número Cad..: 201930           
    Nome........: CREDITO E MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS                        
    CPF/CNPJ....: 11.340.009/0001-68                 RG/Inscr....:                 
    Endereço....:                                    Número......:    204 
    Bairro......: CENTRO                         
    Cidade......: Santos                         SP 
     
     
     
     
    FINALIDADE: Consulta de Débitos                                                    
     
     
     
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas  pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos
    ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
     
     
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar  Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
     
     
    Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  Nº 050/2009
    de 18/12/2009.
     
     
    A aceitação  desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade na 
    Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>.
     
     
     
    Emitida em 05/06/2024.
    Válida até 60 dias após a data de emissão desta.  
    Ano/Número da certidão.............: 2024/3932    
    Código de autenticidade da certidão: 264071247264071 
     
     
    Certidão emitida gratuitamente.
     
     
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
     
     
    Chopinzinho - PR, 05 de Junho de 2024.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.340.009/0001-68 DUNS®: 900160497
Razão Social: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 10/07/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 13/11/2024 Automática
FGTS 25/06/2024 Automática
Trabalhista Validade: 01/12/2024 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 16/06/2024
Receita Municipal Validade: 03/07/2024

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

31/05/2024 (*)Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 05/06/2024 11:16 de
CPF: 069.XXX.XXX-70      Nome: ANDREIA DA SILVA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.340.009/0001-68 DUNS®: 900160497
Razão Social: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 10/07/2024

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno Porte
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA MEI: Não
Capital Social: R$ 30.000,00 Data de Abertura da Empresa: 23/10/2009
CNAE Primário: 6619-3/99 - OUTRAS ATIVIDADES AUXILIARES DOS SERVIÇOS

FINANCEIROS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

CNAE Secundário 1: 7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL,
CNAE Secundário 2: 7120-1/00 - TESTES E ANÁLISES TÉCNICAS
CNAE Secundário 3: 8299-7/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS
CNAE Secundário 4: 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
CNAE Secundário 5: 8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS

Dados para Contato
CEP: 01.310-000
Endereço: AVENIDA PAULISTA, 302 - CONJ 10 - BELA VISTA
Município / UF: São Paulo / São Paulo
Telefone: (11) 50959300
E-mail: MAVI-D@MAVI-D.COM.BR

Dados do Responsável Legal
593.139.514-87CPF:

Nome: CECILIO BARBOSA CINTRA GALVAO

Dados do Responsável pelo Cadastro
593.139.514-87CPF:

Nome: CECILIO BARBOSA CINTRA GALVAO
E-mail: licitacoes@creditoemercado.com.br

Emitido em: 05/06/2024 11:13 de
CPF: 069.XXX.XXX-70      Nome: ANDREIA DA SILVA
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Relatório de Credenciamento

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 593.139.514-87 Participação Societária: 10,00%
Nome: CECILIO BARBOSA CINTRA GALVAO
Número do Documento: 00724396888 Órgão Expedidor: DETRAN
Data de Expedição: 23/04/2019 Data de Nascimento: 09/07/1971
Filiação Materna: DILZA MARIA BARBOSA GALVAO
Estado Civil: Divorciado(a)

CEP: 55.643-718
Endereço: RUA DR AMAURY DE MEDEIROS, 1000 - 308 - COHAB2
Município / UF: Gravatá / Pernambuco
Telefone: (81) 91917870
E-mail: licitacoes@creditoemercado.com.br

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF: 359.023.248-07 Participação Societária: 90,00%
Nome: SAMANTA ZANIQUELLI
Número do Documento: 43535993 Órgão Expedidor: SSP/SP
Data de Expedição: 21/09/2021 Data de Nascimento: 21/08/1986
Filiação Materna: REGINA MARIA MADANELO ZANIQUELLI
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 06.026-040
Endereço: OUTROS SANTA TEREZINHA, 500 - CS 01 - VILA YARA
Município / UF: Osasco / São Paulo
Telefone: (11) 83228216
E-mail: samanta@creditoemercado.com.br

Linhas Fornecimento

Serviços
752 - Consultoria e Assessoria - Econômico / Financeira

Emitido em: 05/06/2024 11:13 de
CPF: 069.XXX.XXX-70      Nome: ANDREIA DA SILVA
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.340.009/0001-68 DUNS®: 900160497

Razão Social: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 10/07/2024

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 13/11/2024

Código de Controle: 5832E0BD169FF6EB

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 25/06/2024

Código de Controle: 2024052705031623788630

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 01/12/2024

Código de Controle: 390395462024

Emitido em: 05/06/2024 11:15 de
CPF: 069.XXX.XXX-70      Nome: ANDREIA DA SILVA
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 16/06/2024

Código de Controle: 57051619

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.340.009/0001-68 DUNS®: 900160497

Razão Social: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Inscrição Estadual e Municipal
Inscrição Estadual: ISENTO

Inscrição Municipal: 7.526.307-6

Comprovante de Regularidade Municipal
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 03/07/2024

Código de Controle: 0377222 - 2024

Emitido em: 05/06/2024 11:15 de
CPF: 069.XXX.XXX-70      Nome: ANDREIA DA SILVA
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V -  Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.340.009/0001-68 DUNS®: 900160497

Razão Social: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Certificação Técnica

Certificadora Nº Certificado Data de Validade

CVM 10.894 -

CORECON 6.243 31/03/2025

Emitido em: 05/06/2024 11:16 de
CPF: 069.XXX.XXX-70      Nome: ANDREIA DA SILVA
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível VI -  Qualificação Econômico-Financeira

Dados do Fornecedor
CNPJ: 11.340.009/0001-68 DUNS®: 900160497

Razão Social: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado - Possui pendência

Dados do Balanço Anual - 12/2022

Exercício Financeiro:
Período: 01/2022 a 12/2022 Validade: 05/2024

Emitido em: 05/06/2024 11:09 de
CPF: 069.XXX.XXX-70      Nome: ANDREIA DA SILVA
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS-IPREVSANTOS,

Inscrito no CNPJ/MF 08.717.299/0001-01, sediado no Município de Santos, Estado de SP, à Rua Amador Bueno,

nº 223/225, Bairro Centro, CEP   11.013-151, com Telefone  (13) 3202-9099, e-mail  iprev@santos.sp.gov.br,

Nível III do Pró-Gestão com valor total atualizado dos Recursos de R$ 1.856.267.902,65 (Um bilhão oitocentos

cinquenta seis milhões duzentos sessenta sete mil novecentos dois reais e sessenta cinco centavos ), neste

ato, representado pelo Sr. RUI SÉRGIO GOMES DE ROSIS JÚNIOR,   RG 20.458.915-0 SSP/SP  ,   CPF 327.380.378-  

95,     Cargo de Presidente  , ATESTA, para os devidos fins legais de direito, que a empresa, 

CRÉDITO & MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA., pessoa jurídica de direito
privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 11.340.009/0001-68, estabelecida na Avenida: Paulista, 302
– Conj.10, Bela Vista , São Paulo/SP CEP: 01310-000, registrada na Comissão de Valores Mobiliários – CVM
no ato declaratório nº 10.894 de 25/02/2010 e registrada no Conselho Regional de Economia – CORECON sob o
nº RE 6.243 desde 04/11/2.013, tendo como responsável técnico perante a Comissão de Valores Mobiliários –
CVM o Sr. Diego Lira de Moura no Ato Declaratório nº 19.527 desde 31/01/2022 e tendo como Economista
perante o Conselho Regional de Economia do Estado de São Paulo – CORECON/SP o Sra. Letícia Gomes de
Sousa, sob nº 37.323 desde 19/01/2022, executou/executa os serviços de consultoria de valores mobiliários e
consultoria  financeira,  discriminados  neste  atestado,  com  excelência,  atendendo  às  especificações  e
exigências das normas técnicas, preceitos e princípios legais, normativas de Órgãos Reguladores e regras
do Ministério da Fazenda Secretaria de Previdência Social (SPPS/MF), sendo considerado, uma empresa
especialista  e,  o  trabalho  prestado,  como  essencial  e  o  mais  adequado  à  satisfação  plena  do  objeto
contratado, não restando nada que a desabone.     
Vigência dos contratos/aditivos: 29/05/2017 a 28/05/2018; 29/05/2018 a 28/05/20192; 29/05/2019 a 28/05/2020;
29/05/2020 a 28/05/2021; 31/05/2021 a 30/05/2022; 01/06/2022 a 01/06/2023.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS NOS CONTRATOS RELACIONADOS:
1. Consultoria de Valores Mobiliários:   assessorando com conhecimento técnico e  equipe especializada e  certificada,
atendendo  os  objetivos  contratadas,  tais  como:  enquadramento  da  carteira;  Análise  de  Riscos  (VaR);  Análise  dos
Investimentos e Fundos de Investimentos; emissão de Informativos, Relatórios, Diagnósticos e Pareceres Técnicos; Política
de  investimento;  Assistência  em preenchimento  de  Relatórios,  Cenários  Econômicos,  reuniões  presenciais,  entre  outras
atividades pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos. 

2. Fornecimento de plataforma eletrônica (sistema):   totalmente on-line, multiusuária, disponível em ambiente totalmente
web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana, auxiliando a
Consultoria para: Emissão de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações de Carteiras; Ferramentas de
preenchimento de APR, AUDESP-SP,  DAIR e DPIN; Solicitação de Análises;  Monitoramentos e,  outras  atividades de
auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos.

Santos, 22de maio de 2023

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS
Sr. RUI SÉRGIO GOMES DE ROSIS JÚNIOR - Presidente do Instituto

Rua Amador Bueno nº 225 – Centro – Santos/SP – CEP.: 11013-151
Tel. (13) 3202-9099

D4Sign 1255a5c8-d5ec-44fe-aa92-b27d805f31dc - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 11340009000168

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

05/06/2024, 11:29 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

05/06/2024 11:30:53Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA
CNPJ: 11.340.009/0001-68

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Memorando 23- 1.688/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para:  -  

Data: 05/06/2024 às 11:56:47

 

Relatório do item.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

relatorio_julg_hab_98750305900202024_s1_item_1.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Andreia da Silva 05/06/2024 11:57:01 ICP-Brasil ANDREIA DA SILVA CPF 069.XXX.XXX-70

MICHELI LETICIA DIETRICH 06/06/2024 08:17:16 ICP-Brasil MICHELI LETICIA DIETRICH CPF 081.XXX.XXX-05

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8C32-5F86-EB42-BEA1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

TERMO DE JULGAMENTO
UASG 987503  - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR

PREGÃO 90020/2024

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto/Fechado

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Contratação de Serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos
Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das atividades para
atender a demanda do PREVCHOPIM

Entrega de propostas: De 17/05/2024 às 08:00 até 05/06/2024 às 09:00

Abertura da sessão pública: Dia 05/06/2024 às 09:00 (horário de Brasília)

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 05/06/2024 às 09:00:01
A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de
abertura para disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 05/06/2024 às 09:01:50 Bom dia Srs. licitantes, agradecemos a participação de todos em nosso certame.

Sistema 05/06/2024 às 09:24:07
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 05/06/2024 às 11:21:02

A empresa enviou os documentos de habilitação juntamente com o anexo da proposta ajustada.
Quanto ao item 1.3 do Anexo II do Edital, onde pede Certidão Negativa do Município de
Chopinzinho, para licitantes sediados em outros municípios, informo que em diligência, junto ao
site do município a empresa encontra-se regular. Documento possível acessar no link abaixo:
https://drive.google.com/file/d/1YJ1NEavFx5H1m5JzBHmEViXC8yqzVsGm/view?usp=sharing

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

05/06/2024 às 09:00:01 Abertura da sessão pública

05/06/2024 às 09:24:07 Início da etapa de julgamento de propostas

1 de 405/06/2024 11:32
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UASG 987503 PREGÃO 90020/2024

A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao Prevchopim login e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado
de gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado. Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line,
multiusuária, disponível em ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete
dias por semana, auxiliando a Consultoria para: Emissão mensalmente de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações de
Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de análises; Monitoramentos, quando necessário curso de
certificação profissional aos membros do conselho deliberativo, conselho fiscal, comitê de investimento, gestor de recursos/dirigente, estudo
de ALM e, outras atividades de auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos.

Quantidade: 12 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Aguardando adjudicação

R$ 1.400,0000

Situação:

Aceito e Habilitado por CPF ***.545.***-*0 - ANDREIA DA SILVA para CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES
MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68, melhor lance: R$ 700,0000

Propostas do Item 1
(D) Declarante MeEpp/Equiparada (Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006)

Fornecedor Valor ofertado Situação

11.340.009/0001-68 - CREDITO & MERCADO GESTAO DE
VALORES MOBILIARIOS LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 700,0000
Fornecedor
habilitado

Valor proposta: R$ 1.400,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 12

22.687.467/0001-94 - MAIS VALIA CONSULTORIA LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 1.100,0000  -

Valor proposta: R$ 1.400,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 12

16.847.061/0001-29 - MENSURAR SERVICOS DE CONSULTORIA
ECONOMICA LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 1.088,0000  -

Valor proposta: R$ 1.400,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 12

Lances do Item  1

Data/hora Participante Lance

05/06/2024 09:13:39 11.340.009/0001-68 R$ 1.398,0000

05/06/2024 09:14:17 16.847.061/0001-29 R$ 1.397,0000

05/06/2024 09:14:30 11.340.009/0001-68 R$ 1.395,0000

05/06/2024 09:14:32 22.687.467/0001-94 R$ 1.390,0000

05/06/2024 09:14:38 16.847.061/0001-29 R$ 1.396,0000

05/06/2024 09:14:52 16.847.061/0001-29 R$ 1.389,0000

05/06/2024 09:14:53 11.340.009/0001-68 R$ 1.390,0000

05/06/2024 09:14:57 22.687.467/0001-94 R$ 1.388,0000

05/06/2024 09:14:59 11.340.009/0001-68 R$ 1.300,0000

05/06/2024 09:15:24 22.687.467/0001-94 R$ 1.290,0000

Item 1 - Consultoria e Assessoria - Qualidade

Valor estimado:

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100

Critério de julgamento: Menor Preço

2 de 405/06/2024 11:32
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UASG 987503 PREGÃO 90020/2024

Data/hora Participante Lance

05/06/2024 09:15:38 11.340.009/0001-68 R$ 1.280,0000

05/06/2024 09:15:49 22.687.467/0001-94 R$ 1.270,0000

05/06/2024 09:15:52 16.847.061/0001-29 R$ 1.279,0000

05/06/2024 09:15:57 11.340.009/0001-68 R$ 1.260,0000

05/06/2024 09:15:58 22.687.467/0001-94 R$ 1.250,0000

05/06/2024 09:16:10 16.847.061/0001-29 R$ 1.249,0000

05/06/2024 09:16:17 11.340.009/0001-68 R$ 1.240,0000

05/06/2024 09:16:22 16.847.061/0001-29 R$ 1.239,0000

05/06/2024 09:16:26 11.340.009/0001-68 R$ 1.230,0000

05/06/2024 09:16:35 16.847.061/0001-29 R$ 1.229,0000

05/06/2024 09:16:39 11.340.009/0001-68 R$ 1.220,0000

05/06/2024 09:16:52 16.847.061/0001-29 R$ 1.219,0000

05/06/2024 09:16:58 11.340.009/0001-68 R$ 1.215,0000

05/06/2024 09:17:22 22.687.467/0001-94 R$ 1.200,0000

05/06/2024 09:17:24 11.340.009/0001-68 R$ 1.210,0000

05/06/2024 09:17:36 11.340.009/0001-68 R$ 1.150,0000

05/06/2024 09:17:46 16.847.061/0001-29 R$ 1.149,0000

05/06/2024 09:17:51 11.340.009/0001-68 R$ 1.145,0000

05/06/2024 09:17:55 16.847.061/0001-29 R$ 1.144,0000

05/06/2024 09:18:01 11.340.009/0001-68 R$ 1.143,0000

05/06/2024 09:18:06 16.847.061/0001-29 R$ 1.142,0000

05/06/2024 09:18:08 11.340.009/0001-68 R$ 1.141,0000

05/06/2024 09:18:13 16.847.061/0001-29 R$ 1.140,0000

05/06/2024 09:18:16 11.340.009/0001-68 R$ 1.139,0000

05/06/2024 09:18:58 22.687.467/0001-94 R$ 1.135,0000

05/06/2024 09:22:16 11.340.009/0001-68 R$ 700,0000

05/06/2024 09:23:17 16.847.061/0001-29 R$ 1.088,0000

05/06/2024 09:23:58 22.687.467/0001-94 R$ 1.100,0000

Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 05/06/2024 09:00:01 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 05/06/2024 09:00:01 Algumas propostas do item 1 estão empatadas. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 05/06/2024 09:18:59
A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 1.135,0000 e
R$ 1.140,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:23:59 do dia 05/06/2024.

Sistema 05/06/2024 09:24:00
A etapa fechada do item 1 foi encerrada. Os seguintes lances foram registrados pelos fornecedores
convocados: R$ 700,0000, R$ 1.100,0000 e R$ 1.088,0000.

3 de 405/06/2024 11:32
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UASG 987503 PREGÃO 90020/2024

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 05/06/2024 09:24:00 O item 1 está encerrado.

Sistema para o
participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 09:25:47 Sr. licitante, é possível melhorar o valor final ofertado?

pelo participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 09:27:37 Bom dia. Esse é nosso melhor lance.

Sistema para o
participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 09:29:06 Ok. Obrigada pela atenção.

Sistema para o
participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 09:30:57

Sr. Fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, CNPJ
11.340.009/0001-68, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 11:30:00 do dia 05/06/2024. Justificativa: Sr. Licitante, solicito o envio da proposta ajustada,
com assinatura digital..

pelo participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 10:24:58
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:24:58 de 05/06/2024. 22 anexos
foram enviados pelo fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES
MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68.

Sistema 05/06/2024 10:33:47
O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 05/06/2024 10:43:47.

Sistema 05/06/2024 11:20:43
O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 05/06/2024 11:30:43.

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

05/06/2024 09:00:01 Item aberto para lances.

05/06/2024 09:18:59 Item com etapa aberta encerrada.

05/06/2024 09:18:59 Convocados os fornecedores para a 1º etapa fechada que apresentaram lance entre R$ 1.135,0000 e R$ 1.140,0000.

05/06/2024 09:24:00 Item com etapa fechada encerrada.

05/06/2024 09:24:00 Item encerrado para lances.

05/06/2024 09:30:57
Fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68
convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 05/06/2024 11:30:00. Motivo: Sr. Licitante, solicito o envio da
proposta ajustada, com assinatura digital..

05/06/2024 10:24:58
Fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68 finalizou
o envio de anexo.

05/06/2024 10:33:47
Fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68 teve a
proposta aceita, melhor lance: R$ 700,0000.

05/06/2024 11:20:43
Fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68 foi
habilitado.

05/06/2024 11:32:16 Encerramento da sessão 1 de julgamento / habilitação.

4 de 405/06/2024 11:32
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  Memorando 24- 1.688/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/06/2024 às 11:58:11

 

Termo de Adjudicação e Homologação.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

relatorio_termo_homologacao_98750305900202024_item_1.pdf

TERMO_DE_HOMOLOGACAO_E_ADJUDICACAO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:
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Edson Luiz Cenci 05/06/2024 13:23:31 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
UASG 987503  - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR

PREGÃO 90020/2024

Às 11:34 horas do dia 05 de junho do ano de 2024, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente,
EDSON LUIZ CENCI, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 51/2024, Pregão nº 90020/2024.

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto/Fechado

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Contratação de Serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos
Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das atividades para
atender a demanda do PREVCHOPIM

Entrega de propostas: De 17/05/2024 às 08:00 até 05/06/2024 às 09:00

Abertura da sessão pública: Dia 05/06/2024 às 09:00 (horário de Brasília)

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 05/06/2024 às 09:00:01
A sessão pública está aberta. Até 20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de
abertura para disputa será entre 08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 05/06/2024 às 09:01:50 Bom dia Srs. licitantes, agradecemos a participação de todos em nosso certame.

Sistema 05/06/2024 às 09:24:07
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 05/06/2024 às 11:21:02

A empresa enviou os documentos de habilitação juntamente com o anexo da proposta ajustada.
Quanto ao item 1.3 do Anexo II do Edital, onde pede Certidão Negativa do Município de
Chopinzinho, para licitantes sediados em outros municípios, informo que em diligência, junto ao
site do município a empresa encontra-se regular. Documento possível acessar no link abaixo:
https://drive.google.com/file/d/1YJ1NEavFx5H1m5JzBHmEViXC8yqzVsGm/view?usp=sharing

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

05/06/2024 às 09:00:01 Abertura da sessão pública

05/06/2024 às 09:24:07 Início da etapa de julgamento de propostas

1 de 405/06/2024 11:34
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UASG 987503 PREGÃO 90020/2024

A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao Prevchopim login e senha em até 3 (três) dias uteis para acesso ao sistema informatizado
de gerenciamento que faz parte da prestação do serviço contratado. Fornecimento de plataforma eletrônica: totalmente on-line,
multiusuária, disponível em ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte e quatro horas por dia e sete
dias por semana, auxiliando a Consultoria para: Emissão mensalmente de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações de
Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de análises; Monitoramentos, quando necessário curso de
certificação profissional aos membros do conselho deliberativo, conselho fiscal, comitê de investimento, gestor de recursos/dirigente, estudo
de ALM e, outras atividades de auxílio eletrônico pertinentes à Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos.

UNIDADE

12

Adjudicado e Homologado

R$ 1.400,0000Quantidade:

Situação:

Adjucado e Homologado por CPF ***.894.***-*8 - EDSON LUIZ CENCI para CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES
MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68, melhor lance: R$ 700,0000

Propostas do Item 1
(D) Declarante MeEpp/Equiparada (Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006)

Fornecedor Valor ofertado Situação

11.340.009/0001-68 - CREDITO & MERCADO GESTAO DE
VALORES MOBILIARIOS LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 700,0000 Proposta adjudicada

Valor proposta: R$ 1.400,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 12

22.687.467/0001-94 - MAIS VALIA CONSULTORIA LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 1.100,0000  -

Valor proposta: R$ 1.400,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 12

16.847.061/0001-29 - MENSURAR SERVICOS DE CONSULTORIA
ECONOMICA LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 1.088,0000  -

Valor proposta: R$ 1.400,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 12

Lances do Item  1

Data/hora Participante Lance

05/06/2024 09:13:39 11.340.009/0001-68 R$ 1.398,0000

05/06/2024 09:14:17 16.847.061/0001-29 R$ 1.397,0000

05/06/2024 09:14:30 11.340.009/0001-68 R$ 1.395,0000

05/06/2024 09:14:32 22.687.467/0001-94 R$ 1.390,0000

05/06/2024 09:14:38 16.847.061/0001-29 R$ 1.396,0000

05/06/2024 09:14:52 16.847.061/0001-29 R$ 1.389,0000

05/06/2024 09:14:53 11.340.009/0001-68 R$ 1.390,0000

05/06/2024 09:14:57 22.687.467/0001-94 R$ 1.388,0000

05/06/2024 09:14:59 11.340.009/0001-68 R$ 1.300,0000

05/06/2024 09:15:24 22.687.467/0001-94 R$ 1.290,0000

05/06/2024 09:15:38 11.340.009/0001-68 R$ 1.280,0000

Item 1 - Consultoria e Assessoria - Qualidade

Unidade de fornecimento:

Valor estimado:

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,0100

2 de 405/06/2024 11:34
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UASG 987503 PREGÃO 90020/2024

Data/hora Participante Lance

05/06/2024 09:15:49 22.687.467/0001-94 R$ 1.270,0000

05/06/2024 09:15:52 16.847.061/0001-29 R$ 1.279,0000

05/06/2024 09:15:57 11.340.009/0001-68 R$ 1.260,0000

05/06/2024 09:15:58 22.687.467/0001-94 R$ 1.250,0000

05/06/2024 09:16:10 16.847.061/0001-29 R$ 1.249,0000

05/06/2024 09:16:17 11.340.009/0001-68 R$ 1.240,0000

05/06/2024 09:16:22 16.847.061/0001-29 R$ 1.239,0000

05/06/2024 09:16:26 11.340.009/0001-68 R$ 1.230,0000

05/06/2024 09:16:35 16.847.061/0001-29 R$ 1.229,0000

05/06/2024 09:16:39 11.340.009/0001-68 R$ 1.220,0000

05/06/2024 09:16:52 16.847.061/0001-29 R$ 1.219,0000

05/06/2024 09:16:58 11.340.009/0001-68 R$ 1.215,0000

05/06/2024 09:17:22 22.687.467/0001-94 R$ 1.200,0000

05/06/2024 09:17:24 11.340.009/0001-68 R$ 1.210,0000

05/06/2024 09:17:36 11.340.009/0001-68 R$ 1.150,0000

05/06/2024 09:17:46 16.847.061/0001-29 R$ 1.149,0000

05/06/2024 09:17:51 11.340.009/0001-68 R$ 1.145,0000

05/06/2024 09:17:55 16.847.061/0001-29 R$ 1.144,0000

05/06/2024 09:18:01 11.340.009/0001-68 R$ 1.143,0000

05/06/2024 09:18:06 16.847.061/0001-29 R$ 1.142,0000

05/06/2024 09:18:08 11.340.009/0001-68 R$ 1.141,0000

05/06/2024 09:18:13 16.847.061/0001-29 R$ 1.140,0000

05/06/2024 09:18:16 11.340.009/0001-68 R$ 1.139,0000

05/06/2024 09:18:58 22.687.467/0001-94 R$ 1.135,0000

05/06/2024 09:22:16 11.340.009/0001-68 R$ 700,0000

05/06/2024 09:23:17 16.847.061/0001-29 R$ 1.088,0000

05/06/2024 09:23:58 22.687.467/0001-94 R$ 1.100,0000

Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 05/06/2024 09:00:01 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 05/06/2024 09:00:01 Algumas propostas do item 1 estão empatadas. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 05/06/2024 09:18:59
A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 1.135,0000 e
R$ 1.140,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:23:59 do dia 05/06/2024.

Sistema 05/06/2024 09:24:00
A etapa fechada do item 1 foi encerrada. Os seguintes lances foram registrados pelos fornecedores
convocados: R$ 700,0000, R$ 1.100,0000 e R$ 1.088,0000.

Sistema 05/06/2024 09:24:00 O item 1 está encerrado.

3 de 405/06/2024 11:34
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UASG 987503 PREGÃO 90020/2024

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

05/06/2024 09:30:57
Fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68
convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 05/06/2024 11:30:00. Motivo: Sr. Licitante, solicito o envio da
proposta ajustada, com assinatura digital..

05/06/2024 10:24:58
Fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68 finalizou
o envio de anexo.

05/06/2024 11:34:31
Fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68 teve a
proposta adjudicada, melhor lance: R$ 700,0000.

05/06/2024 11:34:31 Item homologado.

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema para o
participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 09:25:47 Sr. licitante, é possível melhorar o valor final ofertado?

pelo participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 09:27:37 Bom dia. Esse é nosso melhor lance.

Sistema para o
participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 09:29:06 Ok. Obrigada pela atenção.

Sistema para o
participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 09:30:57

Sr. Fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, CNPJ
11.340.009/0001-68, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 11:30:00 do dia 05/06/2024. Justificativa: Sr. Licitante, solicito o envio da proposta ajustada,
com assinatura digital..

pelo participante
11.340.009/0001-68

05/06/2024 10:24:58
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 10:24:58 de 05/06/2024. 22 anexos
foram enviados pelo fornecedor CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES
MOBILIARIOS LTDA, CNPJ 11.340.009/0001-68.

Sistema 05/06/2024 10:33:47
O item 1 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 05/06/2024 10:43:47.

Sistema 05/06/2024 11:20:43
O item 1 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 05/06/2024 11:30:43.

Fase Recursal do Item/Grupo *
* Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazões, decisões e revisões deverão ser consultados no sistema.

Sessão 1

Prazos:
Intenção de recurso no julgamento: 05/06/2024 10:43:47

Intenção de recurso na habilitação: 05/06/2024 11:30:43

4 de 405/06/2024 11:34
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HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 
 
 
 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Nº 90020/2024 
 
  
 
 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Por Item - Serviços nº 90020/2024, de 05/06/24, e após 
expirado o prazo recursal, eu EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) 
empresa(s): 
 

Empresa(s) Valor Total – R$ 
CREDITO E MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA                        8.400,00 

 
 

VALOR TOTAL R$ 8.400,00 
 
 
Que apresentou o Menor Preço Por Item.       
 
 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 
 
 
 
É A DECISÃO. 

 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 05/06/24. 
 
 
 
 
 
 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A361-0575-0781-AC2E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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  Memorando 25- 1.688/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/06/2024 às 08:10:00

 

Contrato 122/2024, para assinatura.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Chopinzinho_Venc_2025_06_04_Contrato.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 06/06/2024 08:12:32 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Roberto Alencar Przendziuk 06/06/2024 08:31:05 ICP-Brasil ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK CPF 546.XXX.XXX-4...

Alecson Piassa 06/06/2024 09:53:41 1Doc ALECSON PIASSA CPF 027.XXX.XXX-67

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 685E-0106-2F0E-C2A3 
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Página 1 de 11 
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ANEXO VII 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 122/2024 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através da Secretária de Administração, com sede 
no(a) Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, no município de 
Chopinzinho – PR, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001/60, neste ato representado(a) pelo(a) seu 
Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, inscrito(a) no CPF sob o n.º 518.894.719-68, portador da carteira de 
identidade n.º 3.533.593-5/PR.  
 
CONTRATADA: CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA, inscrito no 
CNPJ/CPF sob o n.º 11.340.009/0001-68, com sede na Avenida Paulista, nº 302, Conj 10 – Bairro Bela Vista, 
CEP: 01.310-000 em, São Paulo-SP, neste ato representado por Cecilio Barbosa Cintra Galvão, inscrito no 
CPF sob o n.º 593.139..514-87, portador da carteira de identidade n.º 3079501 SSP/PE, e-mail: 
licitacoes@creditoemercado.com.br,  e telefone (11) 3074-9414. 
 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 
28 de março 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 90020/2024 – Memorando nº 1.688/2024 do 
Procedimento Licitatório nº 51/2024 que originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela 
proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

1 OBJETO: 

Contratação de serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, no âmbito de investimentos, voltados aos 
Regimes Próprios de Previdência Social, segundo legislação Pertinente à época de execução das atividades 
para atender a demanda do Prevchopim, conforme descrito no Termo de Referência. 

 

Item Descrição do objeto Exigências 
complementares 

Quantidade Valor 
unitário 

Valor total 

Item 1 A Consultoria de Valores 
Mobiliários fornecerá ao 
Prevchopim login e senha em até 
3 (três) dias uteis para acesso ao 
sistema informatizado de 
gerenciamento que faz parte da 
prestação do serviço contratado. 
Fornecimento de plataforma 
eletrônica: totalmente online, 
multiusuária, disponível em 
ambiente totalmente web, com 
acesso por Login e Senha 
individualizada, vinte e quatro 
horas por dia e sete dias por 
semana, auxiliando a Consultoria 
para: Emissão mensalmente de 
Relatórios e Editoriais de 

 12 (doze) 
meses 

R$ 700,00 R$ 8.400,00 
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Panorama Econômico; 
Simulações de Carteiras; 
Ferramentas de preenchimento 
de APR, DAIR e DIPIN; 
Solicitação de análises; 
Monitoramentos, quando 
necessário curso de certificação 
profissional aos membros do 
conselho deliberativo, conselho 
fiscal, comitê de investimento, 
gestor de recursos/dirigente, 
estudo de ALM e, outras 
atividades de auxílio eletrônico 
pertinentes à Consultoria de 
Valores Mobiliários e de 
Investimentos. 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 90020/2024, objeto do processo administrativo n.º 51/2024, 
qual terá sua homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município e conforme 
ato de autorização no Despacho nº 14 do memorando 1.688/2024. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

O prazo para início do serviço de assessoria, será de 15 (quinze) dias contados da assinatura do contrato, 
conforme descrito no Termo de Referência. 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5. DO REAJUSTE: 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

5.1.1 A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2 O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
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6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao Servidor Senhor Roberto Alencar Przendziuk, o 
qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no 
sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável 
pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.1 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidor Senhor Alecson Piassa, e como 
substituto do fiscal o Senhor Geris A. Spadari, as quais serão responsáveis pelas seguintes atribuições 
(parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo 
que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 
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XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os serviços deverão ser entregues no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para 
todos os fins. 

7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

7.3 Os serviços serão recebidos definitivamente após ajustados e/ou retificados quando necessário. 

7.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO; 

Fonte de Recursos: 000 – Livres; 

Programa de Trabalho: 0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 

Nota de Empenho: Não se aplica. 
 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 
da Lei Federal n.º14.133/2021.   
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10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.11 A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em 
caso de falha nos componentes de responsabilidade da CONTRATADA. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital, contrato e seus anexos; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 
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10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de 
Regularidade Fiscal (CRF), e/ou certidões destinadas a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, 
Estadual e Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para licitantes sediados em outro Município da 
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições 
Gerais do Pregão. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 
 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.2 Tratam-se de serviços comuns, sem risco elevado de dano à administração, cujo montante, não se 
enquadra no dispositivo da Lei 14.133/2021, a seção III, "Das Definições", Art. 6º, XXII, o qual se afirma: 
"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais}"; 

12.1.3 Ainda sobre a não exigência de garantia: Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 96 
da Lei 14.133/21: "A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante 
previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos”; 

12.1.4 Considerando dessa forma com bem afirma o teor do Art. 98, da Lei 14.133/21: "Nas contratações de 
obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos”; 

12.1.5 Dessa forma, como já exposto, de acordo com o Art. 6, acima citado, e combinado com o Art. 98, a 
Secretaria de Administração entende que o presente processo para contratação de uma empresa 
especializada em assessoria financeira para prestar serviços de consultoria, não configura uma contratação 
de grande vulto, sendo dispensável a exigência de garantia contratual. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 28 de março 
2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 

13.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do item no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Municipal n.º 73/2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Municipal n.º 73/2023. 

13.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto 
Municipal n.º 73/2023. 

13.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado. 

13.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
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13.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na 
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista 
na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão publicadas Diário Oficial do Município. 

13.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 
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c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 
licitatório que originou o contrato. 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

15.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de serviços por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE; 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula; 

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
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16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao CONTRATADO. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 
CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos sistemas de controle. 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Chopinzinho-PR, 05 de junho de 2024 

 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci 
CONTRATANTE 

 
 
 

Credito & Mercado Gestao de Valores Mobiliários Ltda  
Cecilio Barbosa Cintra Galvão  

CONTRATADA 
 

 

CREDITO E MERCADO 

GESTAO DE VALORES 

MOBILIARIOS 

L:11340009000168

Assinado de forma digital por 

CREDITO E MERCADO GESTAO DE 

VALORES MOBILIARIOS 

L:11340009000168 

Dados: 2024.06.05 16:09:21 -03'00'
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Página 11 de 11 
Categoria: Minuta de Pregão Eletrônico. 
Objeto: Para a aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 18/12/2023. 

 

 
 
Roberto Alencar Przendziuk 
Gestor do Contrato 
 
 
 
Alecson Piassa 
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Geris A. Spadari  
Fiscal Substituto do Contrato 
 
 
 
 
Testemunhas 

 
1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 685E-0106-2F0E-C2A3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CREDITO E MERCADO GESTAO DE VALORES MOBILIARIOS L (CNPJ 11.340.009/0001-68)  VIA

PORTADOR CECILIO BARBOSA CINTRA GALVAO (CPF 593.XXX.XXX-87) em 05/06/2024 16:09:21

(GMT-03:00)
Emitido por: AC ONLINE RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 06/06/2024 08:12:16 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 06/06/2024 08:30:57 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ALECSON PIASSA (CPF 027.XXX.XXX-67) em 06/06/2024 09:53:39 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/685E-0106-2F0E-C2A3
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  Memorando 26- 1.688/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 06/06/2024 às 08:27:46

 

Extrato do Contrato 122/2024.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRATO_CONTRATO_PE_90020_2024_2_.pdf

1Doc:          410/416



 
Extrato do Contrato do Pregão Eletrônico nº 90020/2024. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE INVESTIMENTOS, VOLTADOS 
AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, SEGUNDO LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
À ÉPOCA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES PARA ATENDER A DEMANDA DO PREVCHOPIM. 
O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 
OBJETO: O prazo para início do serviço de assessoria, será de 15 (quinze) dias contados da 
assinatura do contrato, conforme descrito no Termo de Referência. FORMA, CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O pagamento de cada fatura deverá ser realizada 
em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após 
comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 
notas de débitos e mediante verificação de certificado de regularidade fiscal (CRF), e/ou documentos 
destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do 
Município de Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da Federação), com o 
FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 
Referência. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Gestão/Unidade: 03.01 
- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO; Fonte de Recursos: 000 – Livres; Programa de Trabalho: 
0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração; Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; Gestor do Contrato: Roberto Alencar 
Przendziuk. Fiscal: Alecson Piassa. Fiscal Substituto: Geris A. Spadari. Partes: Município de 
Chopinzinho e Contrato 122/2024 – Empresa – CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES 
MOBILIARIOS LTDA. Valor Total R$ 8.400,00. Data da assinatura: 05 de junho de 2024. Chopinzinho 
- PR, Edson Luiz Cenci – Prefeito. 
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  Memorando 27- 1.688/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 07/06/2024 às 08:16:49

 

Publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Homologacao_AMP.pdf

1Doc:          412/416



ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO CONTRATO PE 90020-2024

Extrato do Contrato do Pregão Eletrônico nº 90020/2024.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA DE
VALORES MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE INVESTIMENTOS,
VOLTADOS AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL, SEGUNDO LEGISLAÇÃO PERTINENTE À ÉPOCA DE
EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES PARA ATENDER A DEMANDA
DO PREVCHOPIM. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze)
meses. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: O prazo
para início do serviço de assessoria, será de 15 (quinze) dias contados
da assinatura do contrato, conforme descrito no Termo de Referência.
FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: O pagamento de cada fatura deverá ser realizada
em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto
da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e
mediante verificação de certificado de regularidade fiscal (CRF), e/ou
documentos destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos
Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de
Chopinzinho para os licitantes sediados em outro Município da
Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. A
despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO;
Fonte de Recursos: 000 – Livres; Programa de Trabalho:
0412200022.006 - Manutenção da Secretaria de Administração;
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; Gestor do Contrato: Roberto
Alencar Przendziuk. Fiscal: Alecson Piassa. Fiscal Substituto: Geris
A. Spadari. Partes: Município de Chopinzinho e Contrato 122/2024 –
Empresa – CREDITO & MERCADO GESTAO DE VALORES
MOBILIARIOS LTDA. Valor Total R$ 8.400,00. Data da assinatura:
05 de junho de 2024. Chopinzinho - PR,
 
EDSON LUIZ CENCI –
Prefeito.

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:4072F932

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 07/06/2024. Edição 3040
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

07/06/2024, 08:06 Município de Chopinzinho
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

Empresa(s) Valor Total – R$

CREDITO E MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

LTDA

8.400,00

VALOR TOTAL R$ 8.400,00

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO DE HOMOLOGAÇAÕ E ADJUDICAÇAO - PE 90020-2024

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Nº 90020/2024
 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que
apuraram o resultado do processo licitatório, na modalidade
Pregão, tipo Menor Preço Por Item - Serviços nº 90020/2024, de
05/06/24, e após expirado o prazo recursal, eu EDSON LUIZ
CENCI, Prefeito, torno público o RESULTADO e a
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe,
inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s):
 

 

 
Que apresentou o Menor Preço Por Item.
 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a
elaboração do Contrato.
 
É A DECISÃO.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 05/06/24.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:BC8A61CB

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 07/06/2024. Edição 3040
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

07/06/2024, 08:06 Município de Chopinzinho
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  Memorando 28- 1.688/2024

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 07/06/2024 às 09:48:07

 

Em anexo Portaria 499/2024, referente às férias do servidor Geris Andrei Spadari, no período de 03 de junho de 2024
a 02 de julho de 2024, justificando assim a falta de assinatura do mesmo no Contrato deste Pregão.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Portaria_499_2024_Ferias_Geris_Andrei_Spadari.pdf

1Doc:          415/416



ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS E SEGURANÇA DO TRABALHO
PORTARIA - 499-2024 - FÉRIAS GÉRIS ANDREI SPADARI

PORTARIA Nº 499/2024
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, e pelo Decreto 371/2020, de 11 de agosto de 2020;
 
CONSIDERANDO o Protocolo 2.224/2024, do Fundo de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de
Chopinzinho – PREVCHOPIM;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. Conceder férias de 30 (trinta) dias ao servidor Geris
Andrei Spadari, matrícula funcional nº 717-1, ocupante do
cargo de Diretor de Previdência/PREVCHOPIM, referente ao
período aquisitivo de 01 de dezembro de 2022 a 30 de
novembro de 2023, a serem usufruídas de 03 de junho de 2024
a 02 de julho de 2024.
 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CHOPINZINHO,
PR, 20 DE MAIO DE 2024.
 
ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK
Secretário de Administração
 

Publicado por:
Rosileia Cossa

Código Identificador:9BE1269A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 21/05/2024. Edição 3027
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